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Setores envolvidos:  

GAB, PREVCHOPIM 

solicitagao de licitação 

Bom dia 

Secretaria de Administração/ PREVCHOPIM, solicita abertura de processo de licitação para assessoria, consultoria 

e calculo atuarial. 

Valor Global: R$ 17.400,00  

Andre  Luis Budine 
Diretor Presidente Prevchopim 
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Município de Chopinzinho 
PREVCHOPIM - Regime Próprio de Previdência 

Social dos Servidores Públicos do Município de 
Chopinzinho - PR 

Oficio n° 010/2020 Chopinzinho, 16 de junho de 2020. 

Senhor Prefeito 

Alvaro Denis Ceni Scolaro  

SOLICITAÇÃO 

Tendo em vista a necessidade do PREVCHOPIM - Regime Próprio de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Chopinzinho/ 
Secretaria de Administração solicita a vossa excelência, abertura de edital de 
licitação na modalidade em que se enquadrar, para contratação de empresa 
especializada em consultoria para estudo e/ou reavaliação atuarial do Regime 
Próprio de Previdência. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, ficam a 

cargo do Prevchopim. 

Gestor: André Luis Budine 

Fiscal:  Lourdes  da Silva Bonotto 

Suplente de Fiscal:  Helder  Klassem 

Nestes termos pede deferimento.  

) 

 

Andre Luis udine  
Presidente  revchopim 

Rosangelá Cavejon Sufiatti 
Secretario de Administração 



Município de Chopinzinho 
PREVCHOPIM - Regime Próprio de Previdência 

Social dos Servidores Públicos do Município de 
Chopinzinho - PR 

OBJETO 

0 objeto de contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de 
serviço continuo de consultoria e assessoria atuarial ao Regime Próprio de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Chopinzinho, 
PREVCHOPIM, em atendimento a obrigatoriedade prevista na Lei n° 
9.717/1999, Portaria 4.992/99, Portaria 464/18. 

CONFORME TERMOS E CONDIÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERËNCIA - ANEXO I DESTE EDITAL. 

Constitui objeto do presente contrato conforme segue: 

✓ Realizar cálculo atuarial anual para reavaliar o Plano existente, de 
acordo com a legislação e regulamentos em vigor. 

✓ Apurar as Provisões matemáticas correspondentes, bem como 
estabelecer o Plano de Custeio para o próximo exercício, 

✓ Apresentar o Demonstrativo de Projeções Atuariais de Receitas e 
Despesas Previdenciárias da LRF. 

✓ Preencher a DRAA — Demonstrativo dos Resultados da Avaliação 
Atuarial. 

✓ Apresentar Relatório de Avaliação Atuarial detalhado. 
✓ Apresentar Nota Técnica Atuarial, a ser encaminhada a Secretaria 

de Previdência Social. 
✓ Prestar as informações atuariais necessárias ao Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná. 
✓ Elaborar a projeção mensal das Provisões Matemáticas durante a 

vigência do contrato. 
✓ Avaliar a rentabilidade mensal dos investimentos (meta atuarial) do 

Regime Próprio de Previdência. 
✓ Estudo da evolução da população de servidores ativos e inativos 

do Plano Previdenciário e da aderência das hipóteses atuariais 
utilizadas nas avaliações anuais. 

• Reavaliação dos resultados da avaliação anual e emissão de 
pareceres de impacto atuarial, no caso de: 

✓ Mudanças significativas da massa de participantes (concursos 
públicos, conversão de vinculo de funcionários não efetivos em 
efetivos,  etc.).  

✓ Modificação no Plano de cargos e Salários, com elaboração de 
propostas de reequilibrio d plano se a modificação provocar 
desequilíbrio. 
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Alteração na legislação aplicável aos Regimes Próprios de 
Previdência no Brasil, como a reforma da previdência e nas normas 
aplicáveis as avaliações e avaliações atuariais. 

✓ Atendimento técnico atuarial ao RPPS, durante a vigência do 
contrato, em caso de questionamento do Tribunal de contas do 
Estado do Paraná, do Ministério da Previdência ou qualquer outro 
tipo de auditoria. 

• Elaboração de proposta de financiamento com o objetivo de 
assegurar o equilíbrio financeiro e atuarial e como alternativa ao 
modelo atual: 

• Implantação de segregação de massas. 
✓ Plano de equacionamento por prazo em aliquotas adicionais ou 

aportes financeiros. 
✓ Repactuação do plano de custeio pela revisão dos prazos. 
• Redução do plano de equacionamento pela dação de bens, direitos 

e imóveis do município para o RPPS. 
• Elaboração de estudo técnico de aderência das premissas e 

hipóteses atuariais utilizadas nas avaliações atuariais do RPPS, 
para comprovação de sua adequação ás características da massa 
de benificiários do regime, observando a taxa de juros, crescimento 
real das remunerações e probabilidades de ocorrência de morte e 
invalidez. 

✓ Elaborar estudo especifico da situação econômico-financeira e 
atuarial do RPPS, identificando as principais causas do déficit 
atuarial por meio do balanço de ganhos e perdas atuariais. 

✓ Elaborar cálculo da duração do passivo e assim definir a taxa de 
juros parâmetro para aplicação na próxima avaliação atuarial e na 
política de investimentos em consonância com a Portaria no 

✓ 17/2019. 
✓ Elaborar estudo de viabilidade de plano de custeio, demonstrando 

que o ente público é capaz de honrar com as suas obrigações junto 
ao RPPS. 

• Realização de no minimo 03 (três) reuniões presenciais com 
apresentação técnica, durante vigência do contrato, com dirigentes 
e técnicos do PREVCHOPIM ou outros órgãos externos dos 
Poderes Executivo e Legislativo do Município de Chopinzinho-PR, 
na cidade sede do PREVCHOPI, para apresentação de Relatório 
das Atividades. 

✓ Reuniões técnicas com representantes da Secretaria de 
Previdência do Ministério da Fazenda, Tribunal de Contas, entre 
outros. 

✓ Em caso de reunião junto aos órgãos de controle e fiscalização fora 
da sede do PREVCHOPIM, a mesma será contada como uma 
reunião já prevista. 

✓ As reuniões para a apresentação do Relatório das atividades 
deverão ser realizadas conforme solicitação e agendamento do 
PREVCHOPIM. 



Município de Chopinzinho 
PREVCHOPIM - Regime Próprio de Previdência 

Social dos Servidores Públicos do Município de 
Chopinzinho - PR 

Todas as despesas relativas as reuniões previstas já deverão estar 
inclusas nas remunerações mensais recebidas pela contratada. 
Elaboração de outros documentos técnicos que venham a ser 
exigidos pela legislação. 

Chopinzinho, 16 de junho de 2020. 

Andr 
Diretor Pres ciente PREVCHOPIM 

pLuis Budine 



,  

Ant.  Município de Chopinzinho 
PREVCHOPIM - Regime Próprio de Previdência 

Social dos Servidores Públicos do Município de 
Chopinzinho - PR 

JUSTIFICATIVA 

Considerando as Leis que tratam da organização e Funcionamento do Regime 

Próprio de previdência Social no Município: 

Lei n° 3.589/2016 - Organiza o Regime Próprio de Previdência Social dos 

Servidores Públicos do Município de Chopinzinho - Paraná, estrutura o Fundo 

de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Chopinzinho - Paraná. 

Considerando a Lei n°9.717198 de 27 de novembro de 1998, que 

Dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes 

próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito 

Federal, assim estabelece:  

Art.  10. Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios dos militares dos 

Estados e do Distrito Federal deverão ser organizados, baseados em normas 

gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro 

e atuarial, observados os seguintes critérios: 

I - realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço utilizando-se 

parâmetros gerais, para a organização e revisão do plano de custeio e 

benefícios; 

A implantação de um Regime Próprio de Previdência Social impõe um complexo 

sistema de cálculo do seu custo e financiamento, exigindo um acompanhamento 

constante nas avaliações dos demonstrativos contábeis, financeiros e 

orçamentários. 
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‘A.  PREVCHOPIM - Regime Próprio de Previdência 
Social dos Servidores Públicos do Município de 

Chopinzinho - PR 

Neste contexto, a execução de Cálculos Atuarias iniciais e periódicos, 

determinação legal instituída pela Lei n° 9.717/98 de 27 de novembro de 1998 

são ferramentas imprescindíveis para organização e funcionamento do Regime 

Próprio de Previdência Social. 

Considerando a portaria 464 de 19 de novembro de 2018, que estabelece novos 

parâmetros para as avaliações atuariais dos RPPS. 

Considerando a portaria 17/2019 que Divulga a taxa de juros parâmetro a ser 

utilizada nas avaliações atuariais dos regimes próprios de previdência social 

relativas ao exercício de 2020. posicionadas em 31 de dezembro de 2019. 

Considerando ainda a Emenda Constitucional 103/2019, que trata da reforma da 

previdencia. 

Diante do exposto e levando em consideração os orçamentos e contratos, 

consideramos de grande importância a referida contratação, pois os estudos das 

alterações que pretendemos implementar diante da emenda 103/2019, geram 

impactos e necessitamos ter habilidade para garantir a sustentabilidade 

financeira do fundo, através dos estudos atuariais. 

Anexamos a este, orçamentos na modalidade de assessoria e consultoria e 

cálculo atuaria e somente com cálculo atuarial. 

Diante de nossa demanda, levando em consideração o cálculo atuarial que 

precisamos enviar a secretaria da previdencia e o cálculo do estudo das 

mudanças diante da emenda constitucional 103/2019, que precisamos implantar 

e já prevendo o cálculo de janeiro de 2021 a encaminhar a Secretaria de 

Previdencia, visualizamos a demanda de 3 cálculos, contratarmos cálculos 

em separado, teríamos um custo maior que a contratação de consultoria e 

assessoria. Para tanto indicamos a contratação de uma consultoria e assessoria 

com cálculo atuarial, observando o principio da economicidade. 

Os orçamentos constantes neste pedido, encontram-se em anexo, sendo que os 

mesmos foram elaborados por empresas com referência. Destacamos que o 

menor preço é da empresa ACTUARIAL — Assessoria e consultoria Actuarial. 
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Município de Chopinzinho 

PREVCHOPIM - Regime Próprio de Previdência 
Social dos Servidores Públicos do Município de 

Chopinzinho - PR 

Chopinzinho, 16 de junho de 2020. 

Andr uis Budine 

Diretor Preidente PREVCHOPIM 

voopis) 6e,-00.0 



Município de Chopinzinho 
*Ws PREVCHOPIM - Regime Próprio de Previdência 

Social dos Servidores Públicos do Município de 
Chopinzinho - PR 

Ata n° 0064 Sexagésima quarta reunião do Conselho Deliberativo 

Aos dezesseis dias do mês de junho de dois mil e vinte, às 14:00 horas, 

reuniram-se os membros do conselho deliberativo do RPPS de Chopinzinho, 

nomeados através do decreto 233/2019. Se fizeram presentes o presidente 

Paulo César Romite e os membros,  Daniell  Pigosso, Neide Marinéz Caldato, 

Paulo Egidio Da'sass°, Neide Ca'data e Cristiane  Verdi,  a diretora previdenciária  

Lourdes  Bonotto e o presidente André Luis  Bud  me. Reunião esta convocada para 

estudar a carteira e definir possiveis realocações se for o caso dos ativos, para 

discutir a certificação dos membros do comitê de investimento e discussão para a 

contratação da assessoria, consultoria e cálculo atuarial, utilizando o recurso da 

taxa de administração. Foi avaliado a carteira e decidido em considerar a 

sugestão do conselho e de resgatar o valor de R$ 1.200.000,00 (um milhão e 

duzentos mil reais) do fundo BB ALOCAÇÃO ATIVA FIC RENDA FIXA 

PREVIDENCIARIO e aplicar R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais) no fundo BB 

IMA-B  Fl  RENDA FIXA PREVIDENCIARIO e R$ 600.000,00 (Seiscentos mil 

reais) no fundo BB Previd RE IMAB 5+ Títulos Públicos  Fl.  Quanto ao segundo 

assunto a certificação de membro para o comitê deliberativo ficou definido de 

encaminhar a certificação do membro Paulo Egidio Dalsasso. Quanto a 

contratação de empresa para assessoria e consultoria atuarial, foi explanado 

pelo presidente, que em cumprimento em atendimento as obrigações prevista em 

lei e principalmente na portaria 464/2018, que mudaram a forma de apresentação 

dos cálculos atuariais, e diante da emenda constitucional 103/19 que é a lei da 

reforma da previdència, vamos ler necessidade de mais cálculos e também 

acesso a um atuário para termos mais convicção na formalização do cálculo e , jp 
esclarecimento de dúvidas, pois no quadro não temos nenhum atuário para 6.0 

responder nossas indagações. Ficou definido pelo conselho que se proceda og _i\fli 

tramites necessários para a contratação sendo pagos com recursos da taxa de 
\. 

administração. Sendo a deliberação a reunião foi encerrada e lavrada a presente 

ata que vai assinada pelos presentes. 
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ÁT' aro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procopio Kurpel, n°3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 16/06/2020  

ORIGEM: PREVCHOPIM/ SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: Contratação de pessoa jurídica, especializada para prestação de serviço 
continuo de consultoria e assessoria atuarial ao Regime Próprio de Previdência Social 
dos Servidores Públicos do Município de Chopinzinho, PREVCHOPIM. 

Recebido a Solicitação para Contratação de serviços para execução de cálculo atuarial 
previdenciário, conforme memorando tramitado via ldoc n° 2.703/2020 autorizo a 
abertura de Procedimento Licitat6rio. 
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Mau.  

        

        

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 — OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviço continuo de con-
sultoria e assessoria atuarial ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do 
Município de Chopinzinho, PREVCHOPIM. 

_  

Item Quant. Unid. Serviço 
Unit.  
(R$) 

Total I 
(R$) , 

01 12 Meses 

Constitui objeto especifico do presente Termo: 

Realizar cálculo atuarial anual para reavaliar o 
Plano existente, de acordo com a legislação e re-
gulamentos em vigor. 
Apurar as Provisões matemáticas corresponden-
tes, bem como estabelecer o Plano de Custeio para 
o próximo exercício, Apresentar o Demonstrativo 
de Projeções Atuariais de Receitas e Despesas 
Previdenciárias da LRF. 
Preencher a DRAA — Demonstrativo dos Resulta-
dos da Avaliação Atuarial. 
Apresentar Relatório de Avaliação Atuarial deta-
lhado. 
Apresentar Nota Técnica Atuarial, a ser encami-
nhada a Secretaria de Previdência Social. 
Prestar as informações atuariais necessárias ao 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
Elaborar a projeção mensal das Provisões Mate-
máticas durante a vigência do contrato. 
Avaliar a rentabilidade mensal dos investimentos 
(meta atuarial) do Regime Próprio de Previdência. 
Estudo da evolução da população de servidores ati-
vos e inativos do Plano Previdenciário e da aderên-
cia das hipóteses atuariais utilizadas nas avalia-
ções anuais. 
Reavaliação dos resultados da avaliação anual e 
emissão de pareceres de impacto atuarial, no caso 
de: 
Mudanças significativas da massa de participantes 
(concursos públicos, conversão de vinculo de fun-
cionários não efetivos em efetivos,  etc.).  
Modificação no Plano de cargos e Salários, com 
elaboração de propostas de reequilibrio do plano 
se a modificação provocar desequilíbrio. 
Alteração na legislação aplicável aos Regimes Pró-
prios de Previdência no Brasil, como a reforma da 
previdência e nas normas aplicáveis as avaliações 
e avaliações atuariais. 
Atendimento técnico atuarial ao RPPS, durante a 
vigência do contrato, em caso de questionamento 

-9 

" 
1 450,00 

1 

17.400,00 
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1  

do Tribunal de contas do Estado do Paraná, do Mi-
nistério da Previdência ou qualquer outro tipo de 
auditoria. 
Elaboração de proposta de financiamento com o 
objetivo de assegurar o equilíbrio financeiro e atua-
rial e como alternativa ao modelo atual: 
Implantação de segregação de massas. 
Plano de equacionamento por prazo em aliquotas 
adicionais ou aportes financeiros. 
Repactuação do plano de custeio pela revisão dos 
prazos. 
Redução do plano de equacionamento pela dação 
de bens, direitos e imóveis do município para o 
RPPS. 

----2-  Elaboração de estudo técnico de aderência das 
premissas e hipóteses atuariais utilizadas nas ava-
liações atuariais do RPPS, para comprovação de 
sua adequação às características da massa de be-
nificiários do regime, observando a taxa de juros, 
crescimento real das remunerações e probabilida-
des de ocorrência de morte e invalidez. 
Elaborar estudo especifico da situação econômico-
financeira e atuarial do RPPS, identificando as prin-
cipais causas do déficit atuarial por meio do ba-
lanço de ganhos e perdas atuariais. 
Elaborar cálculo da duração do passivo e assim de-
finir a taxa de juros parâmetro para aplicação na 
próxima avaliação atuarial e na política de investi- 
mentos em consonância com a Portaria no 
17/2019. 
Elaborar estudo de viabilidade de plano de custeio, 
demonstrando que o ente público 6 capaz de hon-
rar com as suas obrigações junto ao RPPS. 
Realização de no mínimo 03 (três) reuniões pre-
senciais com apresentação técnica, durante vigên-
cia do contrato, com dirigentes e técnicos do PRE- 
VCHOPIM ou outros órgãos externos dos Poderes 
Executivo e Legislativo do Município de Chopinzi-
nho-PR, na cidade sede do PREVCHOPI, para 
apresentação de Relatório das Atividades. 
Reuniões técnicas com representantes da Secreta-
ria de Previdência do Ministério da Fazenda, Tribu-
nal de Contas, entre outros. 
Em caso de reunião junto aos órgãos de controle e 
fiscalização fora da sede do PREVCHOPIM, a 
mesma será contada como uma reunião já prevista. 
As reuniões para a apresentação do Relatório das 
atividades deverão ser realizadas conforme solici-
tação e agendamento do PREVCHOPIM. 
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Todas as despesas relativas as reuniões previstas 
já deverão estar inclusas nas remunerações men-
sais recebidas pela contratada. 
Elaboração de outros documentos técnicos que ve- 
nham a ser exigidos pela legislação. 

2— DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

2.1 - A empresa vencedora deverá executar o objeto da licitação, conforme o cronograma de atividades da 
Secretaria Municipal de Administração, por intermédio do Regime Próprio de Previdência Social dos Servido-
res Públicos de Chopinzinho — PREVCHOPIM, de acordo com o Termo de Referência. 
2.2 - Os serviços deverão ser executados no prazo de vigência do Contrato, após a emissão da Ordem de 
Serviço e serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Administração, que será a responsável pela 
fiscalização e a gestão dos mesmos. 
2.3 — A empresa deverá fornecer todo o material e demais insumos necessários para a elaboração dos docu-
mentos solicitados. 
2.4— A vigência do contrato será de 12 (doze) meses após a assinatura. 
2.5 - E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

3— DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

3.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos reais), para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
3.2 - 0 Pagamento será efetuado em 12 (doze) parcelas mensais, 30 (trinta) dias após a apresentação da 
nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Administragào/Prevchopim, será encaminhada à Tesouraria da 
Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante deposito bancário. 
3.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera'  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  
10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
3.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Fundo 
de Previdência Municipal 11.01.092720024.2.071.3.3.90.39 (1906/F001). 
3.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
3.6 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
3.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos 
de Chopinzinho — PREVCHOPIM, com o CNPJ n°27.188.003/0001-57. 
3.8 - 0 pagamento efetuado á adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas à execução, 
especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.9 - Os pregos contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.10 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
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do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Municipio de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo de-
vidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 

4 — OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

4.1 — Compete à Contratante: 
4.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
4.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especifi- 
cações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
4.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no ser- 
viço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
4.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
4.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos: 
4.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execuçâo do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

4.2 — Compete à Contratada: 
4.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusiva- 
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e. ainda: 
4.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local cons- 
tantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
4.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
4.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referencia, o objeto 
com avarias ou defeitos: 
4.2.5 - Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
4.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

5.1 - 0 CONTRATANTE se reserve o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administragào/Prevchopim. 
5.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor André Luis Budine, CPF: 536.485.959-20. Diretor Presi-
dente do Prevchopim. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Senhora  Lourdes  da Silva 
Bonotto, CPF: 813.289.159-72, Diretora de Previdência — RPPS e Fiscal Substituto a cargo do Senhor  Helder  
Felipe Klassen, CPF: 079.263.659-71, Contador, estando sujeito à conferencia quantitativa e posterior quali-
tativa na conformidade do item do objeto licitado. 
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5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
5.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015TTCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

6 - DA RESCISÃO 

6.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE: 

6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 

6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE ã rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 
6.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
6.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE: 
6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução do Contrato. 
6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
6.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 
6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Instrumento. 

7 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

7.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução e 
vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em 
lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

8 - DAS PENALIDADES 

8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as pe-
nalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para corre-
ção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, 
rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
1- advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
11 - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
li desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias: 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93: 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros 
e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
8.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente será cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes â comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados: 
8.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social. com  os 
documentos pertinentes â comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

9- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
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C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou municipio poderão impor sanção sobre a CONTRA-
TADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o en-
volvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
9.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o or-
ganismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

10- ORÇAMENTOS 

10.1 — Os orçamentos para definir o preço máximo do objeto foram realizados pelo Senhor André Luiz Budine. 
Diretor Presidente do Prevchopim. 

Chopinzinho, 16 de junho de 2020. 

A 

André Luis Budine 
Presidere Prevchopim 

Q: - 
Rõsange,a Cavejon Sufiatti 
Secretário de Administração 
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Soluçõe-s para previdência com tecnologia inteligente 
Curitiba, 28 de abril de 2020. 

AO 
Fundo de Previdência Social dos Serv.  Pub.  Do Mun. De Chopinzinho - PR  

Ref.:  Proposta de Prestação de Serviços Técnicos de Assessoria Previdenciária 
e Atuarial 

Prezados (as) Senhores (as), 

Atendendo a solicitação dos representantes deste município, estamos apresentando a 

seguir, proposta de prestação de serviços técnicos atuariais e assessoria 

previdenciária para o exercício 2020, e elaboração de estudos simulando diferentes 

cenários financeiros e atuariais. 0 objetivo é diagnosticar a situação do Regime 

Próprio de Previdência do Município de CHOPINZINHO, elaboração de planejamento 

para a gestão e o financiamento atuarial. Tais atividades visam proporcionar maior 

segurança ao sistema previdenciario e evitar problemas futuros aos servidores e para 

a Prefeitura Municipal de CHOPINZINHO. 

Sem mais, estamos a disposição para quaisquer esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

FERNANDO TRALESKI 
Diretor  
ACTUARY  ASSESSORIA PREVIDENCIARIA LTDA 
CNPJ: 21.810.869/0001-71 

Av. Presidente  Kennedy.  2999 I Salas 8 e 9 
Agua Verde I CEP: 80610-010 'Curitiba I PR 

(4113329-0008 
previdenciaaactuary.combr 
actuary.com.br  

1 
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Soluções para previdência  corn  tecnologia inteligente 

PROPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

APRESENTAÇÃO 

A  Actuary  foi fundada em 1986, com sede em CURITIBA-PR, e tem como objetivo 
assessorar entidades de previdência municipal e estadual na estruturação de seus 
programas de seguridade social. Nasceu da necessidade cada vez maior de pesquisa 
e desenvolvimento de metodologias que atendessem às necessidades diretas da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios no que diz respeito às questões 
previdenciárias. Nosso trabalho é feito de forma a agregar conhecimento para que se 
possa construir a estratégia de financiamento de custeio previdenciário que esteja 
mais adequada às características do Ente Federado. 
Nossos trabalhos e metodologias são reconhecidos pelos órgãos fiscalizadores como 
Tribunal de Contas do Estado e Ministério da Previdência Social. 
A equipe da  Actuary  é formada por especialistas altamente capacitados e com ampla 
experiência em previdência municipal. Um dos sócios é atuário,  ex-professor 
universitário no curso de ciências atuariais no Paraná, o outro é atuário e tem 
experiência de mais de dezoito anos em previdência municipal somando-se milhares 
de avaliações atuariais realizadas em todo o Brasil e ainda temos um mestre em 
informática o qual desenvolveu sistema exclusivo de gestão para RPPS e que fornece 
todo o suporte técnico para os municípios. 

OBJETO DA PROPOSTA 

Elaboração de estudos técnicos visando diagnosticar a situação real do Regime 
Próprio de Previdência Social — RPPS dos servidores públicos municipais, elaboração 
de propostas de financiamento atuarial dos custos futuros, elaboração de estudos 
simulando diferentes cenários financeiros e atuariais. Tais atividades visam 
proporcionar maior segurança ao sistema previdenciário e evitar problemas futuros 
aos servidores e para a Prefeitura Municipal. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

• Realizar cálculo atuarial para diagnosticar a situação do Regime Próprio de 
Previdência e reavaliar o Plano Previdenciário. em atendimento às 
obrigatoriedades previstas nas legislações vigentes; 

• Avaliar o banco de dados dos servidores do Município de CHOPINZINHO 
vinculados ao Regime Próprio de Previdência para apurar possíveis 
inconsistências; 

• Diagnosticar acerca da situação, elaborando alternativas de financiamentos 
para que o Regime apresente Equilíbrio financeiro e Atuarial, com mensuração 
de valor de Superávit ou Déficit Atuarial; 

• Elaboração de estudos atuariais, com proposição de novos cenários 
legislativos, simulando diversos cenários financeiros e atuariais, como 
alteração na regras de aposentadorias, aumento de aliquotas, reflexos no 
plano de cargos e salários, reajustes salariais. 

• Assessoria Técnica-Atuarial quando necessária ao Projeto de Lei de 
Reformulação do RPPS; 

Av. Presidente  Kennedy,  2999 I Salas 8 e 9 
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Soluções para previdência  corn  tecndogia inteligente 
• Modelagem Atuarial, englobando a elaboração, simulação e apresentação de 

cenários que possibilitem o equilíbrio atuarial, conforme exigência do artigo 40 
a Constituição Federal; 

• Efetuar a avaliação atuarial em conformidade com as disposições das 
Emendas Constitucionais no. 103/2019, 70/2012, 47/2005, 41/2003 e 20/1998, 
Lei Federal no. 9.717, de 17/11/1998, Lei Federal no. 10.887, de 18/06/2004, 
Portaria no. 204, de 11/07/2008 e suas alterações, Portaria no. 403, de 
10/12/2008, Portaria no. 464, de 19/11/2018 e demais alterações, contendo, no 
minimo, as CHOPINZINHOs Matemáticas de Benefícios a Conceder, 
Benefícios Concedidos, Contingência para Ajuste do Plano, Plano Anual de 
Custei 

• Parecer Atuarial referente ás CHOPINZINHOs Matemáticas de Benefícios a 
Conceder, Benefícios Concedidos, Contingência e para Ajuste do Plano e á 
solvência do Plano de Benefícios; 

• Parecer Atuarial referente à solvência do Plano de Benefícios; 
• Parecer acerca da qualidade da base de dados; 
• Elaboração de Nota Técnica Atuarial contendo a metodologia e bases técnicas 

utilizadas; 
• Relatório das Provisões Matemáticas conforme o Plano de Contas estabelecido 

pelo Tribunal de Contas do Estado e Ministério da Previdência; 
• Cálculo das aliquotas de contribuição que possibilitam o equilíbrio atuarial 

exigido pela Constituição Federal em seu artigo 40; 
• Cálculo do custeio de equilíbrio; 
• Assessoria para responder a questionamentos do Tribunal de Contas, 

Secretaria de Previdência e qualquer outro tipo de auditoria, relativos à gestão 
Atuarial. 

• Elaboração e preenchimento do Demonstrativo de Resultado da Avaliação 
Atuarial - DRAA, referente ao novo Plano de Custeio, a ser enviado 
Secretaria de Previdência Social - Sprev; 

• Projeção Atuarial do Fluxo financeiro futuro de receitas, despesas e patrimônio 
em conformidade com exigências da Secretaria do Tesouro Nacional do 
Ministério da Fazenda e doa Secretaria de Previdência - Sprev; 

• Relatório das Provisões Matemáticas conforme o Plano de Contas estabelecido 
pela Portaria MPAS n° 916/2003; 

• Prestar assistência permanente na área técnico atuarial, dirimindo e 
esclarecendo duvidas pertinentes; 

• Apresentar proposta de ajuste na metodologia e elaboração dos cálculos do 
RPPS, quando não mais representarem a realidade existente do plano 
previdenciário; 

• Estudar a evolução da população de servidores ativos inativos vinculados do 
Plano Previdenciário e a aderência das hipóteses atuariais utilizadas nas 
avaliações anuais; 

• Reavaliar os resultados da avaliação anual, no período de vigência do contrato, 
em casos de mudanças significativas da massa de participantes, no Plano de 
cargos e salários ou na legislação aplicável aos Regimes Próprios de 
Previdência Social; 

• Realizar reuniões, eventos e treinamentos relativamente ao cálculo atuarial 
previstos no contrato (até 2 visitas incluídas) 
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Soluções para previdência  corn  tecnotogia inteligente 

O PRAZO PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

O prazo para realização do projeto apresentado será de 9 (nove) meses, a contar da 

data de assinatura do contrato. 

RESPONSABILIDADE  DA ACTUARY  

Na execução do trabalho de que trata esta proposta a  Actuary  terá a seguinte 

responsabilidade: 

entregar ao Município de CHOPINZINHO os trabalhos efetuados no prazo 

determinado; 

manter o total sigilo dos dados obtidos e das negociações que vier a participar, 

ficando responsável por qualquer divulgação sem autorização expressa do 

Município de CHOPINZINHO. 

ORÇAMENTO 

O projeto apresentado nesta proposta está orçado em R$ 23.400,00 (vinte e três mil e 

quatrocentos reais). 

FORMA DE PAGAMENTO 

O desembolso pela execução dos serviços objeto da presente proposta será feito 
através de apresentação de Nota Fiscal em 12 (doze) parcelas iguais no valor de R$ 
1.950,00 (mil novecentos e cinquenta reais). 

VALIDADE DA PROSPOTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

Esta proposta, bem como o orçamento aqui apresentado, tem validade de 

noventa (90) dias a partir da sua data de envio. 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 
atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 
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ESCRITÓRIO TÉCNICO DE ASSESSORIA ATUARIAL S/S LTDA.  

SAO PAULO/SP, 24 DE  ABRIL  DE 2020.  

Ao 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DOMUNICÍPIO 

DE CHOPINZINHO  

REF.:  PROPOSTA DE CONSULTORIA ATUARIAL 

Prezados Senhores, 

Conforme solicitado, apresentamos nossa proposta de Prestação de Serviços 
Técnicos Atuariais no prazo de 12 (doze) meses, conforme abaixo: 

1- DO OBJETO 

A Avaliação Atuarial será elaborada de conformidade com as disposições das 

Emendas Constitucionais N2  47. de 05/07/2005. N2  41. de 19/12/2003 e N° 

20. de 16/12/1998,  Lei Federal N° 9.717 de 27/11/1998, Lei Federal n° 

10.887 de 18/06/2004, Portaria n2  172 de 11/02/2005, Portaria n° 464 de 

11/2018 do  MPS  e demais legislações que regem normas previdenciárias e 

técnicas de atuária que compreenderá: 

a) Determinar o nível de contribuição dos segurados e do eirgdo 
empregador; 

b) Calcular a Reserva Matemática ou Fundo de Previdência necessário 
manutenção dos benefícios previdencidrios já concedidos e a conceder; 

c) Projeção dos valores a serem recebidos do Regime Geral da Previdência 
Social, através da Compensação Financeira, conforme dispõe a Lei N° 
7.796/99, Decreto N2  3.112/99 e Portaria N° 6.209/99. 

d) Síntese dos Resultados da Avaliação Atuarial do Fluxo Financeiro do 
Fundo de Previdência para os próximos 75 anos; 

e) Comparativo entre as 03 (três) últimas avaliações atuariais; 

I) Análise de sensibilidade alternando taxas de juros, compondo metas 
atuariais distintas para o próximo exercício; 
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Fitly  
ESCRITÓRIO TÉCNICO DE ASSESSORIA ATUARIAL S/S LTDA. 

g) Análise de Aderência das hipóteses atuariais que deverão estar em 
conformidade com as diretrizes especificadas na Portaria MF n2  
464/2018. 

h) Elaboração da Nota Técnica Atuarial, que tem por objetivo estabelecer as 
bases técnicas, estatísticas e atuariais a serem aplicadas nos cálculos das 
reservas técnicas e taxas de contribuição; 

I) Fluxo atuarial anual projetado de receitas e despesas do RPPS, para fins 
de preenchimento do Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial 
(DRAA); 

j) Elaboração de Demonstrativo dos Resultados da Avaliação Atuarial 
(DRAA), bem como todas as ações necessárias para o encaminhamento 
das informações à Secretaria de Previdência Social - SPREV; 

k) Parecer Atuarial Conclusivo; 

1) Demonstrativo das Projeções Atuariais Previdenciárias para os próximos 
35 (trinta e cinco) anos, conforme  Art.  53, § 1 Inciso H da Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF. 

m) Auxilio nas respostas caso haja apontamentos do Ministério da 
Previdência e/ou Tribunal de Contas em relação aos serviços atuariais 
deste objeto; 

n) Apresentação da Avaliação Atuarial na sede da contratante. 
o) Estudo de Impacto caso haja necessidade. 
p) Dispor de consultores capacitados para prestar consultoria continua até o 

término do contrato. 

2- DAS INFORMAÇÕES 

2.1. Data Base das Informações. 

2.2. Valor total contábil do (patrimônio) do fundo de previdência na mesma 

data base. 

2.3. Data de desvinculação do Regime Geral de Previdência Social. 

2.4. Percentuais de contribuições mensais atualmente praticados. 

77 



FMA 
ESCRITÓRIO TÉCNICO DE ASSESSORIA ATUARIAL S/S LTDA. 

2.5. As informações cadastrais dos Servidores Ativos, Aposentados 

(inativos) e Pensionistas deverão ser entregues conforme  layout.  

2.6. Demonstrativo dos gastos nos últimos 36 meses. 

2.7. Crescimento salarial. 

3- DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. 0 preço para a Consultoria Atuarial será em 12 (doze) meses de R$ 

1.900,00 (Mil e Novecentos Reais) totalizando o valor de R$ 22.800,00 

(Vinte e Dois Mil e Oitocentos Reais); 

Prazo de Validade da Proposta: 90 (noventa) dias. 

Atenciosamente, 

Escritório Técnico de Assessoria Atuarial S/S Ltda 
Pedro Ivo Pinheiro 

Gerente Comercial 

ETAA- Escritório Técnico de Assessoria Atuarial S/S Ltda. 
Avenida Afonso  Mariano  Fagundes, 137 - Saúde 

04054-000 - São Paulo - SP 
Fone: (11) 2626-7045 - Fax: (11) 5055.2556 

CNPJ: 57.125.353/0001-35  
E-mail:  rpps@etaa.com.br  

Visite nosso  site:  www.etaa.com.br  
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 
atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 
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Envio pc1712020 

Curitiba, 12 de maio de 2020. 

Fundo de Previdência Social dos Serv. Públicos do Mun. de Chopinzinho 
Chopinzinho - PR 

Prezados Senhores, 

Apresentamos nossa proposta de serviços técnicos, especificamente voltados a 
realização de serviços de Assessoria e Consultoria Atuarial ao Regime 
Próprio de Previdência, pelo período de 12 meses e em atendimento à 
obrigatoriedade prevista na Lei 9.717/1999 e considerando os critérios atuariais 
previstos na Portaria  MPS  n° 464/18 e Instruções Normativas n° 01 a 10/2018. 
Os serviços a serem realizados serão os seguintes: 

1 Realizar cálculo atuarial anual para reavaliar o Plano existente, de acordo 
com a legislação e regulamentos em vigor. 

1 Apurar as Provisões Matemáticas correspondentes, bem como estabelecer 
o Plano de Custeio para o próximo exercício. 

1 Apresentar o Demonstrativo de Projeções Atuariais de Receitas e Despesas 
Previdencidrias da LRF. 

1 Preencher o DRAA - Demonstrativo dos Resultados da Avaliação Atuarial. 
1 Apresentar um Relatório de Avaliação Atuarial detalhado. 
1 Apresentar a Nota Técnica Atuarial, a ser encaminhada a Secretaria de 

Previdência Social. 
1 Prestar as informações atuariais necessárias ao Tribunal de Contas do 

Estado. 
Elaborar a projeção mensal das Provisões Matemáticas durante a vigência 
deste contrato. 

1 Avaliar a rentabilidade mensal dos investimentos (meta atuarial) do 
Regime Próprio de Previdência. 

1 Estudo da evolução da população de servidores ativos e inativos do Plano 
Previdenciário e da aderência das hipóteses atuariais utilizadas nas 
avaliações anuais. 
Reavaliação dos resultados da avaliação anual e emissão de pareceres de 
impacto atuarial, no caso de: 

> Mudanças significativas da massa de participantes (concursos 
públicos, conversão de vinculo de funcionários não efetivos em 
efetivos,  etc).  

> Modificações no Plano de Cargos e Salários, com elaboração de 
propostas de reequilibrio do plano se a modificação provocar algum 
desequilíbrio. 
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> Alteração na legislação aplicável aos Regimes Próprios de 
Previdência no Brasil, como a reforma da previdência e nas normas 
aplicáveis as avaliações e avaliações atuariais. 

Vf Atendimento técnico atuarial ao RPPS, durante a vigência deste contrato, 
em caso de questionamentos do Tribunal de Contas, do Ministério da 
Previdência ou de qualquer outro tipo de auditoria. 

1 Elaboração de propostas de financiamento com o objetivo de assegurar o 
equilíbrio fmanceiro e atuarial e como alternativa ao modelo atual: 

> Implantação de segregação de massas. 
> Plano de equacionamento por prazo em aliquotas adicionais ou 

aportes financeiros. 
> Repactuação do plano de custeio pela revisão dos prazos. 
> Redução do plano de equacionamento pela dação de bens, direitos e 

imóveis do município para o RPPS. 
1 Elaboração de estudo técnico da aderência das premissas e hipóteses 

atuariais utilizadas nas avaliações atuariais do RPPS, para comprovação de 
sua adequação As características da massa de beneficiários do regime, 
observando a taxa de juros, crescimento real das remunerações e 
probabilidades de ocorrência de morte e invalidez. 

1 Elaborar estudo especifico da situação econômico-financeira e atuarial do 
RPPS, identificando as principais causas do déficit atuarial por meio do 
balanço de ganhos e perdas atuariais. 

1 Elaborar cálculo da duração do passivo e assim definir a taxa de juros 
parâmetro para aplicação na próxima avaliação atuarial e na política de 
investimentos em consonância com a Portaria n° 17/2019. 

1 Elaborar estudo de viabilidade do plano de custeio, demonstrando que o 
ente público é capaz de honrar com as suas obrigações junto ao RPPS. 

A titulo de remuneração por todos os serviços mencionados, propomos o valor 
de R$ 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos reais) pelos 12 meses da prestação 
dos serviços ou R$ 1.450,00 (um mil e quatrocentos e cinquenta reais) mensais. 
Esta proposta tem validade de 90 dias. 

Atenciosamente, 

Lidi Claudio ogut 
AtucirterMiba L308 
Sócio- Gerente da 

Actuarial — Assessoria e Consultoria Atuarial Ltda - EPP 

• 

• 
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REGIMES PRÓPRIOS ATENDIDOS EM 2019 

Governos Estaduais: Amazonas. 

Capitais: Campo Grande/MS, Curitiba/PR e Recife/PE. 

Municípios de Alagoas: Craibas. 

Municípios de Goiás: Anápolis. 

Municípios de Mato Grosso do Sul: Bodoquena, Camapud, Chapadão do Sul, 
Dois Irmãos do Buriti, Douradina, Dourados, Eldorado, Fátima do Sul, Jardim, 
Maracaju, Nova Alvorada do Sul, Nova Andradina, Ponta  Pork  Rio Brilhante, 
Rio Verde de Mato Grosso, Sidrolândia, Tacuru e Vicentina. 

Municípios da  Paraiba: Bayeux,  Belém, Cacimbas, Desterro, Esperança, Pilões 
e São Sebastião de Lagoa de Roça. 

Municípios do Paraná: Almirante Tamandaré, Ampere, Arapongas, Araucária, 
Barracão, Bela Vista do Paraíso, Campina do Simão, Campo do Tenente, Campo 
Mourão, Chopinzinho, Contenda, Cruzeiro do Sul, Fazenda Rio Grande, Flor da 
Serra do Sul, Foz do Iguaçu, Guairaçá, Guarapuava, Inácio Martins, Itaguajé, 
Janiópolis, Laranjal, Luiziana, Mandirituba, Maringá, Munhoz de Mello, 
Ourizona, Paranaguá, Paranapoema, Paranavaí, Peabiru, Pinhais, Pinhão, 
Pinhaldo, Porto Barreiro, Planalto, Quitandinha, Rancho Alegre D' Oeste, Rio 
Azul, Rio Negro, Rolândia, Roncador, São Jorge do Patrocínio, São José dos 
Pinhais, Siqueira Campos, Tamboara, Terra Boa e Tibagi. 

Municípios de Pernambuco: Afrânio, Buique, Cachoeirinha, Camaragibe, 
Camutanga, Canhotinho, Escada, Goiana, Ipojuca, Itambé, Jaboatão dos 
Guararapes, Orobó,  °roc()  e  Ribeirao.  

Municípios de Santa Catarina: Canoinhas, Joinville, Otacilio Costa, Pomerode, 
São Cristóvão do Sul e Tijucas. 

Municípios de São Paulo: Bauru, Dois Córregos, Floreal, General Salgado, 
Guaraci, Indaiatuba, Itai, Jaborandi, Jumirim, Macatuba, Monções, Ourinhos, 
Santa Rita D' Oeste. 

Attattial COmiukOfill Atuariat Leda. 
itso 11.mirrun tonswv, Cz,r) 4011404 CEP SOC63 02p (vrtitsa Pft bef9rte (41 ) 3322 2110 

acluanal mete),  
asp/ 00.76Z914,1)001-05 



thttp://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp  

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 

atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUNERO DE INSCRICAO 
00.767.91940001-05 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL  

02A27,0087.r€995RivRA 

NONE  OPRESARIAL 
ACTUARIAL - ASSESSORIA E CONSULTORIA ATUARIAL LIDA 

TTULO 00 ESTASELECILENTO  (NONE  DE FANTASIO. 
ACTUARIAL 

PORTE 
EPP 

5E50.30 E DESCR ICA°  OA  ATMOADE ECONÓNICA PRINCIPAL 
66.21-5-02 -Auditoria e consultoria atuarial 

1 

CDOIGO E DESCRICAO DAS ATIVIDAOES ECONOMCAS SECUNDARIAS 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestio emprosarial,  asset*  consultoria McnIca espocifica 

[501-r- SociedadeED"c nlrÁ°  DE
A
m
NATU
pr.aria uin 

 REZAJURlDICA 
2 luida 

 

L0000000R0 
R  BENJAMIN CONSTANT  

NUMERO ! I C01/PLE0ENTO 
67 CONJ 404  ! 1 

CEP 
40.060-020 

SAIRRO/DESTR ITO 
CENTRO 

MJNIC IN° 
CURITIBA 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
KOGUTOACTUARIAL.COM.BR  

TELEFONE 
(41) 3322-2110/ (41)9964-5599 

ENTE FEDERATIVO RESPCN OREL (EFR)  
sorer  

I  

SITUA
ATIVA 

DASTRAL DATA DA SITJACAO CADASTRAL ---1 
28/08/2004  

harm OE  SITIJACAO CAC/ASTRAL 

SITUASA0 ESPECI.N. DATA DA SMJASAIS ESPECIAL 
N..... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 09/07/2020 as 08:02:20 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

rat  CONSULTAR QSA VOLTAR ia IMPRIMIR 

A RR agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso,  clique  aqui. 

Passo a  passo  para o CNPJ Consultas  CNN Estatísticas Parceiros amigos CNPJ  

http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjrev... 09/07/2020 08:02 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 16/06/2020  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: PREVCHOPIM — FUNDO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL / COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO PARA CALCULO ATUARIAL. 

VALOR: R$17.400,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 

disponibilidade orçamentária para o exercício de 2020 conforme Lei 3.797/2019 — LOA, conforme 

dotação abaixo: 

PREVCHOPIM - FUNDO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL 
11.01.092720024.2.071.3.3.90.39 (1906) F: 001 

Atenciosamente,  

Ch<' 

RODGÔ>JYNSKI 
Contabilidade 

LUCIANI IRO CENCI 
inaft/ceiro 
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Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 09/07/2020 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO/PREVCHOPIM PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio de 

Procedimento Licitat6rio para a Contratação de Empresa especializada em Consultoria 

para estudo e/ou reavaliação atuarial do Regime Próprio de Previdência, constante no 

Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de 

Administração/PREVCHOPIM, entendemos ser perfeitamente viável a referida 

contratação e somos de parecer favorável que mesma seja realizada na Modalidade 

PREGÃO, forma ELETRÔNICA. 

Atenciosamente, 

Josian Chen  
Presidente da Comissãc lermanente de Licitações. 



Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
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ro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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DECRETO N° 536/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-67, RG n° 

9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e a Sra. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2020.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros pare a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n°8.666/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado 

o Decreto n° 001/2019, de 03 de janeiro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE  DO PRE DE CHOPINZINHO, ZEMBRO DE 2019. 
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DECRETO N° 534/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia Pregoeiros do Município e da outras 
providências. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA:  

Art.  1° - Fica nomeado o Sr. Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 e RG 

n° 5.253.580-8 — SSP/PR, Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-66 e RG n° 

9.429.975-6, Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n° 037.281.239-27 e RG n° 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2020.  

Art.  2° - Ficam igualmente nomeados Sr. Clevis Trindade da Silva, CPF n° 023.046.899-

10 e RG n° 7.049.866-3 SSP/PR, Sra. Clecia Steilmann  Weber,  CPF n° 021.532.509-51, RG n° 

6.539.685-8/PR, Sra. Micheli  Leticia Dietrich,  CPF n° 081.079.229-05 e RG n° 10 612.160-5 

SSP/PR e a Sra. Luciana Coelho de Souza, CPF n° 033.537.899-44 e RG n° 3.136.912-6/PR 

como equipe de apoio.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado o 

4)  Decreto n°581/2018, de 28 de dezembro de 2018, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHO DEZEMBRO DE 2019. 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

2.703/2020 e considerando a formação de preços estipulada pela Secretaria de 

Administração/PREVCHOPIM, autorizo o Processo Licitat6rio, Modalidade 

Pregão, forma Eletrônica, do tipo menor preço, nos termos das Leis Federais n°. 

8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, Decreto Federal n° 10.024/2019, 

bem como a  LC  123/06 e LC147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentaria e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade :;om o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 09 de julho de 2020. 

Ivar Dênis Ceni Scoter° 
P o 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

• PROCESSO LICITATORIO N° 162/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° /2020 (MINUTA) 

FORMA: ELETRÔNICO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM CONSULTORIA PARA ESTUDO E/OU REAVA- 
LIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA. 



DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

de de 2020 As 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasnet.gov.br  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° /2020 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 162/2020 

DATA DA REALIZAÇÃO: / /2020 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: as 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho —  Parana  

www.comprasnet.qov.br   "Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA ik MICROEMPRESAS E EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.L14/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado a Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — 
Bairro São Miguel, Chopinzinho,  Parana,  por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade  PRE-
GAO  ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR ITEM, para atender a solicitação 
da Secretaria Municipal de Administração/Prevchopim, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA ESTUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGI-
ME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA, em conformidade com as condições das cláusulas adiante esta-
belecidas. 

O certame  sera  processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Vlunicipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

O Pregoeiro  sera  o Servidor Senhor Onério Cambruzzi Filho, designado pelo Dec-eto n° 
581/2018, publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 1763, de 02/01/2019. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
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1.1 - Os documentos referentes às propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até de  de 2020 As 
09h00min, no  site  www.comprasnet.qov.br. 

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá de de 
2020 As 09h00min, no  site  www.comprasnet.qov.br, nos termos das condições descritas 
neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
CONSULTORIA PARA ESTUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constan-
te no Anexo 1 deste Edital. 
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasnet.qov.br  e vvww.chopinzinho.pr.qov.br. 
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, telefone n° (46) 3242-2005. 
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. • 2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar desta licitação, exclusivamente os interessados qualificados como mi-
croempresa ou empresa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e 
favorecido estabelecido pela Lei Complementar n.° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 
147/2014, cujo objeto social seja pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a 
todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente credenciados e em situação regu-
lar perante o sistema eletrônico do Portal COMPRASNET, desde que não se enquadrem em qual-
quer das exclusões relacionadas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGAO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COM-
PRASNET. 
3.3 - Será vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
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b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos ter-
mos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 

c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-
mos do  art.  87, Ill, da Lei n° 8.666/1993; 

d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crécito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 

rau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.5- Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalara "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 
3.5.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - Como todos os itens são exclusivos de participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.2 - Que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; • 3.5.3 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresen-
tada esta em conformidade com as exigências editalícias; 
3.5.4 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.5 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.5.6 - Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.7 - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Constitui-
gão Federal; 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATORIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde ckie o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.qov br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em cias úteis, 
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das 08h00 as 17h00, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro  Sao  Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido a impugnação do Edital, seus vícios serão sanadcs e nova • data  sera  designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alteraçõ as decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação devera, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5 — DO CREDENCIAMENTO 

e  

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
pão dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2 - 0 cadastro no SICAF devera ser feito no Portal de Compras do Governo Federa, no sitio 

br, por meio de certificado digital conferido pela Infreestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licita ite ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, a correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PR OPOSTA 
DE PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, eitão, en-
cerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
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6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  
art.  43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas • apresentadas, o que somente ocorrera após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encer-
ramento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-• trario, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 

7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado pare abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 -  Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 'aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
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7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual  sera  automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores aquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até c encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em ate cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste prazc. 

e 7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará  Ds  lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três,  la  ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores; deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatame Se- 
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio  dc  sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

•
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado  sera  o menor prego, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe-
queno porte, uma vez encerrada a etapa de lances,  sera  efetivada a verificação autornaiica, junto 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classi-
ficadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, regulamenta-
da pelo Decreto n°8.538, de 2015. 
7.29 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porle que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance se-
rão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar urna última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no p -azo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e em-
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ardem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anteri  Dr.  
7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,  sera  reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofer-
ta. 
7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate  sera  aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus as margens de preferência, conforme regulamento. • 7.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que  so  poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate se-6 aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.35.1 - No pais; 
7.35.2 - Por empresas brasileiras; 
7.35.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.35.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora  sera  sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.38 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelcs demais 
licitantes. 
7.39 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.40 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto a adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 -  Sera  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior ao pre-
ço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

• 
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próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundarnentam a 
suspeita; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência  sera  registrada em ata; 
8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ap licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelcs demais 
licitantes. 
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, have-
rá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.15 - Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprirr ento das 
condições de participação, especialmente quanto a existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/),  englobando: TCU: Iniclôneos - Licitantes Inidemeos; 
CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas. 
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.  pr. cloy.  br/tcepr/municipal/ail/Consultarl  mpedidosWeb.aspx; 
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9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante proponente. 
9.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.4 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
9.5 - 0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.6 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
9.7 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocor tncia do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.8 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.8.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.8.2 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.8.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade imitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.8.4 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei- 
tação ficara condicionada à verificação da autenticidade nc sitio 

nodoempreendedor  goy  br; 
9.8.5 - Certidão Simplificada de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Demais expedida 
pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 

9.9 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.9.1 - Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente 
da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste 
PREGAO, se outro prazo não constar do documento. 

9.10 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.10.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.10.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certi-
dão Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria 
da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.10.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do lic tante; 
9.10.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.10.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço  fFGTS);  
9.10.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.10.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais reqJisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula- 
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rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo. a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.10.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito â contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.10.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas 
com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão 
judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.11 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade  corn  o solicitado neste Edital. 
9.12 - Devera apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  
9.12.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra- .cão Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO  III).  
9.12.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.12.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de C:ontas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VII). 
9.12.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.13 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.14 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.15 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 

•
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.16 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.17 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.18 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficara obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.19 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitaçâo recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.20 - Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante  sera  
declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, devera 
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ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior,  sera  desclassificado e sujeitar-se-6 as sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo li do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionaria; 
10.3.3 - indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° ccmbinado 
com o artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação do serviço; 
10.3.6 - declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa prevista 
na Lei Complementar 123/06, (quando for o caso). 
10.3.7 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.8 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificagac. 
10.3.9 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.11 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no merca-
do no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,  contados d a solicita-
cão do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 
3811, Bairro São Miguel, CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento 
de Compras, Licitações e Contratos e ao pregoeiro responsável: Onério Cambruzzi Filho. 0 enve-
lope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário 
individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresemagão da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocara o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
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preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12— DA VERIFICAÇA0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exi-
gências editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.prgov.br/tceprimunicipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarara vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocara o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que  sera  de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe  sera  concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação drévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi- 
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarraz6es de recurso, o processo fica- 
rá custodiado junto a Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 
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14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilitação,  sera  
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licilação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
s6 poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15 - DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ao no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital. 
15.2 - 0 Contrato Administrativo  sera  encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Co itratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
go Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contratc social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igua período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 

16— DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

16.1 - A empresa vencedora devera executar o objeto da licitação, conforme o cronograma de 
atividades da Secretaria Municipal de Administração, por intermédio do Regime Próprio de Previ-
dência Social dos Servidores Públicos de Chopinzinho — PREVCHOPIM, de acordo com o Termo 
de Referência. 
16.2 - Os serviços deverão ser executados no prazo de vigência do Contrato, após a emissão da 
Ordem de Serviço e serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Administração, que  sera  a 
responsável pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 
16.3 — A empresa deverá fornecer todo o material e demais insumos necessários para e elabora-
gão dos documentos solicitados. 
16.4 — A vigência do contrato  sera  de 12 (doze) meses após a assinatura. 
16.5 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

17— DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
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17.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos reais), para 
a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
17.2 - 0 Pagamento  sera  efetuado em 12 (doze) parcelas mensais, 30 (trinta) dias após a apre-
sentação da nota fiscal em nome do Fundo de Previdência Municipal, que atestadas pela Secreta-
ria de Administração/Prevchopim,  sera  encaminhada à Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho 
para liquidação mediante deposito bancário. 
17.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
17.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações Drçamen-
tarias: Fundo de Previdência Municipal 11.01.092720024.2.071.3.3.90.39 (1906/F001). 
17.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
17.6 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de colyança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
17.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do Regime Próprio de Previdência Social dos Servido-
res Públicos de Chopinzinho — PREVCHOPIM, com o CNPJ n° 27.188.003/0001-57. 
17.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades v nculadas 

execução, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
17.9 - Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamenio de pre-
ços, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
17.10 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e exiracontra-
tual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora 
(detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do 
fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equil brio eco-
nômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidameme instau-
rado para recomposição dos preços contratados. 

18— OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

18.1 — Compete à Contratante: 
18.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
18.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini- 
tivo; 
18.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi- 
cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
18.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado; 
18.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
18.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela C Dntratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
18.2 — Compete a Contratada: 
18.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
18.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
18.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
18.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-• rência, o objeto com avarias ou defeitos; 
18.2.5 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação; 
18.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
18.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

19- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administra-
ção/Prevchopim. 
19.2 - A gestão do Contrato ficara a cargo do Senhor André Luis Budine, CPF: 536.485.959-20, 
Diretor Presidente do Prevchopim. 
19.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficara a cargo da Senhora  Lourdes  
da Silva Bonotto, CPF: 813.289.159-72, Diretora de Previdência — RPPS e Fiscal Substituto a car-
go do Senhor  Helder  Felipe Klassen, CPF: 079.263.659-71, Contador, estando sujeito à ,7;onferen-• cia quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
19.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Ccntrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, 
com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 20.8 e 22.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 
19.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e ter-
mos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

20 - DA RESCISÃO 

20.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

20.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
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20.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
20.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
20.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
20.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
20.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco- 

• lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contraival, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
20.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado juc icialmen-
te. 
20.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
20.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
20.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
20.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
20.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
20.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
20.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
20.8.2„:  Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
20.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
20.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
20.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
20.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
20.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 20.7 deste Instrumen-
to. 

21 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

• 
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21.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
21.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.66E/93. 

22 - DAS PENALIDADES 

221 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen- • to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
22.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo â Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
22.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições ca Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

• 
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22.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
22.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
22.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
22.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
22.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
22.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resiJItado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
22.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

23- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

23.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
23.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
23.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san- 
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gão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
23.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do Contrato. 

25 — DA PUBLICAÇÃO • 25.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imp-ensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus. ressalvado o disposto em lei. 

26- DO FORO 

26.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
26.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

27 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 

io
endereço eletrônico www.chopinznho.orgov.bri. 
27.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não  sera,  em caso algum, responsável por esses custos, indepen- 
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
27.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
27.4 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligêr cia desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão 
27.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
27.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
27.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
27.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
27.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de copia reprografica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
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Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
27.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
27.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
27.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
27.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
27.14 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
27.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
27.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
27.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
cão do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrario. 
27.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
27.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
27.20 - As normas deste PREGAO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o • afastamento de qualquer licitante. 
27.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO Ill Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

Chopinzinho, 09 de julho de 2020. 

ALVARO DENIS CENI SCOLARO JOSIANE MOSCHEN 
PREFEITO Presidente da  CPL  
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA ES-
TUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 — OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviço continuo de consul-
toria e assessoria atuarial ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Muni-
cípio de Chopinzinho, PREVCHOPIM.  

Item Quant. Unid. Serviço 
Unit.  
(R$) 

Total 
(R$) 

01 12 Meses 

Constitui objeto especifico do presente Termo: 

Realizar cálculo atuarial anual para reavaliar o 
Plano existente, de acordo com a legislação e re-
gulamentos em vigor. 
Apurar as Provisões matemáticas corresponden-
tes, bem como estabelecer o Plano de Custeio pa-
ra o próximo exercício, Apresentar o Demonstrati-
vo de Projeções Atuariais de Receitas e Despesas 
Previdenciarias da LRF. 
Preencher a DRAA — Demonstrativo dos Resulta-
dos da Avaliação Atuarial. 
Apresentar Relatório de Avaliação Atuarial deta-
lhado. 
Apresentar Nota Técnica Atuarial, a ser encami-
nhada a Secretaria de Previdência Social. 
Prestar as informações atuariais necessárias ao 
Tribunal de Contas do Estado do  Parana.  
Elaborar a projeção mensal das Provisões Mate-
máticas durante a vigência do contrato. 
Avaliar a rentabilidade mensal dos investimentos 
(meta atuarial) do Regime Próprio de Previdência. 
Estudo da evolução da população de servidores 
ativos e inativos do Plano Previdenciário e da ade-
rência das hipóteses atuariais utilizadas nas avali-
ações anuais. 
Reavaliação dos resultados da avaliação anual e 
emissão de pareceres de impacto atuarial, no ca-
so de: 
Mudanças significativas da massa de participantes 
(concursos públicos, conversão de vinculo de fun-
cionários não efetivos em efetivos,  etc.).  
Modificação no Plano de cargos e Salários, com 
elaboração de propostas de reequilibrio do plano 
se a modificação provocar desequilíbrio. 
Alteração na legislação aplicável aos Regimes 

1.450,00 17.400,00 
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4_, 

Próprios de Previdência no Brasil, como a reforma 
da previdência e nas normas aplicáveis as avalia-
ções e avaliações atuariais. 
Atendimento técnico atuarial ao RPPS, durante a 
vigência do contrato, em caso de questionamento 
do Tribunal de contas do Estado do Paraná, do 
Ministério da Previdência ou qualquer outro tipo de 
auditoria. 
Elaboração de proposta de financiamento com o 
objetivo de assegurar o equilíbrio financeiro e atu-
arial e como alternativa ao modelo atual: 
Implantação de segregação de massas. 
Plano de equacionamento por prazo em aliquotas 
adicionais ou aportes financeiros. 
Repactuação do plano de custeio pela revisão dos 
prazos. 
Redução do plano de equacionamento pela dação 
de bens, direitos e imóveis do município para o 
RPPS. 
Elaboração de estudo técnico de aderência das 
premissas e hipóteses atuariais utilizadas nas ava-
liações atuariais do RPPS, para comprovação de 
sua adequação às características da massa de 
benificiários do regime, observando a taxa de ju-
ros, crescimento real das remunerações e proba-
bilidades de ocorrência de morte e invalidez. 
Elaborar estudo especifico da situação econômi-
co-financeira e atuarial do RPPS, identificando as 
principais causas do déficit atuarial por meio do 
balanço de ganhos e perdas atuariais. 
Elaborar cálculo da duração do passivo e assim 
definir a taxa de juros parâmetro para aplicação na 
próxima avaliação atuarial e na política de inves- 
timentos em consonância com a Portaria no 
17/2019. 
Elaborar estudo de viabilidade de plano de cus-
teio, demonstrando que o ente público 6 capaz de 
honrar com as suas obrigações junto ao RPPS. 
Realização de no mínimo 03 (três) reuniões pre-
senciais com apresentação técnica, durante vi-
gência do contrato, com dirigentes e técnicos do 
PREVCHOPIM ou outros órgãos externos dos Po- 
deres Executivo e Legislativo do Município de 
Chopinzinho-PR, na cidade sede do PREVCHOPI, 
para apresentação de Relatório das Atividades. 
Reuniões técnicas com representantes da Secre-
taria de Previdência do Ministério da Fazenda, 
Tribunal de Contas, entre outros. 
Em caso de reunião junto aos órgãos de controle 
e fiscalização fora da sede do PREVCHOPIM, a 
mesma será contada como uma reunião já previs-
ta. 
As reuniões para a apresentação do Relatório das 
atividades deverão ser realizadas conforme solici-
tacão e agendamento do PREVCHOPIM. 
Todas as despesas relativas as reuniões previstas 
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já deverão estar inclusas nas remunerações men-
sais recebidas pela contratada. 
Elaboração de outros documentos técnicos que 
venham a ser exigidos pela legislação. 

2— DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

2.1 - A empresa vencedora devera executar o objeto da licitação, conforme o cronograma de atiN, idades da 
Secretaria Municipal de Administração, por intermédio do Regime Próprio de Previdência Social dos Servi-
dores Públicos de Chopinzinho — PREVCHOPIM, de acordo com o Termo de Referência. 
2.2 - Os serviços deverão ser executados no prazo de vigência do Contrato, após a emissão da Ordem de 
Serviço e serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Administração, que  sera  a responsável pela 
fiscalização e a gestão dos mesmos. 
2.3 — A empresa devera fornecer todo o material e demais insumos necessários para a elaboração dos do-
cumentos solicitados. 
2.4— A vigência do contrato  sera  de 12 (doze) meses após a assinatura. 
2.5 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

3— DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

3.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos reais), para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
3.2 - 0 Pagamento será efetuado em 12 (doze) parcelas mensais, 30 (trinta) dias após a apresentação da 
nota fiscal em nome do Fundo de Previdência Municipal, que atestadas pela Secretaria de Administra-
gão/Prevchopim,  sera  encaminhada á Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante 
depósito bancário. 
3.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  • 1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
3.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Fundo 
de Previdência Municipal 11.01.092720024.2.071.3.3.90.39 (1906/F001). 
3.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
3.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
3.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos 
de Chopinzinho — PREVCHOPIM, com o CNPJ n°27.188.003/0001-57. 
3.8 - 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a execu-
ção, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.9 - Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, e so-
mente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.10 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do 
Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento 
administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 

4— OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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4.1 — Compete à Contratante: 
4.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
4.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especifi- 
cações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
4.1.3 - Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
4.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comisstio/servidor 
especialmente designado; 
4.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, rio prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
4.2 - A Administração não responderà por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei- • ros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer da no causa- 
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordine dos. 

4.3 — Compete à Contratada: 
4.3.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusiva-
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
4.3.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local cons-
tantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
4.3.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
4.3.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o obje-
to com avarias ou defeitos; 
4.3.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
4.3.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.3.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO • 5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administragào/Prevchopim. 
5.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor André Luis Budine, CPF: 536.485.959-20, Diretor Presi-
dente do Prevchopim. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Senhora  Lourdes  da Silva 
Bonotto, CPF: 813.289.159-72, Diretora de Previdência — RPPS e Fiscal Substituto a cargo do Senhor  Hel-
der  Felipe Klassen, CPF: 079.263.659-71, Contador, estando sujeito á conferência quantitativa e posterior 
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as s tuações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
5.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

6- DA RESCISÃO 

6.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
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6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Municipio e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
6.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon- • tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditcs retidos. 
6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
6.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observadc o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e  cos  fatos a 
serem apurados; 
6.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa previa da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Instrumento. 

7 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

7.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução e 
vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em 
lei, que ao contrato se aderira passando a dele fazer parte. 
7.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

8- DAS PENALIDADES 

8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para cor- 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PA RANA 

regão, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporá-
ria, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais disposi-
tivos normativos que regem a matéria. 
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados público, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item • II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
8.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do rebebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observadc o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e  cos  fatos a 
serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

• 
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8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

9- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
C) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício  dc  direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRA-
TADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da CONTRATADA. diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulen-
tas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. • 9.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

10- ORÇAMENTOS 

10.1 — Os orçamentos para definir o preço máximo do objeto foram realizados pelo Senhor  Andre  Luiz Budi-
ne, Diretor Presidente do Prevchopim.  

Chopinzinho, 16 de junho de 2020. 

Andre Luis Budine  
Presidente  Prevchopim 

Rosangela Cavejon Sufiatti 
Secretaria de Administração 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA ES-
TUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

ANEXO —II  

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato represer tada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eleirônico n° 

/2020, conforme abaixo discriminado: 

ITEM QUANT UNID  DESCRIÇÃO  UNIT. R$ TOTAL R$ 

VALOR TOTAL - R$  

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: Conforme execução. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA ES- 
TUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

ANEXO -  III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° C. N. P.J. n° 

 DECLARA. sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA ES-
TUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

ANEXO -IV 

L..) MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
n° C. N. P.J. n° 

 DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666. de 21 de junho de 1993. acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999. que não emprega menor de dezoito anos em traba  ho  notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data. 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA ES-
TUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVI DÊNCIA 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa  CNPJ n°  com sede na 
 através de seu representante legal infra-assinado. DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que nexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 



CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO:  
Item Quant. Unid.  Descrição  Unit. R$ Tolal — R$ 

Total - R$  
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA ES-
TUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

ANEXO — VI 

• MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000,  Chopin-
zinho,  Parana,  inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato represerrado pelo 
seu Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, inscrito no CPF sob o n° 009.378.889-LO,  RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Em- 
presa: , inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: , Cidade de , Estado 

, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
cão realizada através do Pregão Eletrônico n° /2020, mediante as seguintes clausulas e con-
dições. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
2.1 - A empresa vencedora deverá executar o objeto da licitação, conforme o cronograma de ativi- 

0  dades da Secretaria Municipal de Administração, por intermédio do Regime Próprio de Previdên-
cia Social dos Servidores Públicos de Chopinzinho — PREVCHOPIM, de acordo com o Termo de 
Referência. 
2.2 - Os serviços deverão ser executados no prazo de vigência do Contrato, após a emissão da 
Ordem de Serviço e serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Administração, qJe será a 
responsável pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 
2.3 — A empresa devera fornecer todo o material e demais insumos necessários para a elaboração 
dos documentos solicitados. 
2.4 — A vigência do contrato  sera  de 12 (doze) meses após a assinatura. 
2.5 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA TERCEIRA — DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
3.1 — Fica estipulado o valor de R$ (  reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta 
licitação. 
3.2 - 0 Pagamento  sera  efetuado em 12 (doze) parcelas mensais, 30 (trinta) dias após a apresen-
tação da nota fiscal em nome do Fundo de Previdência Municipal, que atestadas pela Secretaria 
de Administração/Prevchopim,  sera  encaminhada a Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para 
liquidação mediante depósito bancário. 
3.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
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oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
3.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Fundo de Previdência Municipal 11.01.092720024.2.071.3.3.90.39 (1906/F001). 
3.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
3.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
3.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do Regime Próprio de Previdência Social dos Servido-
res Públicos de Chopinzinho — PREVCHOPIM, com o CNPJ n°27.188.003/0001-57. 
3.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades v nculadas 

execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.9 - Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.10 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências in-
calculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontra-
tual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora 
(detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do 
fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equil brio eco-
nômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidameme instau-
rado para recomposição dos preços contratados. 

CLÁUSULA QUARTA — OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
4.1 — Compete à Contratante: 
4.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
4.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com • as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini- 
tivo; 
4.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
4.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
4.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
4.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela C Dntratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
4.2 — Compete à Contratada: 
4.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
4.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
4.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

• 
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4.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
4.2.5 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação; 
4.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

CLAUSULA QUINTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administra-• gão/Prevchopim. 
5.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor André Luis Budine, CPF: 536.485.959-20, 
Diretor Presidente do Prevchopim. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Senhora  Lourdes  
da Silva Bonotto, CPF: 813.289.159-72, Diretora de Previdência — RPPS e Fiscal Substituto a car-
go do Senhor  Helder  Felipe Klassen, CPF: 079.263.659-71, Contador, estando sujeito àoonferên-
cia quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
5.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA SEXTA - DA RESCISÃO: 
6.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
6.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 

• 
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do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado juc icialmen-
te. 
6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
6.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
6.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assisfil4ncia So-
cial, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gesto-  do Con-
trato; 
6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que • regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 20.7 deste Instrumen-
to. 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
7.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrés-
cimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: 
8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1%  (urn  por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
8.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência So-
cial, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gesto-  do Con-
trato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. • CLAUSULA NONA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces- 
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, àE pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilate-al, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamerte ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
9.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA PUBLICAÇÃO: 
10.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imp-ensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

• 
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO: 
11.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
11.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho, de de 2020.  

 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
PREFEITO 

CONTRATANTE 

Empresa 
CONTRATADA 

• 

Gestor 
Fiscal 
Fiscal Substituto 

TESTEMUNHAS: 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA ES-
TUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

ANEXO — VII 

(MODELO) 

40  
DECLARAÇÃO DE  NM)  PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE  NM)  ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES CO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante)  inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
a Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Municipio. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Daclaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu- • lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-LI a  Camara  
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  90  inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente 
Local e data  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente devera utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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7:3 

            

            

Parentesco: 

          

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1°  Pai/Mae Filho (a) 
2° Avô/Avo Neto (a) Irmão (A) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mae do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (A) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos øarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (A) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2020. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia de de 
2020, as : ( ) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
CONSULTORIA PARA ESTUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDENCIA. Valor máximo estimado: R$ 17.400,00. Gênero: Serviços Técnicos. 0 Edital encontra-
se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 
13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. 

• 



C 40PINZINHO  

Memorando 3: 2.703/2020 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 09 de Julho de 2020 às 16:39 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 3: 2.703/2020 
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o 
Impresso em 09/07/2020 16:39:42 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo -0 • > 

"A verdadeira motivação vem de realização, desenvolvimento pessoal, satisfação no trabalho e reconhecimento." -  Frederick Herzberg  L.Vii 



CONCLUSÃO 

Aos 10 dias do mês de julho do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

4-rampd Go-triertuo ,  
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 
Decreto 433/2018 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 09 de julho de 2020. 

YriNIAa/ CÁrriVr(WO$C1hA33t  

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 

• 
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CHOPINZINHO 

Memorando 5: 2.703/2020 

De: Fabio A. - PGM-LIC 

Para: PREVCHOPIM - Fundo Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos - A/C  Andre  B. 

Data: 17/072020 as 10:21:14 

Setores envolvidos:  

GAB, PGM. PREVCHOPIM, SMA-LC, PGM-LIC 

Em anexo o Despacho n.° 238/2020/PGM/FLSA. 

Fabio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Gera! 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

Anexos: 

Despacho n.Q 238-2020 - Processo ri. Q 162-2020 - (Consultoria para Estudo e Reavaliação Atuarial do RPPS).pdf 
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PROCESSO LICITAT6R10 N.2162/2020 

MEMORANDO 1Doc N. 2.703/2020 

DESPACHO N.2238/2020/PGM/FLSA 

1 Trata-se de análise de situação fático-jurídica do Processo Licitatório n.2  162/2020 

(Memorando 1Doc n.2. 2.703/2020), Pregão Eletrônico, que tem por objeto a contratação de  di  
empresa especializada em consultoria para estudo e/ou reavaliação atuarial do regime próprio  ‘IF  
de previdência, ao prego máximo de R$ 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos reais). 

2 Antes da emissão do Parecer Jurídico, necessário que a Secretaria de Administração/ 

PrevChopim: 

a) apresente declaração de que os servidores e/ou conselheiros do PrevChopim não 

possuem conhecimento técnico para a execução do objeto; 

b) reformule o Termo de Referência de fls. 13/20, haja vista que reflete todas as 

especificações constantes do orçamento de fls. 30/32, de modo que a definição do objeto seja 

clara e precisa, separando em itens as condições essenciais, especificações técnicas, condições 

de execução do objeto, além de melhorar a cláusula de obrigações da Contratada, posto que 
genérica. Tudo de forma a evitar,ulteriores dúvidas quando a execução do objeto e alegação de 

direcionamento do objeto; 

c) depreende-se da Justificativa de fls. 07/09 a necessidade de realização de 03 (três 

cálculos. No entanto, tal informação não consta no Termo de Referência; 

d) insira no Termo de Referência os documentos relativos ã qualificação técnica da 
licitante que entender pertinentes, nos termos do  art.  30 da Lei 8.666/93; 

e) atualize os orçamentos de fls. 21/32, tendo em vista que foram emitidos há mais de 

60 (sessenta) dias, lembrando que devem refletir as especificações constantes do Termo de 

Referência. Portanto, primeiro o Termo de Referência deverá ser reformulado e depois 

colhidos os orçamentos. 

3 Após, retornem os autos para parecer. 

Pagina ide 2 
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Chopinzinho (PR), 17 de julho de 2020. 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 
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ICP 
Brasil  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 16AA-D68A-1E4E-69C5 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

./ FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 17/07/2020 10:21:24 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla « AC SOLUTI « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/16AA-D68A-1E4E-69C5  
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REMESSA 

Aos 17 dias do mês de julho do ano de 2020, faço REMESSA dos 

presentes autos a PREVCHOPIM, para arquivo, tendo em vista 

que o presente processo esta tramitando na plataforma 1Doc. 

'woavof africcfrwil fylA 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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REFERENTE PROCESSO LICITATORIO N. 162/2020 

MEMORANDO 1DOC N. 2.703/2020 

RESPOSTA DESPACHO N. 238/2020/PGM/FLSA 

Considerando os itens dos despachos, foi adequado o Termo de Referência, 
conforme solicitado, o qual segue em anexo, juntamente com os orçamentos. 
Quanto ao quesito "a" respondemos abaixo conforme segue. 

a) apresente declaração de que os servidores e/ou conselheiros do Prevchopim 
não possuem conhecimento técnico para a execução do objeto; 

Considerando que o atuário é o profissional preparado para mensurar e 
administrar riscos. Seu trabalho se desenvolve em projetos, pesquisas e planos 
de fundos de investimento, na política de gestão desses fundos, na medição e 
administração de riscos, no cálculo de probabilidades e na fiscalização da 
previdência pública, privada e de seguros. A atividade requer desenvolvimento 
de estratégias para o diagnóstico de problemas financeiros e a construção de 
modelos de ações em qualquer âmbito do mercado de capitais. 

Suas ações se estabelecem em, basicamente, três setores econômicos: 
- Seguros: trabalha com a fiscalização do trabalho técnico na área de seguros, 
ficando responsável pelos cálculos de prêmios e indenizações, além dos 
cálculos de probabilidades. 
- Previdência: pode trabalhar tanto com a Previdência Social como com a 
privada, gerenciando os cálculos de fundos a serem criados para a cobertura de 
compromissos futuros, além de produzir relatórios de avaliação e mensuração 
do alcance da previdência e de possíveis riscos. 
- Capitalização e investimentos: trabalha com a pesquisa de fundos de 
investimento, a elaboração de planos e políticas de investimento, com a gestão 
desses fundos, com aconselhamento e consultoria no mercado financeiro e a 
medição dos possíveis riscos. 

Em suma, o cálculo atuarial utiliza de técnicas de probabilidade, estatística, 
economia, contabilidade e matemática avançada para permitir que um RPPS 
possa garantir e projetar as necessidades de receita e despesa ao longo de toda 
a existência de seus segurados. 

Declaramos que em nosso quadro de gestores e conselheiros do RPPS, não 
temos nenhum profissional habilitado para tanto. 

Chopinzinho, 18 de agosto de 2020. 

André Ltf Budine 
Presiden PREVCHOPIM 
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TERMO DE REFERÊNCIA  

I — OBJETO: 

Item Quant. Unid. Serviço 
Unit.  
(R$) 

Total 
(R$) 

01 12 Meses 

Contratação de empresa especializada em consul- 
toria atuarial para realização de estu- 
do/reavaliação atuarial do Regime Próprio de  Pre-  
vidência do Município de Chopinzinho. 

1.450,00 17.400,00 

2 — DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

2.1 - A empresa vencedora deverá executar o objeto da licitação, conforme o cronograma de atividades da 
Secretaria Municipal de Administração, por intermédio do Regime Próprio de Previdência Social dos Servi-
dores Públicos de Chopinzinho — PREVCHOPIM, de acordo com o Termo de Referência e, ainda: 
2.1.1 - Elaboração de no mínimo 3 (três) avaliações atuariais, durante a vigência do contrato com prazo de 
um ano a partir da data da assinatura, considerando os normativos estabelecidos pela Legislação em vigor, 
em especial as Leis n°. 9.717, de 27/11/1998 e n°. 10.887, de 18/06/2004 e a Portaria  MPS  n°. 403, de 
10/12/2008 e Portaria 464/2018; 
2.1.2 - Elaboração do demonstrativo de projeção atuarial para verificação do equilíbrio atuarial e financeiro 
do regime, considerando o custeio vigente na legislação Municipal, propondo alternativa de adequação 
quando necessário; 
2.1.3 - Elaboração de Nota Técnica Atuarial; 
2.1.4 - Relatório de Avaliação Atuarial; 
2.1.5 - Elaboração do Demonstrativo dos Resultados de Avaliação Atuarial (DRAA) previsto pela Portaria  
MPS  n°. 403, de 10/12/2008 e demais documentos exigidos por lei e pela Secretaria da Previdência; 
2.1.6- Preenchimento do DRAA no  site  do SPS Elaboração do Demonstrativo dos Resultados de Avaliação 
Atuarial (DRAA) previsto pela Portaria  MPS  n°. 403, de 10/12/2008 e demais documentos exigidos por lei e 
pela Secretaria da Previdência; 
2.1.7- Preenchimento do DRAA no  site  da Secretaria da Previdência Social - SPS: 
2.1.8 - Atendimento técnico atuarial ao RPPS. durante a vigência do contrato, em caso de questionamento 
do Tribunal de contas do Estado do Paraná, do Ministério da Previdência ou qualquer outro tipo de audito-
ria; 
2.1.9 - Em caso de reunião junto aos órgãos de controle e fiscalização fora da sede do PREVCHOPIM, a 
mesma  sera  contada como uma reunião já prevista; 
2.1.10 - As reuniões para a apresentação do Relatório das atividades deverão ser realizadas conforme 
prévia solicitação e agendamento do PREVCHOPIM; 
2.1.11- Todas as despesas relativas as reuniões previstas já deverão estar inclusas nas remunerações 
mensais recebidas pela contratada. 
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2.2 - Os serviços deverão ser executados no prazo de vigência do Contrato, após a emissão da Ordem de 
Serviço e serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Administração, q 
ue  sera  a responsável pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 
2.3 — A empresa deverá fornecer todo o material e demais insumos necessários par a a elaboração dos do- 
cumentos solicitados. 
2.4 — A vigência do contrato  sera  de 12 (doze) meses após a assinatura. 
2.5 - E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

3 — DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

3.1 — Fica estipulado o valor  maxima  de R$ 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos reais), para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
3.2 - 0 Pagamento  sera  efetuado em 12 (doze) parcelas mensais, 30 (trinta) dias após a apresentação da 
nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Administração/Prevchopim,  sera  encaminhada a Tesouraria da 
Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
3.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  
10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
3.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Fundo 
de Previdência Municipal 11.01.092720024.2.071.3.3.90.39 (1906/F001). 
3.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
3.6 - O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
3.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públi-
cos de Chopinzinho — PREVCHOPIM, com o CNPJ n° 27.188.003/0001-57. 
3.8 - 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas a execu-
ção, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.9 - Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.10 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora do contrato) e a retribuigão do 
Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, 
objetivando a manutenção do  equilibria  econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento 
administrativo devidamente instaurado para recomposição dos pregos contratados. 

4 — OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

4.1 — Compete à Contratante: 
4.1.1 - Encaminhar as solicitações detalhadas quanto a realização dos cálculos atuariais/consultorias, objeto 
deste Termo de Referência; 
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4.1.2 - Analisar o Projeto dos Serviços apresentado pela CONTRATADA, emitindo relatórios, podendo apro-
vá-los, alterá-los e sugerir modificações necessárias; 
4.1.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
4.1.4 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especifi-
cações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
4.1.5 - Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
4.1.6 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
4.1.7 - Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento do objeto deste Termo de Referência em desacordo 
com o mesmo: 
4.1.8 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos: 
4.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei-
ros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa-
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

4.2 — Compete à Contratada: 

4.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusiva-
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
4.2.2 - Cumprir fielmente o que estabelece as condições deste Termo de Referência no que se refere ao 
seu objeto, de forma a executá-lo perfeita, ininterrupta e regularmente; 
4.2.3 - Assegurar equipe de profissionais tecnicamente capacitados e legalmente habilitados no planeja-

mento e consecução do objeto deste Termo de Referência e, quando solicitada, efetuar as substituições de 
profissionais considerados inadequados (conduta ou serviços) pela CONTRATANTE; 
4.2.4 - Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por moti-
vo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados; 
4.2.5 - Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da consumação 
do objeto deste Termo de Referência, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contri-
buições, indenizações e outras despesas que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 
4.2.6 - Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes de 
trabalho; 
4.2.7 Responder por danos e desaparecimento de bens materiais, que porventura venha sofrer a CON- 
TRATANTE ou terceiros, causados por seus funcionários e prepostos, desde que comprovada sua respon-
sabilidade, nos termos da Lei: 
4.2.8 Responder por todas as despesas relativas ao fornecimento de materiais e equipamentos necessá-
rios ao perfeito fornecimento de produtos e serviços; 
4.2.9 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Termo de Referência, sem prévia 
e expressa anuência da CONTRATANTE; 
4.2.10 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
4.2.11 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
4.2.12 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado nes e Termo de Referência, as 
falhas apontadas durante a execução dos serviços; 

Re",•--"f("" 
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4.2.13 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 
final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção; 
4.2.14 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.2.15 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração/Prevchopim. 
5.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor André Luis Budine, CPF: 536.485.959-20, Diretor Pre-
sidente do Prevchopim. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Senhora  Lourdes  da Silva 
Bonotto, CPF: 813.289.159-72, Diretora de Previdência — RPPS e Fiscal Substituto a cargo do Senhor Hél-
der Felipe Klassen, CPF: 079.263.659-71, Contador, estando sujeito á conferência quantitativa e posterior 
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
5.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8,666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência á CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

6- DA RESCISÃO 

6.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
6.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici- 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
6.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
6.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Instrumento. 

7 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

7.1 - 0(s) Contrato(s) poderã(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução e 
vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em 
lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

8 - DAS PENALIDADES 

8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para cor-
reção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporá-
ria, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais disposi-
tivos normativos que regem a matéria. 
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e s seguintes penalidades: 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contra-
to: 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa: 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais 6 Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
8.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente será cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, com os 
documentos pertinentes â comprovação das situações e dos fatos a serem 'purados; 
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8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
8.7.7 - As medidas previstas no  art  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

9- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato: 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to: 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento, convénio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRA-
TADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulen-
tas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
9.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

10 - ORÇAMENTOS 

10.1 — Os orçamentos para definir o prego máximo do objeto foram realizados pelo Senhor André Luiz Budi-
ne, Diretor Presidente do Prevchopim. 
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11 — DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA LICITANTE 

11.1 — Apresentar documentação de pelo menos 01 (um) técnico atuário pertencente ao quadro funcional da 
empresa de modo permanente ou por contrato de trabalho, ou ainda sócios, com formação acadêmica de 
nível superior em Ciências Atuariais e que tenham certificação expedida pelo  IBA-  Instituto Brasileiro de 
Atuária. 
11.1.1 — A exigência que haja nos quadros da empresa, funcionário com vinculo empregaticio e a devida 
especialização,  sera  exigida somente quando da formalização da contratação; 
11.1.2 — Para fins de vinculo empregaticio em cargo ou função atuarial poderá ser realizada por meio de: a) 
apresentação de cópia simples da Carteira de Trabalho e Previdência Social — CTPS (folha de identificação 
e as de registro de emprego com o cargo e outras relevantes); b) Declaração, contrato de trabalho ou do-
cumento similar, firmado entre a empresa e o profissional, em papel timbrado original, constando detalha-
damente o segmento especifico da atividade exercida, o respectivo tempo de atuação, a duração prevista 
da relação jurídica entre as partes, e demais detalhes relevantes que demonstrem o vinculo entre a empre-
sa e o profissional; c) Em caso de vinculo societário: a apresentação de cópia simples do último contrato 
social em que o MIBA é citado, juntamente com declaração firmada pela empresa, em papel timbrado origi-
nal, constando o Segmento de Atuação e a Atividade realizada pelo atuário legalmente responsável. A res-
pectiva declaração poderá ser firmada pela  area  de recursos humanos ou pelo responsável pelo departa-
mento atuarial informando o respectivo MIBA. 
11.2 — A Licitante devera realizar comprovação de aptidão técnica para o desempenho de atividade perti-
nente e compatível com objeto do Termo de Referência, mediante atestado(s) fornecido(s) por Instituições 
Públicas ou Privadas, para as quais tenha o Licitante executado serviços atuariais. 
11.3 — A comprovação poderá ser feita mediante apresentação de atestado(s) ou declaração (6es) de perí-
odos concomitantes para fins da comprovação técnica e deverá conter obrigatoriamente a especificação do 
serviço, o período da prestação do serviço, a identificação da Instituição que estará fornecendo o atesta-
do/declaração, identificação, assinatura e o telefone para contato do responsável pela emissão do docu-
mento. 

Chopinzinho, 14 de agosto de 2020. 

Amp/6 Luis Budine 
Presilente Prevchopim 

 

Rosange a(Ca(-V'e.  joinSufia 1 
Secretária de Administração 

Rosangela Cavelon Sufiatti 
Secretaria de Administração  

Dec  tNI°  240/2020 de 2210512020 



Envio pc2002020 

Curitiba, 17 de agosto de 2020. ti  
Regime Próprio de Previdência Social dos Serv. Públicos de Chopinzinho 
Chopinzinho - PR 

Prezados Senhores, 

Apresentamos nossa proposta de serviços técnicos, especificamente voltados a 
realização de serviços de Estudo/Reavaliação Atuarial ao Regime Próprio de 
Previdência, pelo período de 12 meses e em atendimento  it  obrigatoriedade 
prevista na Lei 9.717/1999 e considerando os critérios atuariais previstos na 
Portaria  MPS  n°464/18 e Instruções Normativas n° 01 a 10/2018. 

Item Quant. Unid. Serviço  Unit.  
(R$) 

Total 
(R$) 

01 12 Meses Contratação de empresa 
especializada em consultoria 
atuarial para realização de 
estudo/reavaliação atuarial 
do Regime Próprio de 
Previdência do Município de 
Chopinzinho. 

R$ 
1.450,00 

R$ 
17.400,00 

Ciente do Termo de Referência. 

Atenciosamente, 

Luii daudiokogut 
Atuário—Miba 1.308 
Sócio- Gerente da 

Actuarial — Assessoria e Consultoria Atuarial Ltda - EPP 



  

  

r2121-2.2.1212221217.12., 

REGIMES PRÓPRIOS ATENDIDOS EM 2019 

Governos Estaduais: Amazonas. 

Capitais: Campo Grande/MS, Curitiba/PR e Recife/PE. 

Municípios de Alagoas: Craibas. 

Municípios de Goiás: Anápolis. 

Municípios de Mato Grosso do Sul: Bodoquena, Camapuk Chapaddo do Sul, 
Dois Irmãos do Buriti, Douradina, Dourados, Eldorado, Fatima do Sul, Jardim, 
Maracaju, Nova Alvorada do Sul, Nova Andradina, Ponta  Pork  Rio Brilhante, 
Rio Verde de Mato Grosso, Sidrolândia, Tacuru e Vicentina. 

Municípios da  Paraiba: Bayeux,  Belém, Cacimbas, Desterro, Esperança, Pilões 
e São Sebastião de Lagoa de Roça. 

Municípios do Paraná: Almirante Tamandaré, Ampére, Arapongas, Araucária, 
Barracão, Bela Vista do Paraíso, Campina do Simão, Campo do Tenente, Campo 
Mourão, Chopinzinho, Contenda, Cruzeiro do Sul, Fazenda Rio Grande, Flor da 
Serra do Sul, Foz do Iguaçu, Guairaçá, Guarapuava, Inácio Martins, Itaguajé, 
Janiópolis, Laranjal, Luiziana, Mandirituba, Maringá, Munhoz de Mello, 
Ourizona, Paranaguá, Paranapoema, Paranavaí, Peabiru, Pinhais, Pinhão, 
Pinhaldo, Porto Barreiro, Planalto, Quitandinha, Rancho Alegre D' Oeste, Rio 
Azul, Rio Negro, Rolandia, Roncador,  Sao  Jorge do Patrocínio, São José dos 
Pinhais, Siqueira Campos, Tamboara, Terra Boa e Tibagi. 

Municípios de Pernambuco: Afranio, Buique, Cachoeirinha, Camaragibe, 
Camutanga, Canhotinho, Escada, Goiana, Ipojuca, Itambé, Jaboatão dos 
Guararapes, Orobó, Orocó e Ribeirão. 

Municípios de Santa Catarina: Canoinhas, Joinville, Otacilio Costa, Pomerode,  
Sao  Cristóvão do Sul e Tijucas. 

Municípios de  Sao  Paulo:  Baum,  Dois Córregos, Floreal, General Salgado, 
Guaraci, Indaiatuba, Itai, Jaborandi, Jumirim, Macatuba, Monções, Ourinhos, 
Santa Rita D' Oeste. 



Total 
(R$)  

Unit. 
(R$) 

Serviço  

Contratação de empresa especializada em consul-
toria atuarial para realização de estu-
do/reavaliação atuarial do Regime Próprio de Pre-
vidência do Município de Chopinzinho. 

R$ 1.900,00 
(Mil e Nove- 
centos re- 

ais). 

R$ 22.800,00 
(Vinte e Dois 
Mil e Oitocen-

tos Reais). 

Meses 

Item Quant. Unid. 

01 12  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 — OBJETO: 

Ciente do Termo de Referência. 

1 57.125.353/0001-3-51  
ESCRITÓRIO  TECNICO DE  ASSESSORIA 
ATUARIAL SOCIEDADE  SIMPLES LTDA 

4v OM Marton° Fogundes, 137 
Soak CEP04O544yJ0 

• "e So Paulo .SP 



A C71..J A 1:7 Y  

Curitiba, 19 de agosto de 2020. 

 

Soluções para previdência  corn  tecnologia inteligente 

100 

AO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

1. OBJETO 

ITEM QUANT. UNID SERVIÇO  UNIT.  
(R$) 

TOTAL 
(R$) 

01 12 MESES Contratação de empresa 
especializada em consultoria 
atuarial para realização de 
estudo/reavaliação atuarial do 
regime Próprio de previdência 
do Município de Chopinzinho. 

R$ 1.950,00 R$ 23.400,00 

Ciente do termo de referencia 

FERNANDO TRALESKI 
Diretor  
ACTUARY  ASSESSORIA PREVIDENCIARIA LTDA 
CNPJ: 21.810.869/0001-71 

I-2-1.810.869/0001-71 
a  ACTUARY 

 ASSESSON 
PREVIDENCIARIA LTDA 1v1E. 

 
AV. 

 PRESIDENTE 
 KENNEDY, 

 2999 SAL4 08, SALA OS, ANDAR 2 
C6P: 80,810.010 -AGUA VERDE 

CURI778.4 • PR 

Av. Presidente  Kennedy,  2999 I Salas 8 e 9 
Agua Verde I CEP: 80610-010 ICuritiba I PR 

(41) 3329-0008 
previdencia@actuary.com.br  
actuary.corn.br  

J  



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 19 de agosto de 2020. 

'frajWC°  COP\  1,Cn'IA 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 19 dias do mês de agosto do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fabio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

CAPr\-,W,tAd(t,t 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

JJ 

• 
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Memorando 8: 2.703/2020 
102 

     

De: Fábio A. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos - A/C Roberto P. 

Data: 19/08/2020 as 15:30:11 

Setores envolvidos:  

GAB,  PGM, PREVCHOPIM, SMA-LC, PGM-LIC 

Em anexo o Parecer Jurídico n.° 224/2020/PGM/FLSA. 

Fabio Luiz Santin de Albuquerque 

c> Procurador Geral u_ 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

O 
o 

Parecer n.° 224-2020 - Processo n.° 162-2020 - Pregdo Eletrônico - PrevChopim (Consultoria para Estudo e Reavaliacao Atuarial).Rdf 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.2 162/2020 

MEMORANDO 1Doc N.22.703/2020 

PARECER JURÍDICO N. 224/2020/PGM/FLSA 

REQUERENTE : SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PREVCHOPIM 

INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA ESTUDO E/OU u_ 

REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

9 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA cY) 
03 

EM CONSULTORIA PARA ESTUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL 

DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA. PREGÃO ELETRÔNICO. -o 

SERVIÇOS DE NATUREZA COMUM. REQUISITOS LEGAIS SATISFEI- 

TOS. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDAÇÕES. 
•c 

o 
c.a 
ca 

1 Do RELATÓRIO 

Trata-se do Processo Licitatório n.2  162/2020 (Memorando 1Doc n.° 2.703/2020), 0 
Pregão Eletrônico, pelo qual a Secretaria de Administração pretende a contratação de empresa 0 

especializada em consultoria para estudo e/ou reavaliação atuarial do Regime Próprio de Pre- 

vidência, ao preço máximo de R$ 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos reais). o • .= 
Os autos, contendo 101 (cento e uma) páginas, foram regularmente formalizados e

Go 
0EL  

encontram-se instruidos com os seguintes documentos: D --- 
CO 

a) Solicitação (fls. 03); 

b) Justificativa (fls. 04/09); Z (1))  
ky)  

) Ata n.2  0064 do Conselho Deliberativo do PrevChopim (fls. 10/11); 
• oi  
co  2 d) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. N 
-3 15  

12); 
o 

e) Termo de Referência (fls. 13/20); cTo a  co  u_ 
O Orçamentos (fls. 21/33); 

ia -0 
o R3 

g) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 34); 4) 1:3 — 
a) To 

> h) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 35); — 
I) Decretos Municipais n.2  536/2019 e 534/2019 (fls. 36/37); a o 

Página 1  de 7 ro 
< o. 
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j) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta de pregão eletrôni-

co e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fls. 38); 

k) Minutas do edital e anexos de pregão presencial, elaborados pela Divisão de Licita-

ções e Contratos (fls. 39/80); 

I) Despacho n.2  238/2020/PGM/FLSA (fls. 83/86); 

m)Manifestação da Secretária de Administração, Sra. Rosangela Sufiatti e do Presiden- 

te do PrevChopim, Sr. André Budine, em resposta ao Despacho n.2  238/2020/PGM/FLSA (fls. 

88); 

n) Termo de Referência reformulado (fls. 89/96); 

o) Orçamentos atualizados (fls. 97/100); 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 19/08/2020 (fls. 101). 

É o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 
co 

co  2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 4 

9 
Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.9  8.666/1993, o processo administrativo de  con- c?, 

CO 
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 

jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse mes-

mo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as dos 
E 

contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por 
•c 

assessoria jurídica da Administração". <L> 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis- 

cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis s= 

e autoridade competente. 

o 
o 
o 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES w -c D C 
• • 
• .c 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
cr 

obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881) e a  ex-  P i6 
-J 

ceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 
0 0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta- 

17.• 
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre z • v; p2 os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

5 c° 
o 
cT3 

1  "Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe- u_  
id  -0 deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,  tam- o  co  

bém, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão cd 113 
CL > contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusu- 

las que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente ks a. o 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" o v 
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I 0 3  

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-

ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 

hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, 

respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-

cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.2  

8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.' 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Administração pretende a contratação de empresa especializada em o ,o 
consultoria para estudo e/ou reavaliação atuarial do Regime Próprio de Previdência, ao preço u_ 

9 
máximo de R$ 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos reais). 0 ,. 0 

ao 
4 m• a 
9 

2.3.1 DA MODALIDADE `C74  
co  
o 

Agiu com acerto a Presidenta da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 

favorável à contratação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica (fls. 35). 
ed 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela I5 
.c 

possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o potencial aumento da  pro-  
-0- 

babilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque os co  
m c., 

serviços que almejam contratar se enquadram no conceito de "serviços comuns", previsto no !E 
zr, > parágrafo único do  art.  1° da Lei n.° 10.520/20023. .8  

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, o 
o 
Li ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 0 o 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção 6 
,—

ui _c 
D .E 

do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 0 .  
cc  .. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos mui  oa  
O 0 

no  art.  32, da Lei n.9  10.520/2002.4 D  -- OD  (n 
_1 0- 
< z 
W a) 0  co  

(o 
2  "Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exi-

gível' que  so  não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a z 
licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade,  pas- co  (1) 

N = 
sará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. • c  
Niteroi: Impetus,  2013. p. 465-366. o 0) 

3  "Art.  1° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que  
sera  regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles LI- • 73 

iti -0CD  cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais o 03  /fl  ro no mercado." ' a) To 0. › 4  "Art.  30 A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessidade 
de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções o_ o 
por inadimplemento e as clausulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; II - a definição do objeto -0 0 F.  '5 ca a > cia Página 3 de 7 'a a 
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2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 

preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer 

(fls. 12 e 38). 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secretaria con-

templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 07/09). 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 
o  
LL  
a.> 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são cia- 

ras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direci- 03 

onamento (fls. 89/96). 0 
9 

cY, 
03 
o 

2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 
o 
-0 

o 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos 

(fls. 39/80) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Adminis-

trativos c/c o  art.  42, inc. I, da Lei n.2  10.520/2002. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re-

gistro de Pregos, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, pe-

nalidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 
-0 

a) critério de julgamento: menor prego global por Item (Item 1). Medida econômica e 
UJ 

operacional mais viável para o cenário que se apresenta; c 
0  WI 
CC  •c 

b) impedidos de licitar: Item 3.3 e seguintes; w 

C) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e  D 03  if;  
—J trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 9, a 

sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de Õ c„- z 
Empresas Iniclôneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do ICE/PR; e Certi- 

< E 
N 
D 

Tn.  
(,) 

deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a cTá 
o°  

competição; Ill - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indis- U. -0 

pensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade o 
promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e  iv  - a autoridade competente designará, dentre os servidores a > > 
do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o 

recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação 8 8 o 
do objeto do certame ao licitante vencedor." (g.n.) s=" -0 Cs> 
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dão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa/CNJ 

(Itens 9.1.2, 9.1.3 e 12.1.6); 

d) vigência do Contrato:  12 (doze) meses, contados da assinatura (Item 16.4); 

e) dotação orçamentária: Item 17.4; 

f) gestão do Contrato: a cargo do Presidente do PreyChopim, Sr. André Budine (Item 

19.2); 

g) fiscalização do Contrato:  a cargo dos servidores  Lourdes  Bonotto (titular) e  Helder  

Felipe Klassen (substituto) (Item 19.3). 

Porém, recomenda-se que a Divisão de Licitações e Contratos: a) adéque as minutas 
do Edital e anexos ao Termo de Referência reformulado e; b) adéque os Itens 20.8.2 e 22.7.2 

da Minuta do Edital e Itens 6.8.2 e 8.7.2 da Minuta do Contrato, eis que mencionam secretaria 

diversa. 

o  
Ii- 
(i)  o 

A Secretaria anexou aos autos pesquisa de pregos, cujos orçamentos se encontram da- 
tados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: 9 

o 

a) Actuarial — Assessoria e Consultoria Atuarial Ltda. - EPP, ao custo global de R$ 
17.400,00 (fls. 97/98); 

b) Escritório Técnico de Assessoria Atuarial Sociedade Simples Ltda., ao custo global .0 

de R$ 22.800,00 (fls. 99); 
E 

c) Actuary  Assessoria Previdenciária Ltda. - ME., ao custo global de R$ 23.400,00 (fls. 

E, no Termo de Referência consta a informação de que o servidor André Budine foi o 

responsável pela pesquisa de pregos (fls. 95). 

2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS -0 

De acordo com os artigos 325  e 48, inc. 1,6  da  LC  n.2  123/2006, alterada pelas  LC  n.2  
sc  

in  6- 147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação, a restrição da participação ás micro e pe- p 0 

quenas empresas se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o menor prego global por m 
—1 O. 

item. 

`-)  co  
< 

5  "Art.  32  Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a ,(2 

sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o 
-J  

art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis o 

ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano- cTo < 
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de peque- 

O -0 no porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou o 
7 inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." 
> 

6  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deverá 
realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens 8 c% o_ 
de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 0 -0 > 
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Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e contratos ao restringir a partici-

pação no certame. 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de recur- 
sos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através da Fonte 001 (fls. 34). 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Os Decretos Municipais n.° 536/2019 e 534/2019 comprovam que a Comissão Perma-

nente de Licitações e a Equipe de Apoio estão legalmente constituídas (fls. 36/37). 
u") 
u_ 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES  

•c
o 

 

o 
9 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame,  
co  

como de praxe, anexando-as aos autos. 0 

E 
3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 0 

Processo Licitatório n.° 162/2020 (Memorando 1Doc n.° 2.703/2020), instaurado pela Secreta- 
ria de Administração, objetivando a contratação de empresa especializada em consultoria para 
estudo e/ou reavaliação atuarial do Regime Próprio de Previdência, ao preço máximo de R$ 

c.5 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos reais), desde que atendidas as seguintes recomenda- 

gões: Lu _c  
Dc  
C5 .r7J  
CC  

Divisão de Licitações e Contratos Ujn 05- 
• !_f2 

CO i6 
—1  

Recomendação 
- 

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e anexos ao Termo de < 
Referência reformulado; z 

;L-  0  
< ci) Recomendação 2: adequar os Itens 20.8.2 e 22.7.2 da Minuta do Editai  NJ  

c° 
e Itens 6.8.2 e 8.7.2 da Minuta do Contrato, eis que mencionam secre- 

o 
taria diversa; a  • co  u_ 

O co  
Recomendação 3: providenciar as publicações, como de praxe, anexan-
do-as aos autos.

O  

c, >  

CI.  C.' 
o 
• Zr) 

> 
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A Divisão de Licitações e Contratos deverá cumprir as recomendações acima, sendo 
desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo requerimento fundamentado da 
Divisão contendo a questão jurídica a ser sanada. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 
Chopinzinho (PR), em 19 de agosto de 2020. 

FABlo Luiz SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 

O 
CO 

O 
1 

O 

o 

UJ 
•g 

a •N 

1.1.1 a 

O u  
D 

0- 

O 

< CO  
Eo_ 

L.L

71)N  3:c  ca cTn 
< 

-o 
o CD 
0) 7  

a> 76 O. > 
(13 

O 8 
o. o 
o 

a)  
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ICP 
Brasil  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: B3C1-0D44-BD40-9F5C 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

1,/ FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 19/08/2020 15:30:28 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla « AC SOLUTI « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/B3C1-0D44-BD40-9F5C  

• 

• 



REMESSA 

CERTIFICO, que aos 19 dias do mês de agosto do ano de 2020, 

faço REMESSA dos presentes autos à Divisão de Licitações e 

Contratos, do que lavro o presente termo. 

CAM1/0%6()X4 - 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 162/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° 79/2020 

FORMA: ELETRÔNICO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM CONSULTORIA PARA ESTUDO E/OU REAVA- 
LIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 79/2020 

PROCESSO LICITATóRIO N° 162/2020 

DATA DA REALIZAÇÃO: 04/09/2020 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: as 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho —  Parana  

www.comprasnet.dov.br   Acesso Identificado' 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA A MICROEMPRESAS E EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

O MUNICiP10 DE CHOPINZINHO. Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Proccipio Kurpel, n° 3.811 — 
Bairro São Miguel. Chopinzinho. Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro. torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade  PRE-
GAO  ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR ITEM. para atender à solicitação 
da Secretaria Municipal de Administrapão/Prevchopim. objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA ESTUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL. DO REGI-
ME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA, em conformidade com as condições das cláusulas adiante esta-
belecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

04 de SETEMBRO de 2020 às 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: www comprasnet.yov  

O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Ecital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06. alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14. Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019. Lei Complementa -  Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e. no que couber. na  Lei Federal n.° 8.666/1993. 

O Pregoeiro será o Servidor Senhor Onério Cambruzzi Filho, designado pelo Decreto n° 
581/2018. publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 1763. de 02/01/2019. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
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1.1 - Os documentos referentes as propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até 04 de SETEMBRO de 2020 As 
09h00m1n, no  site  www.comprasnet.qov.br. 

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 04 de SETEMBRO de 
2020 As 09h00min, no  site  www.comprasnet.qov.br, nos termos das condições descritas 
neste Edital. 

• 
2— DO OBJETO 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
CONSULTORIA PARA ESTUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constan-
te no Anexo 1 deste Edital. 
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasnet.qov.br  e www.chopinzinho.pr.qov.br. 
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3242-8620. 
2.5 - A licitação  sera  dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - 0 critério de julgamento adotado  sera  o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar desta licitação, exclusivamente os interessados qualificados como mi-
croempresa ou empresa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e 
favorecido estabelecido pela Lei Complementar n.° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 
147/2014, cujo objeto social seja pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a 
todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente credenciados e em situação regu-
lar perante o sistema eletrônico do Portal COMPRASNET, desde que não se enquadrem em qual-
quer das exclusões relacionadas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGAO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COM-
PRASNET. 
3.3 -  Sera  vedada a participação de empresas: 
a) Declaradas inid6neas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
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b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos ter-
mos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 

C) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-
mos do  art.  87,  III,  da Lei n° 8.666/1993; 

d) Reunidas em consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo ás seguintes declarações: 
3.5.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - Como todos os itens são exclusivos de participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.2 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.3 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresen-
tada está em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.4 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.5 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 70, XXXIII, da Constituição; 
3.5.6 - Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.7 - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Constitui-
gão Federal; 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATORIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGAO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de :2019. 
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4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.qov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
das 08h00 as 17h00, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável lega da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data  sera  designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação devera, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento  origin al  ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5 — DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2 - 0 cadastro no SICAF devera ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasoovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os alps pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, a correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantenente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
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preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  
art.  43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Ate a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encer-
ramento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que  son-  ente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 

7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado  pa-a abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
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7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser infe-ior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste praz.o. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe-
queno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classi- 
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ficadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, regulamenta-
da pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 
7.29 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance se-
rão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microemp-esa e em-
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,  sera  reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofer-
ta. 
7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate  sera  aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus as margens de preferência, conforme regulamento. 
7.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que s6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  sera  aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.35.1 - No pais; 
7.35.2 - Por empresas brasileiras; 
7.35.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.35.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora  sera  sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.38 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.39 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.40 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgame to da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei- 
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ro lugar quanto a adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 -  Sera  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao pre-
ço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários :simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência  sera  registrada em ata; 
8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar a sulDsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor. 
8.13 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, have-
rá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.15 - Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 
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9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf. apps.tcusciov.bri), englobando: TCU: Iniclôneos - Licitantes Iniclôneos; 
CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 
Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas. 
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.prciov.britcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante proponente. 
9.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.4 - A tentativa de burla  sera  verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento 
similares, dentre outros. 
9.5 - 0 licitante  sera  convocado para manifestação previamente a sua desclassificação. 
9.6 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
9.7 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.8 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.8.1 - A documentação relativa a HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.8.2 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.8.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.8.4 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condi -ão  de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei- 
tação ficara condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
www.portaldoempreendedorgov.br; 
9.8.5 - Certidão Simplificada de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Demais expedida 
pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 

9.9 - A documentação relativa a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.9.1 - Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação iudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente 
da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste 
PREGAO, se outro prazo não constar do documento. 

9.10 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 
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9.10.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.10.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certi-
dão Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria 
da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.10.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.10.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.10.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS)i 
9.10.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.10.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição sera(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.10.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicara a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.10.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas 
com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão 
judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.11 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade  corn  o solicitado neste Edital. 
9.12 - Devera apresentar ainda as DECLARAÇÕES E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
9.12.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra-
ção Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO Ill). 
9.12.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  70, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.12.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VII). 
9.12.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.12.5 — Declaração que caso seja vencedora, comprovará na assinatura do contrato, a existência 
de pelo menos 01 (um) técnico atuário pertencente ao quadro funcional da empresa de modo 
permanente ou por contrato de trabalho, ou ainda sócios, com formação acadêmica de nível supe-
rior em Ciências Atuariais e que tenham certificação expedida pelo  IBA-  Instituto Brasileiro de Atu-
aria. 
9.12.5.1 — Para fins de vinculo empregaticio em cargo ou função atuarial poderá ser realizada por 
meio de: 
a) apresentação de cópia simples da Carteira de Trabalho e Previdência Social — CTPS (folha de 
identificação e as de registro de emprego com o cargo e outros relevantes); 
b) Declaração, contrato de trabalho ou documento similar, firmado entre a empresa e o profissio-
nal, em papel timbrado original, constando detalhadamente o segmento especifico da atividade 
exercida, o respectivo tempo de atuação, a duração prevista da relação jurídica entre as partes, e 
demais detalhes relevantes que demonstrem o vinculo entre a empresa e o profissional; 
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c) Em caso de vinculo societário: a apresentação de cópia simples do último contrato social em 
que o MIBA é citado, juntamente com declaração firmada pela empresa, em papel timbrado origi-
nal, constando o Segmento de Atuação e a Atividade realizada pelo atuário legalmente responsá-
vel. A respectiva declaração poderá ser firmada pela  area  de recursos humanos ou pelo respon-
sável pelo departamento atuarial informando o respectivo MIBA. 
9.13 — Atestado de Capacidade Técnica: A Licitante devera realizar comprovação de aptidão téc-
nica para o desempenho de atividade pertinente e compatível com objeto do Termo de Referên-
cia, mediante atestado(s) fornecido(s) por Instituições Públicas ou Privadas, para as quais tenha o 
Licitante executado serviços atuariais. 
9.13.1 - A comprovação poderá ser feita mediante apresentação de atestado(s) ou declaração 
(6es) de períodos concomitantes para fins da comprovação técnica e deverá conter obrigatoria-
mente a especificação do serviço, o período da prestação do serviço, a identificação da Instituição 
que estará fornecendo o atestado/declaração, identificação, assinatura e o telefone para contato 
do responsável pela emissão do documento. 
9.14 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.15 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.16 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.17 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.18 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.19 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.20 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.21 - Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante  sera  
declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, devera 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de pregos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
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10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior,  sera  desclassificado e sujeitar-se-6 as sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e per extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionaria; 
10.3.3 - indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação do serviço; 
10.3.6 - declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa prevista 
na Lei Complementar 123/06, (quando for o caso). 
10.3.7 - 0 preço proposto devera ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.8 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve ate ider todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.9 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.11 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no merca-
do no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de v alidade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no orazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,  contados da solicita-
ção do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 
3811, Bairro São Miguel, CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento 
de Compras, Licitações e Contratos e ao pregoeiro responsável: Onério Cambruzzi Filho. 0 enve-
lope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário 
individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarara vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12— DA VERIFICAÇA0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
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12.1 - Visando a comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online, ern  sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exi-
gências editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Inid6neas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.pr.gov.britceprimunicipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.asPx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que  sera  de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe  sera  concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarraz6es em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi- 
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarraz6es de recurso, o processo fica-
rá custodiado junto a Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilitação,  sera  
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e  
so  poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15- DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital. 
15.2 - 0 Contrato Administrativo  sera  encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
ço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais ,Drevista no 
item anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, esta deverá ser assinada pelo representante lega da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 

16— DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

16.1 - A empresa vencedora devera executar o objeto da licitação, conforme o cronograma de 
atividades da Secretaria Municipal de Administração, por intermédio do Regime Próprio de Previ-
dência Social dos Servidores Públicos de Chopinzinho — PREVCHOPIM, de acordo  co  Ti o Termo 
de Referência e, ainda: 
16.1.1 - Elaboração de no mínimo 3 (três) avaliações atuariais, durante a vigência do ccntrato com 
prazo de um ano a partir da data da assinatura, considerando os normativos estabelecidos pela 
Legislação em vigor, em especial as Leis n°. 9.717, de 27/11/1998 e n°. 10.887, de 18/C6/2004 e a 
Portaria  MPS  n°. 403, de 10/12/2008 e Portaria 464/2018; 
16.1.2 - Elaboração do demonstrativo de projeção atuarial para verificação do equilíbrio atuarial e 
financeiro do regime, considerando o custeio vigente na legislação Municipal, propondo alternativa 
de adequação quando necessário; 
16.1.3 - Elaboração de Nota Técnica Atuarial; 
16.1.4 - Relatório de Avaliação Atuarial; 
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16.1.5 - Elaboração do Demonstrativo dos Resultados de Avaliação Atuarial (DRAA) previsto pela 
Portaria  MPS  n°. 403, de 10/12/2008 e demais documentos exigidos por lei e pela Secretaria da 
Previdência; 
16.1.6 - Preenchimento do DRAA no  site  do SPS Elaboração do Demonstrativo dos Resultados de 
Avaliação Atuarial (DRAA) previsto pela Portaria  MPS  n°. 403, de 10/12/2008 e demais documen-
tos exigidos por lei e pela Secretaria da Previdência; 
16.1.7 - Preenchimento do DRAA no  site  da Secretaria da Previdência Social - SPS; 
16.1.8 - Atendimento técnico atuarial ao RPPS, durante a vigência do contrato, em caso de ques-
tionamento do Tribunal de contas do Estado do  Parana,  do Ministério da Previdência ou qualquer 
outro tipo de auditoria; 
16.1.9 - Em caso de reunião junto aos órgãos de controle e fiscalização fora da sede do PRE-
VCHOPIM, a mesma  sera  contada como uma reunião já prevista; 
16.1.10 - As reuniões para a apresentação do Relatório das atividades deverão ser realizadas 
conforme prévia solicitação e agendamento do PREVCHOPIM; 
16.1.11- Todas as despesas relativas as reuniões previstas já deverão estar inclusas nas remune-
rações mensais recebidas pela contratada. 
16.2 - Os serviços deverão ser executados no prazo de vigência do Contrato, após a emissão da 
Ordem de Serviço e serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Administração, q 
ue  sera  a responsável pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 
16.3 — A empresa devera fornecer todo o material e demais insumos necessários para a elabora-
cão dos documentos solicitados. 
16.4 — A vigência do contrato  sera  de 12 (doze) meses após a assinatura. 
16.5 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

17 — DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

17.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos reais), para 
a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
17.2 - 0 Pagamento  sera  efetuado em 12 (doze) parcelas mensais, 30 (trinta) dias após a apre-
sentação da nota fiscal em nome do Fundo de Previdência Municipal, que atestadas pela Secreta-
ria de Administração/Prevchopim,  sera  encaminhada à Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho 
para liquidação mediante depósito bancário. 
17.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
17.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamen-
tarias: Fundo de Previdência Municipal 11.01.092720024.2.071.3.3.90.39 (1906/F001). 
17.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
17.6 - O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
17.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do Regime Próprio de Previdência Social dos Servido-
res Públicos de Chopinzinho — PREVCHOPIM, com o CNPJ n° 27.188.003/0001-57. 
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17.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

17.9 - Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
17.10 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontra-
tual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora 
(detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do 
fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio eco-
nômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instau-
rado para recomposição dos pregos contratados. 

18 — OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

18.1 — Compete à Contratante: 
18.1.1 - Encaminhar as solicitações detalhadas quanto à realização dos cálculos atuari-
ais/consultorias, objeto deste Termo de Referência; 
18.1.2 - Analisar o Projeto dos Serviços apresentado pela CONTRATADA, emitindo relatórios, 
podendo aprová-los, alterá-los e sugerir modificações necessárias; 
18.1.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
18.1.4 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo; 
18.1.5 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
18.1.6 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
18.1.7 - Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento do objeto deste Termo de Referência em 
desacordo com o mesmo; 
18.1.8 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
18.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
18.2 — Compete à Contratada: 
18.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução  co  objeto e, 
ainda: 
18.2.2 - Cumprir fielmente o que estabelece as condições deste Termo de Referência no que se 
refere ao seu objeto, de forma a executá-lo perfeita, ininterrupta e regularmente; 
18.2.3 - Assegurar equipe de profissionais tecnicamente capacitados e legalmente habilitados no 
planejamento e consecução do objeto deste Termo de Referência e, quando solicitada, efetuar as 
substituições de profissionais considerados inadequados (conduta ou serviços) pela CONTRA-
TANTE; 
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18.2.4 - Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja 
por motivo de ferias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de emprega-
dos; 
18.2.5 - Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da 
consumação do objeto deste Termo de Referência, tais como: salários, seguros de acidentes, 
taxas, impostos e contribuições, indenizações e outras despesas que porventura venham a ser 
criadas e exigidas pelo Governo; 
18.2.6 - Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de aci-
dentes de trabalho; 
18.2.7 - Responder por danos e desaparecimento de bens materiais, que porventura venha sofrer 
a CONTRATANTE ou terceiros, causados por seus funcionários e prepostos, desde que compro-
vada sua responsabilidade, nos termos da Lei; 
18.2.8 - Responder por todas as despesas relativas ao fornecimento de materiais e equipamentos 
necessários ao perfeito fornecimento de produtos e serviços; 
18.2.9 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Termo de Referência, 
sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE; 
18.2.10 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
18.2.11 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo  corn  os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
18.2.12 - Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência, as falhas apontadas durante a execução dos serviços; 
18.2.13 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
18.2.14 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
18.2.15 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

19 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administra-
ção/Prevchopim. 
19.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor  Andre  Luis Budine, CPF: 536.485.959-20, 
Diretor Presidente do Prevchopim. 
19.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Senhora  Lourdes  
da Silva Bonotto, CPF: 813.289.159-72, Diretora de Previdência — RPPS e Fiscal Substituto a car-
go do Senhor  Helder  Felipe Klassen, CPF: 079.263.659-71, Contador, estando sujeito a conferên-
cia quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
19.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, 
com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 20.8 e 22.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 
19.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
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novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e ter-
mos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 6 CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

20 - DA RESCISÃO 

20.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
20.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-

TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
20.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
20.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
20.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
20.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
20.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
20.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
20.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
20.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
20.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
20.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
20.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
20.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
20.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
20.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
20.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
20.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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20.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
20.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
20.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 20.7 deste Instrumen-
to. 

21 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

21.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
21.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

22 - DAS PENALIDADES 

221 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, ev:arão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
22.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram ,de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
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) 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resu tem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
22.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
22.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
22.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) das úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
22.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
22.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
22.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
22.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
22.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e an...pia defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

23 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

23.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante lodo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
23.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
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b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influer ciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
23.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
23.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

25 — DA PUBLICAÇÃO 

25.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

26 - DO FORO 

26.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
26.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

27 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.bri. 
27.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
27.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
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27.4 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é faculta do ao Pre-
goeiro ou a autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
27.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
27.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidira, com base na legislação 
vigente. 
27.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
27.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
27.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprografica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na fcrma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de copia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
27.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
27.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
27.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do lic tante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em no me da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
27.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
27.14 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
27.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
27.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
27.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrario. 
27.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-á o do vencimento.  So  se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
27.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
27.20 - As normas deste PREGA0 serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicara o 
afastamento de qualquer licitante. 
27.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
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ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial: 

ANEXO Ill 
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

Chopinzinho, 20 de agosto de 2020. 

JOSIANE CHEN 
Presidertê  da  CPL 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° 79/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA ES-
TUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 — OBJETO:  

Item Quant. Unid. Serviço 
Unit.  
(R$) 

Total 
(R$) 

01 12 Meses 

Contratação de empresa especializada em consul- 
toria atuarial para realização de estu- 
do/reavaliação atuarial do Regime Próprio de  Pre-  
vidência do Município de Chopinzinho. 

1.450,00 17.400,00 

TOTAL — R$ 17.400,00 

2— DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

2.1 - A empresa vencedora deverá executar o objeto da licitação, conforme o cronograma de a:ividades da 
Secretaria Municipal de Administração, por intermédio do Regime Próprio de Previdência Social dos Servi-
dores Públicos de Chopinzinho — PREVCHOPIM, de acordo com o Termo de Referência e, ainda: 
2.1.1 - Elaboração de no minimo 3 (três) avaliações atuariais, durante a vigência do contrato com prazo de 
um ano a partir da data da assinatura, considerando os normativos estabelecidos pela Legislação em vigor, 
em especial as Leis n°. 9.717, de 27/11/1998 e n°. 10.887, de 18/06/2004 e a Portaria  MPS  n°. 403, de 
10/12/2008 e Portaria 464/2018; 
2.1.2 - Elaboração do demonstrativo de projeção atuarial para verificação do equilíbrio atuarial e financeiro 
do regime, considerando o custeio vigente na legislação Municipal, propondo alternativa de adequação 
quando necessário; 
2.1.3 - Elaboração de Nota Técnica Atuarial; 
2.1.4 - Relatório de Avaliação Atuarial; 
2.1.5 - Elaboração do Demonstrativo dos Resultados de Avaliação Atuarial (DRAA) previsto pela Portaria  
MPS  n°. 403, de 10/12/2008 e demais documentos exigidos por lei e pela Secretaria da Previdêr cia; 
2.1.6- Preenchimento do DRAA no  site  do SPS Elaboração do Demonstrativo dos Resultados de Avaliação 
Atuarial (DRAA) previsto pela Portaria  MPS  n°. 403, de 10/12/2008 e demais documentos exigidos por lei e 
pela Secretaria da Previdência; 
2.1.7- Preenchimento do DRAA no  site  da Secretaria da Previdência Social - SPS; 
2.1.8 - Atendimento técnico atuarial ao RPPS, durante a vigência do contrato, em caso de questionamento 
do Tribunal de contas do Estado do  Parana,  do Ministério da Previdência ou qualquer outro tipo de audito-
ria; 
2.1.9 - Em caso de reunião junto aos órgãos de controle e fiscalização fora da sede do PREVCHOPIM, a 
mesma  sera  contada como uma reunião já prevista; 
2.1.10 - As reuniões para a apresentação do Relatório das atividades deverão ser realizadas ccnforme pré-
via solicitação e agendamento do PREVCHOPIM; 
2.1.11- Todas as despesas relativas as reuniões previstas já deverão estar inclusas nas remunerações 
mensais recebidas pela contratada. 
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2.2 - Os serviços deverão ser executados no prazo de vigência do Contrato, após a emissão da Ordem de 
Serviço e serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Administração, que  sera  a respcnsavel pela 
fiscalização e a gestão dos mesmos. 
2.3 — A empresa devera fornecer todo o material e demais insumos necessários para a elaboração dos do- 
cumentos solicitados. 
2.4— A vigência do contrato  sera  de 12 (doze) meses após a assinatura. 
2.5 - E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

3— DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

3.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos reais), para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
3.2 - 0 Pagamento  sera  efetuado em 12 (doze) parcelas mensais, 30 (trinta) dias após a apresentação da 
nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Administração/Prevchopim,  sera  encaminhada à Tesouraria da 
Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
3.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios mensais cevidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
3.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Fundo 
de Previdência Municipal 11.01.092720024.2.071.3.3.90.39 (1906/F001). 
3.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
3.6 - O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
3.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos 
de Chopinzinho — PREVCHOPIM, com o CNPJ n° 27.188.003/0001-57. 
3.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas à execu-
ção, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.9 - Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de p•-eços, e so-
mente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.10 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências ircalculaveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, casc fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do 
Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento 
administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 

4 — OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

4.1 — Compete a Contratante: 
4.1.1 - Encaminhar as solicitações detalhadas quanto à realização dos cálculos atuariais/consultorias, objeto 
deste Termo de Referência; 
4.1.2 - Analisar o Projeto dos Serviços apresentado pela CONTRATADA, emitindo relatórios, podendo apro- 
vá-los, alterá-los e sugerir modificações necessárias; 
4.1.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
4.1.4 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especifi- 
cações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
4.1.5 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
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4.1.6 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
4.1.7 - Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento do objeto deste Termo de Referência  ern  desacordo 
com o mesmo; 
4.1.8 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
4.2 - A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei-
ros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa-
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

4.2 — Compete à Contratada: 

4.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusiva-
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
4.2.2 - Cumprir fielmente o que estabelece as condições deste Termo de Referência no que se refere ao 
seu objeto, de forma a executá-lo perfeita, ininterrupta e regularmente; 
4.2.3 - Assegurar equipe de profissionais tecnicamente capacitados e legalmente habilitados no planeja-
mento e consecução do objeto deste Termo de Referência e, quando solicitada, efetuar as substituições de 
profissionais considerados inadequados (conduta ou serviços) pela CONTRATANTE; 
4.2.4 - Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por motivo 
de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados; 
4.2.5 - Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da consumação 
do objeto deste Termo de Referência, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impos.:os e contri-
buições, indenizações e outras despesas que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 
4.2.6 - Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes de 
trabalho; 
4.2.7 - Responder por danos e desaparecimento de bens materiais, que porventura venha  sorer  a CON-
TRATANTE ou terceiros, causados por seus funcionários e prepostos, desde que comprovada sua respon-
sabilidade, nos termos da Lei; 
4.2.8 - Responder por todas as despesas relativas ao fornecimento de materiais e equipamentos necessá-
rios ao perfeito fornecimento de produtos e serviços; 
4.2.9 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Termo de Referência, sem prévia 
e expressa anuência da CONTRATANTE; 
4.2.10 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local cons-
tantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
4.2.11 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arti.q os 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
4.2.12 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, as 
falhas apontadas durante a execução dos serviços; 
4.2.13 - Comunicará Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
4.2.14 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.2.15 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração/Prevchopim. 
5.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor André Luis Budine, CPF: 536.485.959-20, Ciretor Presi-
dente do Prevchopim. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Senhora  Lourdes  da Silva 
Bonotto, CPF: 813.289.159-72, Diretora de Previdência — RPPS e Fiscal Substituto a cargo do Senhor Hél- 
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der Felipe Klassen, CPF: 079.263.659-71, Contador, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior 
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
5.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

6- DA RESCISÃO 

6.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
6.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos ccfres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
6.7 - A inexecuçáo do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
6.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
6.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,  lo  prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Instrumento. 

7 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

7.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução e 
vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em 
lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

8- DAS PENALIDADES 

8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para cor-
reção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporá-
ria, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais disposi-
tivos normativos que regem a matéria. 
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
méd ias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem daros financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
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8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666193, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
8.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Administração, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, io prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

9- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
C) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRA-
TADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determir  ado,  para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulen-
tas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
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9.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados à licitação e á execução do Contrato. 

10- ORÇAMENTOS 

10.1 — Os orçamentos para definir o preço máximo do objeto foram realizados pelo Senhor  Andre  Luiz Budi-
ne, Diretor Presidente do Prevchopim. 

11 — DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA LICITANTE 

11.1 — Apresentar documentação de pelo menos 01 (um) técnico atuário pertencente ao quadro s'uncional da 
empresa de modo permanente ou por contrato de trabalho, ou ainda socios, com formação acadêmica de 
nível superior em Ciências Atuariais e que tenham certificação expedida pelo  IBA-  Instituto Brasileiro de 
Atuária. 
11.1.1 — A exigência que haja nos quadros da empresa, funcionário com vinculo empregaticic e a devida 
especialização, será exigida somente quando da formalização da contratação; 
11.1.2 — Para fins de vinculo empregaticio em cargo ou função atuarial poderá ser realizada por meio de: a) 
apresentação de cópia simples da Carteira de Trabalho e Previdência Social — CTPS (folha de identificação 
e as de registro de emprego com o cargo e outras relevantes); b) Declaração, contrato de trabalho ou do-
cumento similar, firmado entre a empresa e o profissional, em papel timbrado original, constando detalha-
damente o segmento especifico da atividade exercida, o respectivo tempo de atuação, a duração prevista 
da relação jurídica entre as partes, e demais detalhes relevantes que demonstrem o vinculo entre a empre-
sa e o profissional; c) Em caso de vinculo societário: a apresentação de cópia simples do últi -no contrato 
social em que o MIBA é citado, juntamente com declaração firmada pela empresa, em papel timbrado origi-
nal, constando o Segmento de Atuação e a Atividade realizada pelo atuário legalmente responsável. A res-
pectiva declaração poderá ser firmada pela área de recursos humanos ou pelo responsável pelo departa-
mento atuarial informando o respectivo MIBA. 
11.2 — A Licitante deverá realizar comprovação de aptidão técnica para o desempenho de atividade perti-
nente e compatível com objeto do Termo de Referencia, mediante atestado(s) fornecido(s) por Instituições 
Públicas ou Privadas, para as quais tenha o Licitante executado serviços atuariais. 
11.3 — A comprovação poderá ser feita mediante apresentação de atestado(s) ou declaração(eiss) de perío-
dos concomitantes para fins da comprovação técnica e deverá conter obrigatoriamente a especificação do 
serviço, o período da prestação do serviço, a identificação da Instituição que estará fornecendo o atesta-
do/declaração, identificação, assinatura e o telefone para contato do responsável pela emissio do docu-
mento.  

Chopinzinho, 14 de agosto de 2020. 

Andre Luis Budine  
Presidente  Prevchopim 

Rosangela Cavejon Sufiatti 
Secretária de Administração 
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EDITAL DE PREGÃO N° 79/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA ES-
TUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

ANEXO —II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 
79/2020, conforme abaixo discriminado: 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 12 Meses 

Contratação de empresa especializada em consulto- 
ria atuarial para realização de estudo/reavaliação 
atuarial do Regime Próprio de Previdência do Muni-
cípio de Chopinzinho. 

VALOR TOTAL - R$ 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: Conforme execução. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° 79/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA ES-
TUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

ANEXO  - III 

• MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa , com sede na 
n° , C.I\ .P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° 79/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA ES-
TUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

ANEXO -IV 

L.) MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
n° C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei. para  tins  do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666. de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999. que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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• 

EDITAL DE PREGÃO N° 79/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA ES-
TUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° ,  corn  sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 79/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA ES-
TUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

ANEXO — VI 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000,  Chopin-
zinho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo 
seu Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, inscrito no CPF sob o n° 009.378.889-40, RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Em- 
presa: , inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: , Cidade de--------, Estado 

, doravante designada CONTRATADA;  estando as partes sujeitas as norrr as da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
ção realizada através do Pregão Eletrônico n° 79/2020, mediante as seguintes cláusulas e con-
dições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
Item Quant. Unid. Descrição  Unit.  R$ Total — R$ 

01 12 Meses 

Contratação de empresa especializada em 
consultoria atuarial para realização de estu-
do/reavaliação atuarial do Regime Próprio de 
Previdência do Município de Chopinzinho. 

Total - R$ 

CLAUSULA SEGUNDA — DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CON-
TRATO: 
2.1 - A empresa vencedora deverá executar o objeto da licitação, conforme o cronograna de ativi-
dades da Secretaria Municipal de Administração, por intermédio do Regime Próprio de Previdên-
cia Social dos Servidores Públicos de Chopinzinho — PREVCHOPIM, de acordo com o Termo de 
Referência e, ainda: 
2.1.1 - Elaboração de no mínimo 3 (três) avaliações atuariais, durante a vigência do contrato com 
prazo de um ano a partir da data da assinatura, considerando os normativos estabelecidos pela 
Legislação em vigor, em especial as Leis n'. 9.717, de 27/11/1998 e n°. 10.887, de 18/C6/2004 e a 
Portaria  MPS  n°. 403, de 10/12/2008 e Portaria 464/2018; 
2.1.2 - Elaboração do demonstrativo de projeção atuarial para verificação do equilíbrio atuarial e 
financeiro do regime, considerando o custeio vigente na legislação Municipal, propondo alternativa 
de adequação quando necessário; 
2.1.3 - Elaboração de Nota Técnica Atuarial; 
2.1.4 - Relatório de Avaliação Atuarial; 
2.1.5 - Elaboração do Demonstrativo dos Resultados de Avaliação Atuarial (DRAA) previsto pela 
Portaria  MPS  n°. 403, de 10/12/2008 e demais documentos exigidos por lei e pela Secretaria da 
Previdência; 
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2.1.6 - Preenchimento do DRAA no  site  do SPS Elaboração do Demonstrativo dos Resultados de 
Avaliação Atuarial (DRAA) previsto pela Portaria  MPS  n°. 403, de 10/12/2008 e demais documen-
tos exigidos por lei e pela Secretaria da Previdência; 
2.1.7 - Preenchimento do DRAA no  site  da Secretaria da Previdência Social - SPS; 
2.1.8 - Atendimento técnico atuarial ao RPPS, durante a vigência do contrato, em caso de questi-
onamento do Tribunal de contas do Estado do  Parana,  do Ministério da Previdência ou qualquer 
outro tipo de auditoria; 
2.1.9 - Em caso de reunião junto aos órgãos de controle e fiscalização fora da sede do PRE-
VCHOPIM, a mesma  sera  contada como uma reunião já prevista; 
2.1.10 - As reuniões para a apresentação do Relatório das atividades deverão ser realizadas con-
forme prévia solicitação e agendamento do PREVCHOPIM; 
2.1.11- Todas as despesas relativas as reuniões previstas já deverão estar inclusas nas remune-
rações mensais recebidas pela contratada. 
2.2 - Os serviços deverão ser executados no prazo de vigência do Contrato, após a emissão da 
Ordem de Serviço e serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Administração, q 
ue  sera  a responsável pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 
2.3 — A empresa devera fornecer todo o material e demais insumos necessários para a elaboração 
dos documentos solicitados. 
2.4 — A vigência do contrato  sera  de 12 (doze) meses após a assinatura. 
2.5 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA TERCEIRA — DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
3.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos reais), para a 
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
3.2 - 0 Pagamento  sera  efetuado em 12 (doze) parcelas mensais, 30 (trinta) dias após a apresen-
tação da nota fiscal em nome do Fundo de Previdência Municipal, que atestadas pela Secretaria 
de Administração/Prevchopim,  sera  encaminhada à Tesouraria da Prefeitura de Chopirzinho para 
liquidação mediante depósito bancário. 
3.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
3.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamenta-
rias: Fundo de Previdência Municipal 11.01.092720024.2.071.3.3.90.39 (1906/F001). 
3.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item aci-na fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
3.6 - O MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
3.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do Regime Próprio de Previdência Social dos Servido-
res Públicos de Chopinzinho — PREVCHOPIM, com o CNPJ n°27.188.003/0001-57. 
3.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas 
à execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.9 - Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
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3.10 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseq Ancias in-
calculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontra-
tual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora 
(detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do 
fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do eqL.ilibrio eco-
nômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instau-
rado para recomposição dos preços contratados. 

CLAUSULA QUARTA — OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
4.1 — Compete a Contratante: 
4.1.1 - Encaminhar as solicitações detalhadas quanto à realização dos cálculos atuari-
ais/consultorias, objeto deste Termo de Referência; 
4.1.2 - Analisar o Projeto dos Serviços apresentado pela CONTRATADA, emitindo relatórios, po-
dendo aprová-los, alterá-los e sugerir modificações necessárias; 
4.1.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
4.1.4 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços execi, tados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo; 
4.1.5 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
4.1.6 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
4.1.7 - Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento do objeto deste Termo de Referência em 
desacordo com o mesmo; 
4.1.8 - Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
4.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
4.2 — Compete à Contratada: 
4.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução  co  objeto e, 
ainda: 
4.2.2 - Cumprir fielmente o que estabelece as condições deste Termo de Referência no que se 
refere ao seu objeto, de forma a executá-lo perfeita, ininterrupta e regularmente; 
4.2.3 - Assegurar equipe de profissionais tecnicamente capacitados e legalmente habilitados no 
planejamento e consecução do objeto deste Termo de Referência e, quando solicitada, efetuar as 
substituições de profissionais considerados inadequados (conduta ou serviços) pela CONTRA-
TANTE; 
4.2.4 - Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja 
por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de emprega-
dos; 
4.2.5 - Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrenies da con-
sumação do objeto deste Termo de Referência, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, 
impostos e contribuições, indenizações e outras despesas que porventura venham a ser criadas e 
exigidas pelo Governo; 
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4.2.6 - Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas a segurança e a prevenção de aciden-
tes de trabalho; 
4.2.7 - Responder por danos e desaparecimento de bens materiais, que porventura venha sofrer a 
CONTRATANTE ou terceiros, causados por seus funcionários e prepostos, desde que comprova-
da sua responsabilidade, nos termos da Lei; 
4.2.8 - Responder por todas as despesas relativas ao fornecimento de materiais e equipamentos 
necessários ao perfeito fornecimento de produtos e serviços; 
4.2.9 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Termo de Referência, 
sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE; 
4.2.10 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
4.2.11 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo corr os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
4.2.12 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência, as falhas apontadas durante a execução dos serviços; 
4.2.13 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que ;antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação; 
4.2.14 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.2.15 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

CLAUSULA QUINTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administra-
ção/Prevchopim. 
5.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor André Luis Budine, CPF: 536.485.959-20, 
Diretor Presidente do Prevchopim. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Senhora  Lourdes  
da Silva Bonotto, CPF: 813.289.159-72, Diretora de Previdência — RPPS e Fiscal Substituto a car-
go do Senhor  Fielder  Felipe Klassen, CPF: 079.263.659-71, Contador, estando sujeito a conferên-
cia quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
5.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015TTCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá  term  de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA SEXTA - DA RESCISÃO: 
6.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
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6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
6.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas los artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execuçac do objeto 
contratado. 
6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
6.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
6.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do  pro-
Gesso, em decisão irrecorrivel; 
6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 20.7 deste Instrumen-
to. 
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CLAUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
7.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrés-
cimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: 
8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resu tem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
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8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
8.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

CLAUSULA NONA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces- 
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influer ciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pi-Mica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

• 

• 
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9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou municipio se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
9.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. • CLAUSULA DÉCIMA — DA PUBLICAÇÃO: 
10.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO: 
11.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
11.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho, de  de 2020.  

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
PREFEITO 

CONTRATANTE 

Gestor 
Fiscal 
Fiscal Substituto 

TESTEMUNHAS: 

Empresa 
CONTRATADA 
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EDITAL DE PREGÃO N° 79/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA ES-
TUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

ANEXO — VII 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES  DO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
a Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa  Nit°  possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheircs ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o orgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatorios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada a contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade  n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societáric, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente devera utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10  Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avô Neto (a) Irmão (a) 
30  Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
3° Avô (o) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a)  dc  CCirfu e 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (A) 
3° Avô (o) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)frio (a) 

• 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 79/2020. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 04 de setembro de 
2020, às 09:00 (nove) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
CONSULTORIA PARA ESTUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA. Valor máximo estimado: R$ 17.400,00. Gênero: Serviços Técnicos. 0 Edital encontra-
se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 
13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www cho inzinho. r. ov.br  Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. 

• 

• 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO - PR 

Avia0 do LIcItagao 

Tomada de Preços 00 10/2020 
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Licitagao polo form/fax: 46- 3533.8300, polo  e-mail.  
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Sao  Jo50. 21 de agosto de 2020. 

ALTAIR  JOSE GASPARETTO 
Preen° Municipal de Sao Joao. 
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MUNIC111.2 DE  SAUDADE  MUMA) MAMA) DO PARANA 
10(TRAT0TeRmce CUNTRATO N • I 313/2019 

gm. NP1111•0 au Commit. Mg 1 310301, firmeda •ra 19/6103020. lenein eon. ono. Cone ratae.0 
e.notesa naga elabed-aean eta monads lerne.d.tos sin Paiedge Industrial de 

Mannions elmataments annamedua  tia  SANEYAR. .111./in2, AUX •103•00011.124. • posterio. 
Mentz,. de exemela. annforme solletnean do Seteetarte 1.9.1030 e COnertda. de mere. 
..0 Teen. Je Rerechisig • Jenent .04.11.30. on, 0.1941. malorme rapeenao no Pres.8 
legranmai n• 00/30 leg. CONtinATATI alleNel3910 SAten901( DO IGUAGO. tweada. d• 

C I la • 93 Pr 7/000 92 bete 4 R a. V 
. ....1091. Mx. des. 0.114. • eporgentada  por  2•111 /WS,. Munonmi. ...sr  MAURO  CESAR 
resent. narrame de. COO n. 134 73it770.00 • gin RG n• 1. 141 13,1  CONTRATADA-  ANTONIA.  
MATERIAIS  ELETRICOS EIRELI ETP. .949e nun.. Imaging ...1191 .35 35'. 0C133.070/0008 
IS 4010 040 • Re. 140210010 dr 05100100. Csnrro. 2. 000011 GINO 11,300-0011 - andelelptst 
Gisomnsiol. • emado lo 001010. teMlone 146) 3242 -- 3030 1esenael. 

Net 4417.019400.49 RG Ns 1.196.044.0 9-11,314  TIPO  nO A INTIVn- praod. P007.0 DR MeRCUCAO 
E VIGENCIA. SO/OR/302 IL DATA 06 AMINATURA iv/Os/202. 

leRSAlinAnR nO MUACU rpono DO PARANA  
EXTRAIO  TERMOADISIVU C.ONINATO N.001/3030 

TOM& Aden. an 1 ontra.  na  001/3030. dn.°. mn II/0l/2020. ardent de MIN1134 meld.° eng 
15/01/0020. 0.1,8,340. Conte otaNad de egelpecne Nang ...mew de olsra. do conxtrunan 44. pan.. 
monlelpal nene 61.0em.7teme, ren....moanags nrap. 10000 100 armilbantada. quarlras 010001s4. 
eleeminanits. rota es µvan. /mom .1,1111•11Pa•Al. <1••••••••411011.4. rhafangs prom. 
▪ "•••69.90  de4r."999 9mmate ern° Tmgeada de men. , 016/2019. enne 9.1.11410310 OF 
1911011.0 03 140.40.1. e.t.a eurOlem II. gloreeed 0519110. insesiga ne ,NPI sob n• 
95,9E477/000 Iasi. MeabelecIda  na  Rua Feel Veto Bars... 70110es. stead, godersaentada peg 
v.° Prriona alunamost. smnestt NAURU CE.EAR c 1001, ,r1V/M101. ed rev n• 024.7711.770-DOP Ree 

3.143123,1 SSO/OR. dedeinlead0  CONTRATANTE  e ann.. CONSTRUE°.  BRAGA.  
111101.1. lierldgme  marries no 01411 nob e. No. 023194.301/0001-00 regn Se. IV. coronet 
Sannas. Dais.. net 4647- COP. 03.360.000 Men... de Clegmendels9 00 reisrmentada (VOW 440 
madam martens§ nu cur nob o 034-14SAM996, NG N• 14761.390-3. TWO DO APITIV° prom 
PRA20 DE MECUCAOSVIeENCIA. 30/10/2020. DATA 0E4S01301110k 14/08/2020.  

EXTRA1 0 PARA PUBLICAÇÃO 
TERMO DE RESCISÃO AMIGAVEL DO CONTRATO DE 

PRESTACÃO DE SERVIÇOS N°041/2020 
(112ne8lcdo 0  Dix pc  n, por Juolificatim n^  022/2020) 

CONTRATANTE: Munich,*  d. Renamenes  
CON-TRATADA:  Sande  &  Maidens  Clinica Medico Lida. 
DA RESC1SAOL Constitur ohjem 40 10400110 1113.12.0130310. Restisio Anse:Mel 
do  Connor°  n .041 2020. tirmadu  rune  as  pan.  mu 27/03/2020. to  mom  do  die  
20/00/2020. 1410101100 menurando n° 335/2020. 
DATA DE ASSINATURA DA RESCISÃO: 20 de agosto de 2020 
FORO: Comarca  dc  Marmeleiro. Estado do  Parana.  

Ronasconca. 20 de agosto de 2020. 
LESSIR CANAS BORT01.1 

Proftito Municipal 

CIRUSPAR*  
NEW,. natengenraNNARIA 
GONStenn reran...TOM 

renteM0.9.0.900 
n Praldr. 4141.112,4 • Creatorn Rau . velreas et theMnr. on. S. 

floidal Ca* WA*. ro wawa. ess• sme nteramm nee [name nersom maws de Cse... 
insOnmgma nut.. sonsorsda. • -o s. .04.9 gemaa ism to MOO 44 Ian 

pens, (6. • Moon. ...v. ea 

Mmage.9.02n31 

easmea Doe.  

PREGÃO ELETRONICO N. 064/20211 - 11511.1 
RES101.TADO DE JULGANIENTO  

En.  cumprimento ao disposto no  an.  109. pooh/re(° 142a Lei 8.666/93. 10002.80 
p00)4.141 128011040 do PREGA0 ELT:IRONIC° N. 00,4/2020 - PMR. Cujo 
obiero 0 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EOILNECIMENTO 013 
CESTAS BASICAS DE ALIMENTOS EM ATENDIMENTO AO PREVISTO 
NA POR TAMA N. 369 131.. 29 DE ANRII. DE 2020 .- AQUISIÇÃO DE 
ALIMENTOS EM FORMA DE CESTAS BÁSICAS PARA PESSOAS COM 
DEOCIENCLA E IDOSAS EM DECORRENCIA DA SITUAÇÃO DE 
EMERGENCIA CAUSADA PELO COVID-19. cuja :Inui11m*00 da-se da  
outgun,. Ammo  

Em ntrAo do todas as propostas aromentarern  lams amnia  do valor  
maxim°  estabelecido  ton  Edna). 0 Pregovim aloolara como 
ERACASSADA a presente 

Renioacenca, 10 de 090318 .10 2020 
LUCIANE ELOISE LUBCZYK 

Prep:rant 

PREGÃO ELETRÔNICO  040/2020- PMR 
AVIS() DE  HOMOLOGAÇÃO  

Torino pOblica a Ilornolor.avatt do Pretnio Elesalooreo oo. 1)492070- PAM  
Objetivando  o  REGISTRO  DE  PREÇOS para  contratarao de empread  paru  
Inn...Imam do poet., eAniatos tle  ar  e pometore, 110124 pasta mender a5  
necessidade, da  Rota  pertencente ao  inunocimo do Renascenca Pr. cm 14V0T 
dirt <evince, ompreitm, 

a IGF  Comercio  .10 Poem Eirrli. no sol01 mud do RS a 049.00)10:0 
torl 00104001014 4021101241  oito  ream): 
Ludo  Pneus.  no valor tot., de RS 9.772.00 lnovc  mo,  sclocentos 
0018010 04028 rearvi, 
Premium Poem Elrell. no valor mod do RS 02.730.00 roovcora c 
000 red *recent.° a nuns rears) 
Zeus  Comercial  Elrell. no valor total de RS 294.020.96 idozentos  
noventa  e maim Ind ortoccono. votte reasa e  noventa  e AtIR 
centavm): 
AM. Comore. do Prom Elrell, no valor 10121 40 RS 4.000.00 
mum, mil 0111,110 MAIM. 

Reousconca. 21 do usuelo Jo 2020. 
CANAN LIORTOLI 

Prefrita MuolcIpal  

PRECIÃO E1.10TRANICO N. 065/2020- PAIR  
AVISO  DE  HOMOLOGAÇÃO  

T..  MAU..  a PlormolosarSo do ProOd Eleggalnime n^  065 2020-  MIR 
Obineemlndd 0 COnene....d de anosgeme part. leornestionanio So 1/Pt Entoparnento 
de Prowl,» Individual ten atendimenen 40 awes Sod 1141 P000•12 e, 350 do. >9 de 
angel de 0000- eastaismalo de PEI peng ,110r•005010ik COAS  - r'vritio de 
Referdowia  olor  A4)401e1rse in Social. CM f•Vd• 4.• ' • C3,I,A17 

Naelonal Mundy Equipammuns tic Sonoran, (Iron. no valor wool 
d. RS 700.87 Nete,entou seam e °gel. VCI• 

▪ marild• Rosedale A 030 1.141, IN VA..' tout de It 6014.rot rv.ivonnov 
neaten r.eeis e TC,..161 01{0 ceedsays9343 

51,000004.1. 4) de agotto de 2020 
LESSIR C.ANIAN RC/RTC/LI 

Prof.. Sluoilelpoil  

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N. 002/2020 -  PoMM 

OFIJFECI. Selne.A0 do propostos vetnnelo 0 050809410 de bens 
n0011000  situate.  no Parque Industrial Angelo Netto localizado os  
maroons du  roelovla PR 459  pars tins  de 1800l30100.50 de ernpresus. 
amparado pela Lei Municipal 0.2042/2018  ern  oonforrnidode com o 
Termo 00 Refer-5400in. anom, I do presente edital. 
PREÇO  MINIM°  E ESPECIFICAÇÕES: Conforme edito). 
DATA DE ABERTURA: 24 de seternbro de 2020. Os 1 3h3Omin. 
LOCAL: Sede odministrotiva de Prefeitura Municipal. setor de 
Licitagemo. situndo n Proca Francisco Asses Reis. 1060. 
DATA DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 25 de 200110 40 2020/ otO 
23 de semmbro do 2020.0101 13:00 as 17:00  horns.  
INFORMAÇÕES COMEI EMENTARES: O prosonto odirol fostd 6 
dlapoislono  ISO  Oepartensento  le  LIcitioçao 0 EttrEovEis dO endereeo 
eletrôn.eo umnornangueirinhe.PrgOvbr 
Maiores inforrnações pelo WM (046) 3243-1122. 

Mangueirinha, 21 de agosto de 2020. 
PUBLIQUE-SE  

Dort Norio 
President.  de GOmi60190 do LIcIt6090 

AVISO  
lacdsbeee Pron. 01,2 075,1020 Emu Dolor. Dida  da  4nium.bt ON . sneer.° do. 2020. 
es 0900 e104,/l... (e). CONTRATACAO OE EMPREM ESPECt9122000 E02 COvititot TORN  
PARA  LS10/00 COO REAVALIACAO  ATUARIAL  00 REGIME PROPRIO DC PrEviDgroCis Viler 
maiienu mennado RS I ',MOW gesso Sarno,. I dmoros 00510 Eircoru•se a esumao  Aol 
P1001110101 ro 008081 04 Preecura IC Cncirearclo. Me. Os mood,. e Coonos Rue /.1994 
ONG.* Mao, ne 3911 - Gt1o00ir99140. 008 0.0002.00 a din 130013 00 lo., toe mane°,  

MUNICIPIODE COS ONE,. VIVEDA- PR 
P000300 0* LleiTAÇA0 - PR .040 PRESMCIAL SENN 

DATA 014620 ARCO*  .0.0. 000,20 1100000 OS 01 
08.1110 REDSTRO CE  PREÇOS PARA PURA>  E EVENTUAL MANUTD.CAO CORRETiVA 110 
&MENA NOORAULOCO Or PREVENCAO 0001100 100(128000 00111/0 OF ',ARNE P11100000 
DE MEND* 110115-1005 058 DNERSAS 1000500E0 PDBOJCAS NMNICIPAL: cookese 
dummirodi rat ocoas mm- 

TERUO DE ACIAMICACA011100101.009000-PREGAOPRESENCIR le 1501/20 
IOTA 069E20 ASERTURA 2500/20 00(4110. 00:01  
OBJETO REGISTRO  DE PAWS  PARA  FLITERA C EVENTUAL 58040DIEI05A0  CORRETIVA  NO  
SISTEMA  010004000 00 P0(5E0EE0 CONT. INGEM310 E5)51112* OE  ALARME  E CETECCAO 
DC NC00.0  INSTALADOS  0.1 WARMS I DIFICACOES P001.0105 NMNIMPAL. con.10 
doscnonnado atatia pawns Mtn. 
O TonamMo P.O  omaga dos  atos  aorta *ma dosponnel no sogaete Onalraft. 01101930 
tmsAmcgareoMentraCtioacoronerrooda 21.02 toe. orr 0440  a9sma . 2070' Mdanna 
omairado nobler Muniapalie 210050+00 I481l00100811. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO  
Estrous  do Incsigibilidade 08/2020 -  Pnicesso rt°  159/2020. PARTES: 
Municipio do l'ato Bronco e fativemangobrosil S.A "1-4.01010gia C Gestão 
cm Serviços. OBJETO: Cauratação de  empress  para fornecimento do 
licença de uso. locacio de  sonar...  neinainento  basic,  atualização 
coorretivo, adarnativa evoltstiva, diognosticos, ormversio de base de  
dodos.  paramorização. suporte de redes. treinamento extra. 
custornizallo. atualização mensal. atendimento e suporte  teenier,  de  
software.,  por  wings°  deter. ll i ll  ado  dos sistemas: Administração de 
Frotas. Administração de Receitas. Administração de Receiras Cidada°,  
Comp,.  c Materiais, Contabilidade r'nbleca. Controle  Intern*.  Gestão de 
Pessoal. 028120 de Pessoal - Atos  Lapis.  Informaçbes Automatizadas. 
Licitaceies. Patrimônio Público. E lanejantento e Orçamento 
Planejamento e Orçamento 1.0.5. Planejamento o Orçamento PPA. 
Remonsabilidade Fkcal. T0000rons e Tramitação  dc Process.. dc  
propriedadc da empre. GOVERNA.NÇABRASII.  SIX  TECNOLOGIA 
E GESTÃO EM SERVIÇOS.  aim&  043065 necessidades das Secreirtrim 
Municipais de Administração e Finanças e Engenharia o Obres. VALOR: 
RS 202.311,44. no-rAcRo ()RL-P.MENTA.RIA: (157 -  4043), (212 -  
4045): (157 - 4043): (276 - 4046): (157 -4043); (299 - 4047); (157 - 
4043): (313 - 4048) c (406- 4051). INEXIGIBILIDAIIE: Loi 8.666/93. 
cm seu artigo 25, I.  Palo  Branco, 21 de agosto de 2020. Augustinho 
Zucchr - Prefeito. Mauro Jose Sbarain - Secretirio Municipal rk 
Administ e  Fin  

MIJNICIPK3 PATO BRANCO 
Extrato Tem.° Aditivo 01/2020. Ala de Registro de Preços n' 
156/2020.  Premier  Eletrônico n" 08/2020. PARTES: Municipio de Pato 
Branco c Soma PR Comercio de Produtos I lospiralares Lida. OBJETO: 
A implantação de Registro de Prev. para  Emma  0 eventual aquisição 
de medicamentos pertenemnes ao Componente da Atenção Basico 
relacionados na REREME - Relação Regional de hledicamentos.  
protocol.*  es's:ea-loos de modicamentos instituidol polo munielpio. 
como de obesidade,  CAPS  .- Centro de Atenção Psicossocial e 
Vascular,  bon,  como os medicamentos de uso exclusivo (injetáveis) da 
ILPA - Linidatle  dc Promo  Atendirrento, atendendo as nocessidad. da 
Secrataria Municipal de  Sand°.  DO ADITAMENTO: Confonne Lei 
8.666,  All  65,  IL  "d" c justificativa apresentada  pets  Secretaria de  
Sande,  atnoves do protocolo 421370/2020. as panes pactuam 
recomposição  dc  valor inicialmente contratado para o  norm  153.  
conform°  anexo ao processo. As domais condiçbes constantes da Ata 
permanecem vig011l000 inalteradas. Pato Branco. 05 de agora," de 2020. 
Augmtinho Zucchi - Prefeito M-Inicipal.  Linz  Renato (jarofani - 
Repreamolanic Legal. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Termo  dc  Aditamento n 13/2020 Contrato n.  114/2017.  
OP.  Concorrencia .8 12/2017. PAS:TES: Municipio de Pato Branco c 
S.A  Follow.  Construção e Serviçts - ME. OBJETO: A contratação 
de empresa, sob regime de emp  'cicada  global, para execução do 
reman.cente da obra da Crech, Proinfancia Modelo Tipo "B"  
ENDS  do Bairro  Sao  Francisco. localizada na Rua Gclmitto 
Martignoni. 651. Bairro  Sao  Frincisco.  ern Palo  Branco-PR, de 
acordo com o TeTIVO de Comp.:mi.° PAR/PAC  re  05115/2013, 
celebrado com o Ministerio da Educação - Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação c o Municlpio de Pato Branco-PR. 
atendendo os nec.sidades da Serrotaria Municipal de Educação c 
Cultura. conforme solicitufio apresentada no protocolo 
421664/2020. ADITAMENTO: Do Prazo: Com  box  no Lei 
8.666/93. de 21 de junho de 1993. artigo 57. § I'. incisos 110 VI e § r. as panes pactuam a prorrogação do  prat.*  de execução ate 19 de 
novembro 430 2020 c prazo de vigëlcia  control.]  1,00 01  dc  mango de 
2021. Pcrmanecem cm plena vigencia todas as demais cliusulaa c 
condiçôcs  qua  não connitem com o presente Teimo. Pato Branco, 14 
de agosto de 2020. Augustinho Yucchi - Prefeito. Gerson Rogerio  
Vollmer  - Repreuntante Legal 

MJNICIPIO DE C(oRONEt VMOA -PR  
Tenro  On Rescisio •  Ata  de Regalia do Prom. re Imam) PN090 Presterrial re 109.2019. 
Cannon.: Minton.. Corona! Vantla. 0010 008 ITAMAR LUIS GUIM1I000ES *00. 1100, 
CNINAIT 05668.0300001•,7. Cr040100010000155000,  DETENTORA  04880 oode 
rases.  ela ata  do rood. do prof. Annere...Ado  OU Isto  de nno haver rred a 11095.131.9. 
de 10111001.1M040 004 MO* ammo* ma 1610164 ealesnerbil. nano Men 0 andergAl 00 
COMegnelflaS. 0060.00  PORCOS  dOS IN021100 edc 1 oscildrena mum. undo ornpossovoi a e10000. 
COnsidertoot00 O despotho  da  Fiscal de Contra.. S. Mon de Jesus Roo Lanan leotEadio 
superloo. 00 00101. RESOLVER; Rescede arranavelrnonta 5010 OE 100105000 05 PRECOS  
Ni  1792019.  nesta  data clando-se a naarna oar 4,444904 0 COen 000040504 gsmivadde 
dendemente OnnplelaS per afreaz ZS perk. 000115 '45400. 13 de artmlo de 2021,  lc.' 5°. 
Seem.. Profelo. 

MUNICIPIO0.0090504. 601101-05  
TCRMO DC RATIGICACAO DE I0iE0I0IOI0IDA0E00/CITACA01:0 132020  

Processo  Leitaldre rt. 113/2029  RATIFICO,  no, lames 0084, 26. CIO Lat hided re MUM. 
content. micro. 'oaf.. Os Sra EMes Man,. 04 3400 14.000401. *Pena Juridic., de 
Gobnote dada.° national a acedcao 00 10100 do 'moor do Et 2s. oo dolma legS invomdo. 
!aroma. 0 .11.1.14,00 do Instano 1460.504s: Vela 00:108 0 CNN ni 17.340.84210031416.  
para  extrurao Ca sernpos  na  roplerrentams 41 01o500nt3 Mae,. GM CHO - EMS)' lbo II - 
Diane Mdeproassonal 01 Mane. 00110401. tenon..o do mends $iandEo omaa;do °ago,,, 
emerge. sa 041201013.0 valor loial a se. amp° de RS 408.000.00 (onotrocenen o 
orenta rem).  pelo  pram do 12 moms. Pubioar-sa. Corend Viecia. 19 de ago. de 2020. 
Fran, Ara R.Zoani.PrehmoltioNopal. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 79/2020. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 04 
de setembro de 2020. às 09:00 (nove) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA ESTUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL 
DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA. Valor  maxim°  estimado: R$ 17.400.00. 
Gênero: Serviços Técnicos. 0 Edital encontra-se 6 disposição dos interessados no Prédio 
da Prefeitura de Chopinzinho. Divisão de Licitações e Contratos. Rua Miguel Procopio 
Kurpel, n°3.811 — Chopinzinho/PR. das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 24/08/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PE 79-2020 - SERVIÇOS CALCULO ATUARIAL RPPS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 79/2020. Forma: Eletrônico. 
Data da Licitação: Dia 04 de setembro de 2020, As 09:00 
(nove) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA ESTUDO 
E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO 
DE PREVIDÊNCIA. Valor máximo estimado: R$ 17.400,00. 
Gênero: Serviços Técnicos. 0 Edital encontra-se A disposição 
dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procôpio 
Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 
13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.brInformações pelo telefone: (46) 
3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:7DAEE493 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 24/08/2020. Edição 2081 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.beamp/ 

www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/7DAEE493/03AGd6q26CdbZpD2-o3ZYY0H73j5C1i4YdzwELu969NuDZz8Q_DL8npivXzH11Tvjjvh_U9dz  ... 1/1 
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CONSULTORIA ATUARIAL 

PREVIDENCIÁRIA 

36!  

EDITAL DE PREGÃO N° 79/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA ESTUDO E/OU 
REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

ANEXO - II 

PROPOSTA COMERCIAL 

A empresa INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA - EPP, estabelecida na praça da Independência, 
18 - Sala 111 Tambia -  Cep:  58.020-544  Joao  Pessoa - PB, (83) 3024-1785, inscrita no CNPJ sob 
n° 24.756.013/0001- 53, neste ato representada por Matheus da Costa N6brega, sócio-diretor, RG 
4.028.662 SSP/PB, CPF, 701.807.894-65, praça da Independência, 18 - Sala 111 Tambia -  Cep:  
58.020-544  Joao  Pessoa - PB), propõe fornecer ao Município de Chopinzinho-PR, em estrito 
cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 162/2020, conforme abaixo 
discriminado: 

DESCRIÇÃO UNITARS) ip! TOTAL (RS), 

1 12 Meses 

Contratação de empresa 
especializada em consultoria 
atuarial para realização de 
estudo/ reavaliação atuarial do 
Regime Próprio de Previdência 
do Município de Chopinzinho. 

R$ 833,33 R$ 9.999,96 

VALOR TOTAL - R$ I R$9.999,96 

Esta proposta terá validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão 
pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: Conforme execução. 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 
Pagamento através do banco: 104- CAIXA ECONÔMICA FEDERAL Agência N.° 1456 

C/C N.° 1354-1 Cidade:  Joao  Pessoa - PB  

Joao  Pessoa - PB, 04 de setembro de 2020. 

/1*?)  da_  
Matheus da Costa N6brega 

Sócio-diretor 

RG: 4028662 SSP/PB 

(83) 98689-0570 / (83) 3024-1785 

FC-NPJ: 24.756/0001-571 
INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA- EPP 

PC da Independência, 18 - Sala 111 
Tambia - Cep:58.020-544 

L... João Pessoa PB 

Pç. da Independência, no 18, sala 111, Tambia,  Joao  Pessoa/PB, CEP: 58.020-544 
Contatos: (83) 98689-0570 / contato'a'inove-ca.com.br 

www.inove-ca.com.br  
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32  ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE UMITADA DENOMINADA 
• "INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA"  

1. THIAGO SILVEIRA, brasileiro, Atuário, casado por comunhão parcial de bens, natural de 
Três Marias/MG, nascido em 27/04/1984, portador do CPF 063.474.586-75, CNH n2  

02452076303 DETRAN/DENATRAN-MG, expedida em 27/10/2011, residente e 

domiciliado na Rua  Dr.  Damasquins Ramos Maciel, n2  118, Apto. 105 - Bairro Bessa, João 

Pessoa/PB, CEP: 58.035-090. 

2. Ra5MULO GOMES PEREIRA, brasileiro, Empresário, casado por comunhão parcial de 

bens, natural de João Pessoa/PB, nascido em 27/09/1982, portador do CPF 036.720.584-

08, CNH n2  03391418300 DETRAN/DENATRAN-PB, expedida em 24/07/2014, residente e 

domiciliado na Rua Plácido de Azevedo Ribeiro, n2  100, Apto 604, Altiplano Cabo 

Branco, João Pessoa/PB, CEP: 58046-115. 

3. MARIA RAQUEL BEZERRA DA SILVEIRA, brasileira, Contadora, casada por comunhão 
parcial de bens, natural de Mulungu/PB, nascida em 05/10/1980, portadora do CP 

010.766.794-04, CNH n2  03116894903 DETRAN/DENATRAN-PB, expedida em 

08/08/2013, residente e domiciliada na Rua Plácido de Azevedo Ribeiro, n9  100, Apto 

604, Altiplano Cabo Branco, João Pessoa/PB, CEP: 58046-115. 

4. MATHEUS DA COSTA NÓBREGA, brasileiro, Empresário, solteiro, natural de João 
Pessoa/PB, nascido em 14/12/1994, portador do CPF n9  701.807.894-65, RG n9  
4.028.662 SSDS/PB, expedida em 14/02/2012, residente e domiciliado na Rua Quatorze 
de Julho, n9  790, Varjão, João Pessoa/PB, CEP: 58.070-160. 

5. ITALO IGOR GOMES NASCIMENTO, brasileiro, Atuário, solteiro, natural de João 
Pessoa/PB, nascido em 15/04/1995, portador do CPF n2  086.835.944-08, RG 
3.498.040 (29  via) SSDS/PB, expedida em 22/11/2017, residente e domiciliado na Rua 
Abel da Silva, n2  649, Cruz das Armas, João Pessoa/PB, CEP: 58.085-370; únicos sócios 
da INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA, com sede na Praça da Independência, n9  18, 
Sala 111, Tambiá, João Pessoa/PB, CEP 58.020-544, registrada na Junta Comercial do 
Estado da  Paraiba  sob o NIRE 25 2 0067654-8 (com despacho de 09/05/2016) e no CNPJ 
sob n2  24.756.013/0001-53, resolvem, assim, alterar e consolidar o contrato social 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 
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CONTINUAÇÃO DA 33- ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA 

DENOMINADA "INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LIDA" 

CLAUSULA PRIMEIRA — 0 objeto social da empresa, com essa alteração, passa a ser: Auditoria 

e consultoria atuarial (6621-5/02), Atividades de teleatendimento (8220-2/00), Atividades de 

cobrança e informações cadastrais (8291-1/00), Serviços combinados de escritório e apoio 

administrativo (8211-3/00), Outras atividades auxiliares dos serviços financeiros não 

especificadas anteriormente (6619-3/99), Atividades de contabilidade (6920-6/01), Preparação 

de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 

anteriormente (8219-9/99), Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (8599-

6/04), Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária (6920-6/02), Atividades de 

consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica (7020-4/00), Pesquisa 

e desenvolvimento experimental em ciências sociais e humanas (7220-7/00), Consultoria em 

tecnologia da informação (62.04-0-00), Desenvolvimento de programas de computador sob 

encomenda (62.01-5-01), Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 

customizáveis (62.02-3-00), Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e 

serviços de hospedagem na internet (63.11-9-00), Aluguel de máquinas e equipamentos para 

escritórios (77.33-1-00), Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas 

não especificadas anteriormente (82.99-7-99), Outras atividades profissionais, cientificas e 

técnicas não especificadas anteriormente (74.90-1-99), Outras atividades de ensino não 

especificadas anteriormente (85.99-6-99), Suporte técnico, manutenção e outros serviços em 

tecnologia da informação (62.09-1-00), Serviços de organização de feiras, congressos, 

exposições e festas (82.30-0-01)  (art.  997, II, CC/2002). 

CLAUSULA SEGUNDA — A administração da sociedade caberá aos sócios Rdmulo Gomes 

Pereira e Matheus da Costa Ndbrega, com os poderes e atribuições de representação ativa e 

passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar isoladamente todos os 

atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do 

nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou 

assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar 

ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s)  (arts.  997, VI; 
1.013. 1.015, 1064, CC/2002). 

Parágrafo único. No exercício da administração, os administradores terão direito a uma 
retirada mensal a titulo de pra labore, cujo valor será definido de comum acordo entre os 
sócios. 

CLAUSULA TERCEIRA — Os Administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão 

impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de 

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 

ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública 

ou propriedade  (art.  1.011, § 12, CC/2002). 
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CONTINUAÇÃO DA 3P ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA 
DENOMINADA "INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA"  

CLAUSULA QUARTA — A Sócia MARIA RAQUEL BEZERRA DA SILVEIRA, já qualificada, cede e 

transfere parte de seu capital social no valor de R$ 1.300,00 (hum mil e trezentos reais) para o 

sócio THIAGO SILVEIRA, também já qualificado, ao qual dá plena, geral e irrevogável quitação. 

CLAUSULA QUINTA — A sociedade mantém o capital social no valor de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), dividido em 10.000 (dez mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 

integralizadas, em moeda corrente do Pais, de conformidade com o  art.  997, Ill, CC/2002 e  art.  

1.055, CC/2002, assim distribuídos pelos sócios: 

Sócios 
.NP de 

Quotas 

Valor 

Unitário 
Valor Total % 

Thiago Silveira 4.300 R$ 1,00 R$ 4.300,00 43,00 

Rômulo Gomes Pereira 3.000 R$ 1,00 R$ 3.000,00 30,00 

Maria Raquel Bezerra da Silveira 1.200 R$ 1,00 R$ 1.200,00 12,00 

Matheus da Costa Nóbrega 750 R$ 1,00 R$ 750,00 7,50 

Italo  Igor  Gomes Nascimento 750 R$ 1,00 R$ 750,00 7,50 

TOTAL 10.000 R$ 10.000,00 100,00 

CLAUSULA SEXTA — As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 

terceiros sem o consentimento do(s) outro(s) sócio(s), a quem fica assegurado, em igualdade 

de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição, se postas à venda, 

formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente  (art.  1.056,  art.  

1.057, CC/2002). 

CLAUSULA SÉTIMA — A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social  (art.  1.052, CC/2002). 

A vista das modificações ora ajustadas, consolida-se o contrato social, com a seguinte 
redação: 

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS 

CLAUSULA PRIMEIRA. A sociedade gira sob o nome empresarial INOVE CONSULTORIA 
ATUARIAL LTDA  (art.  997, II, CC/2002). 

CLAUSULA SEGUNDA. A sociedade tem sede na Praça da Independência, n° 18, Sala 111, 
Tambiá, João Pessoa/PB, CEP: 58.020-544. 
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CONTINUAÇÃO DA 3.4  ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA 
DENOMINADA "INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA"  

CLAUSULA TERCEIRA. A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual, desde que aprovado pelos votos 
correspondentes dos sócios, no mínimo, a três quartos do capital social, nos termos do  art.  

1.076 da Lei n-t 10.406/ 2002. 

1 C'6  

DO OBJETO SOCIAL E DA DURAÇÃO 

CLAUSULA QUARTA. A sociedade tem por objeto social a Auditoria e consultoria atuarial (6621-
5/02), Atividades de teleatendimento (8220-2/00), Atividades de cobrança e informações 
cadastrais (8291-1/00), Serviços combinados de escritório e apoio administrativo (8211-3/00), 
Outras atividades auxiliares dos serviços financeiros não especificadas anteriormente (6619-
3/99), Atividades de contabilidade (6920-6/01), Preparação de documentos e serviços 
especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente (8219-9/99), 
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (8599-6/04), Atividades de 
consultoria e auditoria contábil e tributária (6920-6/02), Atividades de consultoria em gestão 
empresarial, exceto consultoria técnica especifica (7020-4/00), Pesquisa e desenvolvimento 
experimental em ciências sociais e humanas (7220-7/00), Consultoria em tecnologia da 
informação (62.04-0-00), Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
(62.01-5-01), Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
(62.02-3-00), Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de 
hospedagem na internet (63.11-9-00), Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios 
(77.33-1-00), Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não 
especificadas anteriormente (82.99-7-99), Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas 
não especificadas anteriormente (74.90-1-99), Outras atividades de ensino não especificadas 
anteriormente (85.99-6-99), Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da 
informação (62.09-1-00), Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
(82.30-0-01)  (art.  997, II, CC/2002). 

CLAUSULA QUINTA. A sociedade iniciou suas atividades em 09/05/2016 com o registro na 
Junta Comercial do Estado da  Paraiba  sob o NIRE n2  25 2 0067654-8 e seu prazo de duração é 
por tempo indeterminado  (art.  997, II, CC/2002). 

DO CAPITAL SOCIAL E DA CESSÃO E TRANSFERENCIA DAS QUOTAS 

CLAUSULA SEXTA. A sociedade tem o capital social de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 
10.000 (dez mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, integralizadas, em 
moeda corrente do Pais, de conformidade com o  art.  997,  III,  CC/2002 e  art.  1.055, CC/2002, 
assim distribuídos pelos sócios: 
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CONTINUAÇÃO DA 3.@ ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE UMITADA 

DENOMINADA "INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA"  

Sátios 
NP- de 

Quotas 

Valor 

Unitário 
Valor Total % 

Thiago Silveira 4.300 R$ 1,00 R$ 4.300,00 43,00 

Rennulo Gomes Pereira 3.000 R$ 1,00 R$ 3.000,00 30,00 

Maria Raquel Bezerra da Silveira 1.200 R$ 1,00 R$ 1.200,00 12,00 

Matheus da Costa Nábrega 750 R$ 1,00 R$ 750,00 7,50  

Rai() Igor  Gomes Nascimento 750 R$ 1,00 R$ 750,00 7,50 

TOTAL 10.000 R$ 10.000,00 100,00 

CLAUSULA SÉTIMA. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 

terceiros sem o consentimento do(s) outro(s) sócio(s), a quem fica assegurado, em igualdade 

de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição, se postas 6 venda, 

formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente  (art.  1.056,  art.  

1.057, CC/2002). 

CLAUSULA OITAVA. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 

todos respondem solidariamente pela integralização do capital social  (art.  1.052, CC/2002). 

DA ADMINISTRAÇÃO E DO  PRO  LABORE 

CLAUSULA NONA. A administração da sociedade caberá aos sócios Ramulo Gomes Pereira e 

Matheus da Costa Nábrega, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na 

sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar isoladamente todos os atos 

compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome 

empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou 

assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar 

ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s)  (arts.  997, VI; 

1.013. 1.015, 1064, CC/2002). 

Parágrafo único. No exercício da administração, os administradores terão direito a uma 
retirada mensal a titulo de  pro  labore, cujo valor será definido de comum acordo entre os 

sócios. 

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS 

CLAUSULA DÉCIMA. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os 
administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração 

do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos 
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CONTINUAÇÃO DA 3-3  ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA 

DENOMINADA "INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LIDA"  

sócios, na proporçãO de suas quotas ou diferente delas, os lucros ou perdas apurados, sendo 

facultado mantê-los em suspenso, ou distribui-los proporcional aos serviços faturados, caso 

assim venha a ser a deliberação dos sócios a respeito  (art.  1.065, CC/2002). 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 

sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es), quando for o caso  (arts.  

1.071 e 1.072, § 2o e  art.  1.078, CC/2002). 

DO FALECIMENTO DE SÓCIO 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 

continuará sua atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo 

interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e 

liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em 

balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único. 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 

resolva em relação a seu sócio  (arts.  1.028 e 1.031, CC/2002). 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA. Os Administradores declaram, sob as penas da lei, que não 

estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de 

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 

ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública 

ou propriedade  (art.  1.011, § 1°, CC/2002). 

DOS CASOS OMISSOS 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA. Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos pelo 

consenso dos sócios, com observância da Lei n° 10.406/2002. 

DO FORO 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA. Fica eleito o foro de João Pessoa/PB para o exercício e o 

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 
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João Pessoa/PB, 20 de Agosto de 2019. 

THIAGO SILVEIRA 

ROMULO GOMES PEREIRA 

MARIA RAQUEL BEZERRA DA SILVEIRA JAEOuia gaCtUil (3-11rOta- d-tt  
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CONTINUAÇÃO DA 32  ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE UMITADA 

DENOMINADA "INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA"  

E, por estarem assim justos e contratados, lavram este instrumento, em 01 (uma) via 

que será assinada pelos sácios. 

CERTIFICO O REGISTRO EM 26/08/2019 09:56 SOB N°  20190437642. 
PROTOCOLO: 190437642 DE 21/08/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11903908682.  HIRE:  25200676548. 
INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA 

Maria de Fatima Ventura  Venancio  
SECRETÁRIA-GERAL 

JOÃO PESSOA, 26/08/2019 
www.redesim.pb.gov.br  

atioc F0  

 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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Governo do Estado da  Paraiba 
Secret.  de Estado de Turismo e do Desenvolvimento Econômico 
Junta Comercial do Estado da  Paraiba  

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

REDESINP13 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA 

Natureza Jurídica: Sociedade Empresaria Limitada 

Protocolo: PBC2000855790 

NIRE (Sede) 
25200676548 

CNPJ 
24.756.013/0001-53 

Data de Ato Constitutivo 
09/05/2016 

Inicio de Atividade 
09/05/2016 

Endereço Completo 

praça DA INDEPENDENCIA, N° 18, SALA 111, TAMBIA - João Pessoa/PB - CEP 58020-544 

Objeto Social 
Auditoria e consultoria atuarial; Atividades de teleatendimento; Atividades de cobrança e informações cadastrais; Serviços combinados de escritório e 
apoio administrativo; Outras atividades auxiliares dos serviços financeiros não especificadas anteriormente; Atividades de contabilidade; Preparação de 
documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente; Treinamento em desenvolvimento profissional e 
gerencial; Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária; Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica 
específica; Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e humanas; Consultoria em tecnologia da informação; Desenvolvimento de 
programas de computador sob encomenda; Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizaveis; Tratamento de dados, 
provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na intemet; Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório; Outras atividades de 
serviços prestados principalmente As empresas não especificadas anteriormente; Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não 
especificadas anteriormente; Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente; Suporte técnico, manutenção e outros serviços em 
tecnologia da informação, Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas. 

Capital Social 
R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
Capital Integralizado 
R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

Porte 
EPP (Empresa de Pequeno 

Porte) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Dados do Sócio 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
ITALO IGOR GOMES 086.835.944-08 R$ 750,00 Sócio N 
NASCIMENTO 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
MARIA RAQUEL BEZERRA 010.766.794-04 R$ 1.200,00 Sócio N 

h DA SILVEIRA 
p Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 

MATHEUS DA COSTA 701.807.894-65 R$ 750,00 Sócio S 
NOBREGA 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
ROMULO GOMES PEREIRA 036.720.584-08 R$ 3.000,00 Sócio S 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador TérrnIno do mandato 
THIAGO SILVEIRA 063.474.586-75 R$ 4.300,00 Sócio N 

Dados do Administrador 
Nome CPF Térmlno do mandato 
MATHEUS DA COSTA NOBREGA 701.807.894-65 
Nome CPF Término do mandato 
ROMULO GOMES PEREIRA 036.720.584-08 

Último Arquivamento 
Data Número Ato/eventos 
26/08/2019 20190437642 002 / 051 - CONSOLIDAÇÃO DE  

CONTRATO/ESTATUTO 

Situação 
ATIVA 
Status  

SEM  STATUS  

Esta certidão foi emitida automaticamente em 15/07/2020, as 16:38:56 (horário de  Brasilia).  
Se impressa, verificar sua autenticidade no https:/hvww.redesim.pb.gov.br, com o código MPlACHIR. 

111111111111111111 
Maria de Fatima Ventura Venancio 

1 de 2 
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Governo do Estado da  Paraiba 
Secret.  de Estado de Turismo e do Desenvolvimento Econômico 
Junta Comercial do Estado da  Paraiba  

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

REDES1M 

Continuação 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA Protocolo: PBC2000855790 

Natureza JuddIca: Sociedade Empresária Limitada 

Secretário Geral 

2 de 2 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da  Paraiba,  nada consta 

contra: 

CNPJ: 24.756.013/0001-53 

Razão Social: INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA - EPP 

Nome Fantasia: INOVE CONSULTORES ASSOCIADOS 

Certidão emitida as 10:14 de 02/09/2020. 

Validade 30 dias 

1- Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da intemet, com base na Resolução n° 17/2010, da Presidência do 
TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 
2- 0 número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade deverá ser 
conferida pelo interessado confrontando com o documento original  (ex:  CPF e RG). 
3- Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais. 
4- A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados de forma 
diversa. 
5- A pesquisa foi realizada em todos os sistemas processuais em funcionamento, exceto no sistema SEEU (Execuções 
Penais). 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcerbdao  e insira o codigo de 
validação: b/vD9Gw+. Você pode também ler o codigo  OR  apresentado no cabeçalho. 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA 

TELEJUDICIARIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CRIMINAL  

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos nos 

cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da  Paraiba,  nada consta contra: 

CNPJ: 24.756.013/0001-53 

Razão Social: INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA - EPP 

Nome Fantasia: INOVE CONSULTORES ASSOCIADOS 

Certidão emitida as 10:14 de 02/09/2020. 

Validade 30 dias 

1- Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da Presidência do 
TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 
2- 0 número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade deverá ser 
conferida pelo interessado confrontando com o documento original  (ex:  CPF e RG). 
3- Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais. 
4- A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados de forma 
diversa. 
5- A pesquisa foi realizada em todos os sistemas processuais em funcionamento, exceto no sistema SEEU (Execuções 
Penais). 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.bricertoivalidarcertidao  e insira o codigo de 
validação: aBhx.RxIC. Você pode também ler o codigo  OR  apresentado no cabeçalho. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

•\crQ, 

CERTIDÃO NEGATIVA 
EXECUÇÃO FISCAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos 
de execução fiscal ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as 
comarcas do Estado da  Paraiba,  nada consta contra: 

CNPJ: 24.756.013/0001-53 
Razão Social: INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA - EPP 
Nome Fantasia: INOVE CONSULTORES ASSOCIADOS 

Certidão emitida às 10:14 de 02/09/2020. 

Validade 30 dias 

1- Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da intemet, com base na Resolução n° 17/2010, da Presidência do 
TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 
2- 0 número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade deverá ser 
conferida pelo interessado confrontando com o documento original  (ex:  CPF e RG). 
3- Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais. 
4- A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados de forma 
diversa. 
5- A pesquisa foi realizada em todos os sistemas processuais em funcionamento, exceto no sistema SEEU (Execuções 
Penais). 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.bricerto/validarcertidao  e insira o código de 
validação: xlfS.cR9p. Você pode também ler o codigo  OR  apresentado no cabeçalho. 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praga João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 
CÍVEL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos civeis ativos nos cartórios 

comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da  Paraiba,  nada consta contra: 

CNPJ: 24.756.013/0001-53 

Razão Social: INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA - EPP 

Nome Fantasia: INOVE CONSULTORES ASSOCIADOS 

Certidão emitida as 10:14 de 02/09/2020. 

Validade 30 dias 

1- Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da intemet, com base na Resolução n° 17/2010, da Presidência do 
TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 
2- 0 número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade deverá ser 
conferida pelo interessado confrontando com o documento original  (ex:  CPF e RG). 
3- Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais. 
4- A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados de forma 
diversa. 
5- A pesquisa foi realizada em todos os sistemas processuais em funcionamento, exceto no sistema SEEU (Execuções 
Penais). 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.Jus.bricertoNalidarcertidao  e insira o código de 
validação: ZS1G.xTYm. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
24.756.013/0001-53 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE 
2016
ABERTU RA 

09/05/  

NOME EMPRESARIAL 
INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LIDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
INOVE CONSULTORES ASSOCIADOS 

[PORTE 
EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATMDADE ECONOMCA PRINCIPAL 
66.21-5-02 - Auditoria e consultoria atuarial 

i 

CONGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES EGON OMICAS SECUNDARIAS 

62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
66.19-3-99 - Outras atividades auxiliares dos serviços financeiros não especificadas anteriormente 
69.20-6-01 - Atividades de contabilidade 
69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
72.20-7-00 - Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências  socials  e humanas 
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente 
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
82.20-2-00 - Atividades de teleatendimento 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
82.91-1-00 - Atividades de cobranças e informações cadastrais 
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente As empresas não especificadas anteriormente 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOU R 0 
PC DA INDEPENDENCIA 

1 

NÚMERO 
18 

COMPLEMENTO 
SALA 111 

CEP 
58.020-544 

BAIRRO/DISTRITO 
TAMBIA 

MUNICÍPIO 
JOAO PESSOA 

UF 
PB 

ENDEREÇO ELETRONICO 
RGPCONSULTORIACOMERCIAL@GMAIL.COM i 

TELEFONE 
[(_83) 9637-1470/ (83) 9115-9201 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
I. •• st 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

09/05/2016 

I MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 
I 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
11-Hrk.knit* 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
.14.11.1.* 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

1 of 2 02/09/2020 10:30 
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• 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA 
CNPJ: 24.756.013/0001-53 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os dirgáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 10:38:08 do dia 02/09/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 01/03/2021. 
Código de controle da certidão: 3970.6248.1725.75AD 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 

1 oil 02/09/2020 10:38 



d  GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
f_471 SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: D27C.8748.4FOC.C27D Emitida no dia 02/09/2020 às 10:41:09 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 24.756.013/0001-53 
R.G. 

o Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste drgão, que o requerente supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Divida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da  Paraiba.  

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.receita.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 

(...) estiver localizado no estado da  Paraiba,  ressalvada quando a licitação se referir 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da  Paraiba,  reconhecida por Lei especifica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via  'Internet'.  



Número da Certidão N° de Controle de Autenticação 

2020/055651 522.492.528.621  

C.N.P.J./C.P.F. 

24756013000153 

Nome do Contribuinte 

INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA 

Endereço 

PR INDEPENDENCIA 

Número 

00018 

Apto/Sala 

111  

Complemento 

SALA 111 

Bloco 

Bairro 

CENTRO 

CEP 

58020544  

Cidade 

JOAO PESSOA 

UF 

PB 

presente 
o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dividas que vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a 

presente data, não constam em nome do requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de natureza 
tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Divida Ativa do Municipal.  

yr , 

.0:, :k 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 02/09/2020 

Hora: 10:44 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE 

MERCANTIS: 131912-4 

IMOBILIÁRIAS: 

OBSERVAÇÕES 

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias, conforme o artigo 138, §1°, da Lei Complementar n° 53, de 23 de dezembro de 2008 (Código Tributário 
Municipal). 
A aceitação desta certidão está condicionada á inexistência de emendas ou rasuras, bem como á verificação de sua autenticidade na  Internet,  no 
endereço http://www.joaopessoa.pb.gov.br. 
Certidão emitida gratuitamente em 02/09/2020 10:44:30 

1/1 



CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

24.756.013/0001-53 

INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA EPP 

PC DA INDEPENDENCIA 18  SL  111 / TAMBIA / JOAO PESSOA / PB / 
58020-544 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:18/08/2020 a 16/09/2020  

Certificação Número: 2020081805341767508124 

Informação obtida em 02/09/2020 10:47:23 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Consulta Regularidade do Empregador 
8  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf  

• 

• 

1 of! 02/09/2020 10:47 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 24.756.013/0001-53 
Certidão n°: 21430315/2020 
Expedição: 02/09/2020, *As 10:49:11 
Validade: 28/02/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 24.756.013/0001-53, NA° CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores & data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a em relação 

de  
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

Immumglo IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndttst.jus.br  

empresa 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se & verificação sua 

na 
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Inove 
CONSULTORIA ATUARIAL 

PREVIDENCIARIA 

EDITAL DE PREGÃO N° 79/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA 
PARA ESTUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA. 

ANEXO  - III  

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa A INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA - EPP, com sede na Praça da 
Independência, 18 - Sala 111 Tambiá -  Cep:  58.020-544  Joao  Pessoa - PB, C.N.P.J. n° 
24.756.013/0001-53, DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer 
impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores.  

Joao  Pessoa - PB, 04 de setembro de 2020. 

Matheus da Costa Nábrega 
Sócio-diretor 

RG: 4028662 SSP/PB 
(83) 98689-0570 / (83) 3024-1785 

E-NP_J.:_24.756/0001-g-51 
INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LIDA- EPP 

PC da Independência, 18 - Sala 111 
Tambia - Cep:58.020-544 

João Pessoa PB  

Pc.  da Independencla, n° 18, sala 111, Tambié, João Pessoa/PB, CEP: 58.020-544 
Contatos: (83) 98689-0570 / contato@inove-ca.com.br  

www.inove-ca.com.br  



Inove 
CONSULTORIA ATUARIAL 
& PREVIDENCIÁRIA 

>.) 

EDITAL DE PREGÃO N° 79/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA 
PARA ESTUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA. 

ANEXO - IV 

REGULARIDADE NO MINISTERIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO 
DISPOSTO NO ARTIGO 70 , INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A empresa A INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA - EPP, com sede na Praça da 
Independência, 18 - Sala 111 Tambiá -  Cep:  58.020-544 João Pessoa - PB, C.N.P.J. n° 
24.756.013/0001-53, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 
27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de 
outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

João Pessoa - PB, 04 de setembro de 2020. 

Matheus da Costa Nbbrega 

Sócio-diretor 

RG: 4028662 SSP/PB 

(83) 98689-0570 / (83) 3024-1785 

INPJ: 24.756/0001-571 
INOVE CONSULTORIA ARJARLAL L-TDA- EPP 

PC da Independência, 18- Sala 111 
Tambia - Cep:58.020-544 

João Pessoa PB 

      

Pç. da Independência, n° 18, sala 111, Tambia, João Pessoa/PB, CEP: 58.020-544 
Contatos: (83) 98689-0570 / contatoMove-ca.com.br  

www.inove-ca.com.br  

/ 



Inove 
CONSULTORIA ATUARIAL  

ammo & RREVIDENCIARIA 

EDITAL DE PREGÃO N° 79/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA ESTUDO 
E/OU REAVALIACAO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA. 

ANEXO - VII 

DECLARAÇÃO DE NA() PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE  NM)  ESTA INCURSA NAS 
VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93. 

A INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob n°24.756.013/0001-53, com sede à Rua 
na Praça da Independência, 18- Sala 111Tambia -  Cep:  58.020-544  Joao  Pessoa - PB, neste ato representada, 
pelo Sr. (a) Matheus da Costa Nóbrega, portador(a) da carteira de identidade RG n° 4.028.662 SSP/PB e 
inscrito(a) no CPF sob n° 701.807.894-65. DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietarios, dirigentes, e/ou 
responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, 
companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes 
autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Municipio. Membros 
da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o 
órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a 
que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade  Roads  à contratação, responsabilizando-se civil, 
administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta declaração. (Que possa 
caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do 
STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendimento firmado no 
TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4°  Camara  Cível). DECLARA, sob as 
penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade pregão eletrônico 
n° 79/2020, instaurada pelo Municipio de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 
técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgao ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  90  da Lei 8.666/93. 
A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante 
comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as alterações 
no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) 
prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societério, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso  III,  da 
Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.  

Joao  Pessoa - PB, 04 de setembro de 2020. 

/<L I s_..o'  El  
I\ / 

Matheus da Costa Nôbrega 

Sócio-diretor 

RG: 4028662 SSP/PB 

(83) 98689-0570 / (83) 3024-1785 

I - 5 -N PJ: 24.756/0001-01 
INOVE CONSULTORIA A1UAR1ALLTDA- tw 

PC da Independência, 18 - Sala 111 
Tarnbiá - Cep:58.020-544 

11_ João Pessoa PB 
Pç. da Independência, n° 18, sala 111, Tambia, Jogo Pessoa/PB, CEP: 58.020-544 

Contatos: (83) 98689-0570 / contato@lnove-ca.com.br  
www.inove-ca.com.br  



Inove 
CONSULTORIA ATUARIAL  
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EDITAL DE PREGÃO N° 79/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA 
PARA ESTUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA. 

ANEXO - V 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP 

Pelo presente instrumento, a empresa INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA - EPP, CNPJ n° 
24.756.013/0001-53, com sede na Praça da Independência, 18 - Sala 111 Tambia -  Cep:  
58.020-544 João Pessoa - PB, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, 
sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de: empresa de 
pequeno porte - EPP, nos termos da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei 
Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao 
seu desenquadramento desta situação.  

Joao  Pessoa - PB, 04 de setembro de 2020. 

, /11* las-i5 
A , / 
M.21,ewp  

Matheus da Costa Nóbregg 

Sócio-diretor 

RG: 4028662 SSP/PB 

(83) 98689-0570 / (83) 3024-1785 

FC-NPJ: 24.756/0001-g-51 
INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA- EPP 

Poda Independência, 18 - Sala 111 
Tambia - Cep:58.020-544 

João Pessoa PB 

      

Pç. da Independência, n°18, sala 111, Tambia, João Pessoa/PB, CEP: 58.020-544 
Contatos: (83) 98689-0570 / contatoainove-ca.com.br  

www.inove-ca.com.br  
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Inove 
CONSULTORIA ATUARIAL 
& PREVIDENCIARIA 
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DECLARAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA 

A INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LIDA -EPP, CNPJ N 24.756.013/0001-53, sediada na Rua 
PRAÇA DA INDEPENDENCIA, n° 18, TAMBIA, CEP 58020-544, JOÃO PESSOA, PARAÍBA, 
declara que caso seja vencedora, comprovará na assinatura do contrato, a existência de pelo 
menos 01 (um) técnico atuário pertencente ao quadro funcional da empresa de modo 
permanente ou por contrato de trabalho, ou ainda sócios, com formação acadêmica de nível 
superior em Ciências Atuariais e que tenham certificação expedida pelo  IBA-  Instituto Brasileiro 
de Atuária. E ainda indicamos o responsável técnico pelos futuros serviços. 

Técnicos Função Qualificação MIBA 
Thiaqo Silveira Diretor Técnico Atuarial Atuário N° 2756 

Afirmamos que atuamos e possuimos  know how  para o segmento dos serviços relacionados 
ao objeto dessa licitação. Nos comprometemos com as devidas responsabilidades da execução 
dos serviços técnicos descrito no objeto do Termo de Referência. E por ser a expressão da 
verdade, assinamos o presente, para que surta seus efeitos legais e jurídicos.  

Joao  Pessoa - PB, 04 de setembro de 2020 

Thiago Silveira 
Diretor Técnico Geral 

Atuário MIBA 2.756 I  CPA  - 20 
(83) 98689-0570  

E-mail:  tecnico@inove-ca.com.br  

<L\ ,041.  LA.(  
Matheus da Costa Nóbrega 

Sócio-diretor 
RG: 4028662 SSP/PB 

(83) 98689-0570 / (83) 3024-1785 

17NFIJ.:_24.756/0001- -è-51 
INOVE uuNsuLTORIA ATUARIAL LTDA- EPP 

PC da Independência, 18 - Sala 111 
lambia - Cep:58.020-544 

L_ João Pessoa PB 

Pç. da independência, n*18, sala 111, lambia, João Pessoa/PB, CEP: 58.020-544 
Contatos: (83) 98689-0570 / contato@inove-ca.com.br  

www.inove-ca.com.br  



Cartório  Garibaldi Av. Epihicio Pessoa, 2640 
Tambauzinho -  Joao  Pessoa -  Paraiba  
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Instituto Brasileiro de Atuária 

lacqueline S. de Souza Ramos 
fnstituto Brasilego de AtUcita 

ar.atista f inanceiro  

i 89  

IBA?  
INSTIT:70 BRASILEIRO  OE  ATUARIA 

DECLARAÇÃO 
DE 

REGULARIDADE 

Declaramos, para os devidos fins, que Thiago Silveira Bacharel em 

Ciências Atuariais, registrado no Ministério do Trabalho e Emprego sob o 

no 2756, e no  IBA  - Instituto Brasileiro de Atuária, na categoria de Sócio 

Membro MIBA no 2756 estando com suas contribuições regularizadas 

junto a este Instituto. 

Esta declaração tem validade até a data de 30/09/2020. 

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 2020. 

r27.907.104/0001-30-7  
INSTITUTO BRASILEIRO 

OCIT..0a, , J-c•‘.‘1Ae5s)u-  DE AT  [JAR  IA 

RUA DA ASSEM5LEIA, 18 SALA 1304 / 13ei 

CENTRO - CEP 2R111-9Oi 

RIO DE JANEIRO - RJ 

I Cartório  Garibaldi  
9' Oficio de Notas 
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Av. Epiticio Pessoa, 2640 
Tambauzinho - Joio Pessoa -  Paraiba  
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o o Mato Grosso Previdência 

Rv.  Dr Heft°  Ribeiro. 487 
• Ecfrbcto Concorde 

Residencial Paiaguas. • CEP 78048-250 
-5565 3363 5300 

www.mtprev.rnt gov.br  

190 

 MTPrev 

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

0 Mato Grosso Previdência — MTPREV, inscrito no CNPJ n° 22.594.192/0001-44, com sede na Av.  

Dr.  Helio Ribeiro. 487, Edifício Concorde — Térreo, Bairro: Residencial Paiaguas - Cuiabá — MT, CEP 78.048-

250, atesta para os devidos fins que a atuário Thiago Silveira, inscrito no CPF: 063.474.586-75, e Membro do 

Instituto Brasileiro de Atuária sob o MIBA n°2.756, atendeu a Portaria  MPS  n°403/2008 e  MPS  n° 464/2018, 

bem como a Lei Federal n° 9.717/98, na prestação de serviços de assessoria e consultoria atuarial que 

envolve a avaliação atuarial do ano de 2019, com dados do exercício de 2018, contendo cálculo de provisões 

matemáticas e reservas técnicas, além da elaboração de parecer técnico atuarial para o Mato Grosso 

Previdência - MTPREV. A massa previdenciária abrangida em função da base de dados disponibilizada neste 

estudo segue conforme tabela abaixo: 

SERVIDORES QUANTITATIVO 
Ativos 57.052 

Aposentados 28.999 
Pensionistas 7.165 

Total 93.216 

Atesta ainda, que o trabalho atingiu os resultados esperados e se revestiu de adequado nível técnico, 

responsável e tempestivo cumprimento dos prazos, não existindo fatos que desconsidere a conduta da 

empresa. 

Cuiabá/MI, 04 de maio de 2020 

-'4111j1.1 7/1  
ELLITON OLIVEIRA DE SOUZA 
Diretor Presidente do MTPREV 
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Mato Grosso PrevidérifirL  
Av.  Di. Hello Riberro, 487 

Ediffcio Concorde  
Residencial  Paiagoas • CEP 78048-250 

+55 65 3363 5300 
wwwLmtPrev.rnt p.ov.br  MTPrev 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

0 Mato Grosso Previdência — MTPREV, inscrito no CNPJ n°22.594.192/0001-44, com sede na Av.  

Dr.  Hélio Ribeiro, 487, Edifício Concorde — Térreo, Bairro: Residencial Paiaguás - Cuiabá — MT, CEP 78.048-

250, atesta para os devidos fins que a empresa INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA-EPP., inscrita no 

CNPJ: 24.756.013/0001-53, e Sócio do Instituto Brasileiro de Atuária sob o CIBA n° 164, com sede na Praga 

da Independência, n°18. sala 111.  Joao  Pessoa/PB, CEP: 58.020-544, atendeu a Portaria  MPS  n°403/2008 

e  MPS  n°464/2018, bem como a Lei Federal n° 9.717/98, na prestação de serviços de assessoria e consultoria 

atuarial que envolve a avaliação atuarial do ano de 2019, com dados do exercício de 2018, contendo cálculo 

de provisões matemáticas e reservas técnicas, além da elaboração de parecer técnico atuarial para o Mato 

Grosso Previdência - MTPREV. A massa previdenciária abrangida em função da base de dados 

disponibilizada neste estudo segue conforme tabela abaixo: 

SERVIDORES QUANTITATIVO 
Ativos 57.052 

Aposentados 28.999 
Pensionistas 7.165 

Total 93.216 

Atesta ainda, que o trabalho atingiu os resultados esperados e se revestiu de adequado nível técnico, 

responsável e tempestivo cumprimento dos prazos, não existindo fatos que desconsidere a conduta da 

empresa. 

Cuiabá/MT, 04 de maio de 2020 

,-...., .. 
0.-.. 

-r 
ELLITON OLIVEIRA DE SOUZA ..e...n...  

Diretor Presidente do MTPREV 
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IBA' AINSTITUTO BRASILEIRO DE ATUÁRIA 

avi0.- - oelho Alves Corrêa 
-4i-ente Administrativo 

Instituto Brasileiro de Atuária 

192 

o  

DECLARAÇÃO 
DE 

REGULARIDADE  

Declaramos, para os devidos fins, que a empresa INOVE CONSULTORIA 

ATUARIAL LTDA está inscrita no  IBA  - Instituto Brasileiro de Atuária, na 

categoria Sócio Coletivo prestador de serviços atuariais, CIBA n° 164 estando 

com as contribuições regularizadas junto a este Instituto 

Esta declaração tem validade até a data de 30/09/2020. 

Rio de Janeiro, 2 de abril de 2020. 

127.907.104/0001-30  
INSTITUTO BRASILEIRO 

DE ATUARIA 

RUA DA ASSEMBLÉIA, 10 SALA 1304 1306 
CENTRO. CEP 20011401 

RIO DE JANEIRO - RJ mmi 
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Pregão Eletrônico 

193 
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987503.792020 .3891 .5115 .755621152  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
No 00079/2020 

As 09:03 horas do dia 04 de setembro de 2020, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da 
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal 534/2019 de 01/01/2020, em atendimento as disposigi5E s contidas na 
Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao Processo no 
162/2020, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00079/2020. Modo de disputa: Aberto/Fechado. Objeto: 
Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de Empresa Especializada em Consultoria para Estudo e/ou  Reeve!  ação Atuarial 
do Regime Próprio de Previdência.. 0 Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento as disposições contiias no edital, 
divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes -elativamente 
aos lances ofertados. 

Item: 1 • Descrição: Prestação de Serviços Temporários 
Descrição Complementar: Contratação de empresa especializada em consul-toria atuarial para realização de 
estudo/reavaliação atuarial do Regime Próprio de Previdência do Muni-cípio de Chopinzinho. 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva 
de ME/EPP 
Quantidade: 12 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 17.400,0000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA, pelo melhor lance de R$ 10.000,0000 e com valor negociado 
a R$ 9.999,9600 . 

Histórico 

Item: 1 - Prestação de Serviços Temporários 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

Porte Declaração CNP)/CPF Fornecedor Quantidade Valor  Unit. Valor Global Data/Hora 
ME/EPP ME/EPP/COOP Registro 

00.767.919/0001-05 ACTUARIAL - Sim Sim 12 R$ 1.450,0000 R$ 17.400,0000 31/08/2020 
ASSESSORIA E 15:13:54 
CONSULTORIA 
ATUARIAL LTDA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa especializada em corsultoria atuarial para 
realização de estudo/reavaliação atuarial do Regime Próprio de Previdência do Município de Chopinzinho. 

24.756.013/0001-53 INOVE Sim Sim 12 R$ 1.450,0000 R$ 17.400,0000 02/09/2020 
CONSULTORIA 18:08:18 
ATUARIAL LTDA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa especializada em cor sultoria atuarial para 
realização de estudo/ reavaliação atuarial do Regime Próprio de Previdência do Município de Chapinzinho. 

08.401.147/0001-03 EXACTTUS Sim Sim 12 R$ 1.450,0000 R$ 17.400,0000 03/09/2020 
CONSULTORIA 11:51:34 
ATUARIAL LTDA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa especializada em corsultoria atuarial para 
realização de estudo/reavaliação atuarial do Regime Próprio de Previdência do Município de Chopinzinho. 

04.820.885/0001-26 LIBERTAS E Sim Sim 12 R$ 1.450,0000 R$ 17.400,0000 03/09/2020 
ASSOCIADOS 16:12:49 
LTDA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa especializada em cor sultoria atuarial para 
realização de estudo/reavaliação atuarial do Regime Próprio de Previdência do Município de Chc pinzinho. 

11.385.969/0001-44 PRIORI Sim Sim 12 R$ 17.400,0000 R$ 208.803,0000 27/08/2020 
SERVICOS E 11:07:24 
SOLUCOES , 
CONTABILIDADE 
EIRELI 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa especializada em consul-toria atuarial para 
realização de estudo/reavaliação atuarial do Regime Próprio de Previdência do Muni-cípio de Chopinzinho. 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluidos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNI23/CPF Data/Hora Registro 
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R$ 208.800,0000 

R$ 17.400,0000 

R$ 17.400,0000 

R$ 17.400,0000 

R$ 17.400,0000 

11.385.969/0001-44 

00.767.919/0001-05 

24.756.013/0001-53 

04.820.885/0001-26 

08.401.147/0001-03 

04/09/2020 09:03:31:933 

04/09/2020 09:0331:933 

04/09/2020 09:0331:933 

04/09/2020 09:0331:933 

04/09/2020 09:0331:933 

R$ 17.390,0000 08.401.147/0001-03 04/09/2020 09:17: 33:393 

R$ 17.380,0000 24.756.013/0001-53 04/09/2020 09:17: 35:783 

R$ 173,5000 04.820.885/0001-26 04/09/2020 09:17:40:203 

R$ 17.300,0000 08.401.147/0001-03 04/09/2020 09:18:15:207 

R$ 17.250,0000 04.820.885/0001-26 04/09/2020 09:19. 18:367 

R$ 17.230,0000 24.756.013/0001-53 04/09/2020 09:19: 44:497 

R$ 17.100,0000 00.767.919/0001-05 04/09/2020 09:19:59:230 

R$ 17.000,0000 04.820.885/0001-26 04/09/2020 09:20: 22:537 

R$ 16.980,0000 24.756.013/0001-53 04/09/2020 09:2035:917 

R$ 16.850,0000 08.401.147/0001-03 04/09/2020 09:20:53:820 

R$ 16.800,0000 00.767.919/0001-05 04/09/2020 09:20:54:087 

R$ 16.700,0000 04.820.885/0001-26 04/09/2020 09:21:41:037 

R$ 16.500,0000 00.767.919/0001-05 04/09/2020 09:21:59:657 

R$ 16.450,0000 04.820.885/0001-26 04/09/2020 09:22:42:727 

R$ 16.400,0000 00.767.919/0001-05 04/09/2020 09:22:56:253 

R$ 16.299,0000 08.401.147/0001-03 04/09/2020 09:23:18:637 

R$ 16.200,0000 00.767.919/0001-05 04/09/2020 09:23:32:960 

R$ 16.100,0000 04.820.885/0001-26 04/09/2020 09:24:16:150 

R$ 16.000,0000 00.767.919/0001-05 04/09/2020 09:24.37:307 

R$ 15.900,0000 04.820.885/0001-26 04/09/2020 09:2625:077 

R$ 15.800,0000 00.767.919/0001-05 04/09/2020 09:26:37:070 

R$ 15.780,0000 24.756.013/0001-53 04/09/2020 09:27:01:567 

R$ 15.750,0000 00.767.919/0001-05 04/09/2020 09:27: 17:990 

R$ 15.740,0000 04.820.885/0001-26 04/09/2020 09:27: 27:250 

R$ 15.650,0000 08.401.147/0001-03 04/09/2020 09:27:42:267 

R$ 15.640,0000 04.820.885/0001-26 04/09/2020 09:27:59:707 

R$ 15.620,0000 24.756.013/0001-53 04/09/2020 09:29.00:457 

R$ 15.600,0000 04.820.885/0001-26 04/09/2020 09:29. 55:820 

R$ 15.500,0000 08.401.147/0001-03 04/09/2020 09:30.20:213 

R$ 15.450,0000 04.820.885/0001-26 04/09/2020 09:30:50:637 

R$ 15.400,0000 08.401.147/0001-03 04/09/2020 09:31:16:513 

R$ 15.370,0000 04.820.885/0001-26 04/09/2020 09:31:28:887 

R$ 15.000,0000 00.767.919/0001-05 04/09/2020 09:31.34:330 

R$ 15.350,0000 24.756.013/0001-53 04/09/2020 09: 31: 36:927 

R$ 14.900,0000 08.401.147/0001-03 04/09/2020 09:31:42:853 

R$ 14.980,0000 24.756.013/0001-53 04/09/2020 09: 31: 47:567 

R$ 14.950,0000 04.820.885/0001-26 04/09/2020 09:31:49:823 

R$ 14.850,0000 04.820.885/0001-26 04/09/2020 09:31:57:910 

R$ 14.800,0000 08.401.147/0001-03 04/09/2020 09: 32: 17:763 

R$ 14.790,0000 04.820.885/0001-26 04/09/2020 09:32:21:490 

R$ 14.780,0000 24.756.013/0001-53 04/09/2020 09:32:31:800 

R$ 14.770,0000 04.820.885/0001-26 04/09/2020 09:32:35:227 

R$ 14.760,0000 24.756.013/0001-53 04/09/2020 09: 32: 46:440 

R$ 14.550,0000 08.401.147/0001-03 04/09/2020 09:32.47:057 

R$ 14.450,0000 04.820.885/0001-26 04/09/2020 09:32:56:617 

R$ 14.430,0000 24.756.013/0001-53 04/09/2020 09:33:06:317 

R$ 14.350,0000 08.401.147/0001-03 04/09/2020 09:33:12:973 

R$ 14.280,0000 04.820.885/0001-26 04/09/2020 09:33:14:800 

R$ 14.250,0000 24.756.013/0001-53 04/09/2020 09:33:23:207 

R$ 14.150,0000 08.401.147/0001-03 04/09/2020 09:33:25:390 

R$ 14.130,0000 04.820.885/0001-26 04/09/2020 09: 33: 35:620 

R$ 14.100,0000 24.7-56.013/0001-53 04/09/2020 09:33:36:233 

R$ 13.999,9000 08.401.147/0001-03 04/09/2020 09:33:46:177 

R$ 13.790,0000 04.820.885/0001-26 04/09/2020 09:34:47:713 

R$ 10.000,0000 24.756.013/0001-53 04/09/2020 09: 37: 47:017 

R$ 12.000,0000 08.401.147/0001-03 04/09/2020 09:39:00:327 

2/4 
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04/09/2020 Convocado para envio de anexo o fornecedor INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA, 
10:14:44 CNPJ/CPF: 24.756.013/0001-53. 

04/09/2020 Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor INOVE CONSULTORIA ATUARIAL 
10:23:01 LTDA, CNPJ/CPF: 24.756.013/0001-53. 

Aceite individual da proposta. Fornecedor: INOVE CONSULTORIA ATUARIAL. LTDA, CNPJ/CPF: 
24.756.013/0001-53, pelo melhor lance de R$ 10.000,0000 e com valor negociado a R$ 
9.999,9600. Motivo: Valor ajustado. 

04/09/2020 Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA - 
10:30:37 CNPJ/CPF: 24.756.013/0001-53 

Não existem intenções de recurso para o item 

04/09/2020 
10:28:59  

Troca de Mensagens 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Data 

04/09/2020 
09:03:50 

04/09/2020 
09:08:48 

04/09/2020 
09:10:29 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Sistema 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

04/09/2020 
09:10:42 

04/09/2020 
09:11:03 

04/09/2020 
09:14:41 

04/09/2020 
09 :15:01 

04/09/2020 
09:16:53 

04/09/2020 
09:16:53 

04/09/2020 
09:19:05 

04/09/2020 
09:34:29 

04/09/2020 
09: 39:29 

04/09/2020 
09: 39: 29 

04/09/2020 
09: 39: 29 

04/09/2020 
09: 39: 30  

• 

04/09/2020 

Eventos do Item 

Evento 

Aberto 

Exclusão de lance 

Inicio  la  Etapa da 
Disputa Fechada 

Encerrada Disputa 
Fechada 

Encerrado 

Abertura do prazo 
de Convocação - 
Anexo 

Encerramento do 
prazo de 
Convocação - Anexo 

Aceite 

Habilitado 

• 

COMPRASNET - 0  SITE  DE COMPRAS DO GOVERNO 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Data 

04/09/2020 
09:16:52 

04/09/2020 
09:19:05 

04/09/2020 Inicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores que apresentaram lance 
09:34:29 entre R$ 13.999,9000 e RS 15.000,0000. 

04/09/2020 
09:39:29 

04/09/2020 
09:39:29 

Observações 

Item Aberto. 

Exclusão do lance no valor de R$ 173,5000. 

Encerrada etapa fechada do item. 

Item encerrado. 

L95 

p\Q-,  

Mensagem 

Senhores participantes, bom dia. 

Estamos iniciando a fase de lances do Pregão 79/2020.  

Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fecha-do", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o perío-do de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo 
o qual  sera  automaticamente encerrada a recepção de lances. 

Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até dez por cento 

superiores àquela pos-sam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  
sera  sigiloso até o encerramen-to deste prazo. 

Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão 
os auto-res dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual se-6 sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

0 item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

Srs. Fornecedores, algumas propostas do item 1 estão empatadas. Solicitamos o envio de 
lances. 

Srs. Fornecedores, o lance no valor de R$ 173,5000 do item 1 foi excluído por este 
pregoeiro por ter sido considerado inexequível. Caso não concorde  corn  a exclusão, favor 

reenviar o lance. 

A etapa fechada foi iniciada para o item 1. Fornecedor que apresentou lance entre R$ 
13.999,9000 e R$ 15.000,0000 poderá enviar um lance único e fechado até as 09:39:29 

do dia 04/09/2020. 

0 fornecedor da proposta no valor de R$ 15.000,0000 não enviou larce único e fechado 
para o item 1. 

A etapa fechada do item 1 foi encerrada. 

0 item 1 esta encerrado. 

Todos os itens estão encerrados.  Sera  iniciada a etapa de Julgamento de Propostas. 
Favor acompanhar através da funcionalidade "Acompa -thar 

julgamento/habilitação/admissibilidade". 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp 3/4 
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Pregoeiro 04/09/2020 Para INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA - Bom dia Senhor fornecedor, precisamos 

10:09:54 baixar o prego para o item 01, podemos fechar em qual valor? 

24.756.013/0001- 04/09/2020 Bom dia Prezado(a) Pregoeiro(a)! Informamos que já chegamos ao nosso valor final. 
53 10:11:43 

Pregoeiro 04/09/2020 Para INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA - Ok. Obrigado pelo retorno. Aguardo o envio 
10:13:10 da proposta ajustada conforme disposto no item 10.1 do edital do PE 79/2020. 

Sistema 04/09/2020 Senhor fornecedor INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA, CNPJ/CPF: 24.756.013/0001- 
10:14:44 53, solicito o envio do anexo referente ao item 1. 

Sistema 04/09/2020 Senhor Pregoeiro, o fornecedor INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA, CNRI/CPF: 
10:23:01 24.756.013/0001-53, enviou o anexo para o item 1. 

Sistema 04/09/2020 Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os 
10:30:37 itens/grupos na situação de "aceito e habilitado ou "cancelado ro julgamento'. 

Pregoeiro 04/09/2020 Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 04/09/2020 às 
10:31:18 10:55:00. 

Eventos do Pregão 

Evento 

Abertura de Prazo 

Informado 
Fechamento de 

Prazo 

Data/Hora 

04/09/2020 
10:30:37 

04/09/2020 
10: 31:18  

Observações 

Abertura de prazo para intenção de recurso 

Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 04/09/2020 às 10:55:00. 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos itens. Foi 
divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45, do Decreto 10.024 de 
20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão ás 11:18 horas do dia 04 de setembro de 2020, 
cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

ONERIO  CAM  BRUZZI FILHO 
Pregoeiro Oficial 

MICHELI LETICIA DIETRICH 
Equipe de Apoio 

a Imprimir o 
Relatório 
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CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 24.756.013/0001-53 

Razão SocialallovE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA EPP 

Endereço: PC DA INDEPENDENCIA 18  SL  111 / TAMBIA / JOAO PESSOA / PB / 
58020-544 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:06/09/2020 a 05/10/2020  

Certificação Número: 2020090603533633740831 

Informação obtida em 15/09/2020 14:12:05 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

15/09/2020 Consulta Regularidade do Empregador 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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ADJUDICAÇÂO  

REF.  Pregão Eletrônico N° 79/2020 

Tendo em vista o resultado do Pregão Eletrônico n° 79/2020, de 20 de agosto de 2020 
e não havendo interposição recursal, eu, Onerio Cambruzzi Filho, Pregoeiro, ADJUDICO o procedimento 
licitatório em epígrafe da seguinte forma: 

Item Valor Total — R$ Empresa(s) 
1 9.999,96 INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA 

• 

CHOPINZINHO, PR., 15 de setembro de 2020 



enis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeituragchopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro são Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 79/2020 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item - Serviços n° 79/2020, de 20/08/20, e após 
expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO  dc  objeto  ã(s)  
empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total — R$ 
INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA 9.999,96 

TOTAL HOMOLOGADO 

Que apresentou o Menor Preço para o Item 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 

E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 15/09/20. 

9.999,96  



• 

Municipio de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeituragchopinzinho.brgov br 
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, n° 3.811, Bairro Silo Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

20C- 

Espécie: Extrato de Contrato Pregão Eletrônico n° 79/2020. Objeto: Contratação de Empresa 
Especializada em Consultoria para Estudo e/ou Reavaliação Atuarial do Regime Próprio de 
Previdência. Fundamento Legal: Lei 10520/02. Elemento de despesa 1906/F001. Data da assinatura: 
15/09/2020. Vigência: 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contrato n° 291/2020. Contratada: INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA Valor: R$ 9.99,96. Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro, Prefeito. 

• 



201 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE PREGÃO N° 79/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA 
ESTUDO E/OU REAVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

ANEXO—VI 

TERMO DE CONTRATO N° 291/2020 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, 
Chopinzinho,  Parana,  inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado 
pelo seu Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, inscrito no CPF sob o n° 009.378.839-40, RG 
n° 8.124.995-4 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e ce outro a 
Empresa: INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 24.756.013/0001-
53 , com sede na Rua: Praga da Independência, N° 18, SALA 111, TAMBIA - João Pessoa/PB - 
CEP 58020-544, neste ato representada pelo Senhor Matheus da Costa Nobrega, CPF n° 
701.807.894-65,RG n° 4028662 SSP/PB ,doravante designada CONTRATADA, estando as partes 
sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o  present  a contrato 
em decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° 79/2020 , mediante as 
seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
Item Quant. Unid. Descrição  Unit.  R$ Total — R$ 

01 12 Meses 

Contratação de empresa especializada em 
consultoria atuarial para realização de 
estudo/reavaliação atuarial do Regime Próprio 
de Previdência do Município de Chopinzinho. 

833,33  9.999,96 

Total - R$ 9.999,96 

CLAUSULA SEGUNDA — DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO 
CONTRATO: 
2.1 - A empresa vencedora devera executar o objeto da licitação, conforme o cronograma de 
atividades da Secretaria Municipal de Administração, por intermédio do Regime Próprio de 
Previdência Social dos Servidores Públicos de Chopinzinho — PREVCHOPIM, de acordo com o 
Termo de Referência e, ainda: 
2.1.1 - Elaboração de no mínimo 3 (três) avaliações atuariais, durante a vigência do contrato com 
prazo de um ano a partir da data da assinatura, considerando os normativos estabelecidos pela 
Legislação em vigor, em especial as Leis n°. 9.717, de 27/11/1998 e n'. 10.887, de 18/06/2004 e a 
Portaria  MPS  n°. 403, de 10/12/2008 e Portaria 464/2018; 
2.1.2 - Elaboração do demonstrativo de projeção atuarial para verificação do equilíbrio atuarial e 
financeiro do regime, considerando o custeio vigente na legislação Municipal, propondo alternativa 
de adequação quando necessário; 
2.1.3 - Elaboração de Nota Técnica Atuarial; 
2.1.4 - Relatório de Avaliação Atuarial; 
2.1.5 - Elaboração do Demonstrativo dos Resultados de Avaliação Atuarial (DRAA) previsto pela 
Portaria  MPS  n°. 403, de 10/12/2008 e demais ocunnentos exigidos por lei e pela Sec:retaria da 
Previdência; 

Este documento foi assinado digitalmente por Matheus Da Costa Nobr.  
Para verificar as assinaturas vá ao  site  https://www.portaldeassinaturas. om.br  3 e utilize o código 3903-6E92-C AD2 
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2.1.6 - Preenchimento do DRAA no  site  do SPS Elaboração do Demonstrativo dos Resultados de 
Avaliação Atuarial (DRAA) previsto pela Portaria  MPS  n°. 403, de 10/12/2008 e demais 
documentos exigidos por lei e pela Secretaria da Previdência; 
2.1.7 - Preenchimento do DRAA no  site  da Secretaria da Previdência Social - SPS; 
2.1.8 - Atendimento técnico atuarial ao RPPS, durante a vigência do contrato, em caso de 
questionamento do Tribunal de contas do Estado do Paraná, do Ministério da Previdência ou 
qualquer outro tipo de auditoria; 
2.1.9 - Em caso de reunião junto aos órgãos de controle e fiscalização fora da sede do 
PREVCHOPIM, a mesma será contada como uma reunião já prevista; 
2.1.10 - As reuniões para a apresentação do Relatório das atividades deverão ser realizadas 
conforme prévia solicitação e agendamento do PREVCHOPIM; 
2.1.11- Todas as despesas relativas as reuniões previstas já deverão estar inclusas nas 
remunerações mensais recebidas pela contratada. 
2.2 - Os serviços deverão ser executados no prazo de vigência do Contrato, após a emissão da 
Ordem de Serviço e serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Administração, q 
ue será a responsável pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 
2.3 — A empresa deverá fornecer todo o material e demais insumos necessários para a elaboração 
dos documentos solicitados. 
2.4 — A vigência do contrato será de 12 (doze) meses após a assinatura. 
2.5 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA TERCEIRA — DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
3.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 9.999,96 (nove mil novecentos e noventa e nove reais 
e noventa e seis centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
3.2 - 0 Pagamento será efetuado em 12 (doze) parcelas mensais, 30 (trinta) dias após a 
apresentação da nota fiscal em nome do Fundo de Previdência Municipal, que atestadas pela 
Secretaria de Administração/Prevchopim, será encaminhada à Tesouraria da Prefeitura de 
Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
3.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos rnoratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
3.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Fundo de Previdência Municipal 11.01.092720024.2.071.3.3.90.39 (1906/F001). 
3.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
3.6 - O MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  
3.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do Regime Próprio de Previdência Social dos 
Servidores Públicos de Chopinzinho — PREVCHOPIM, com o CNPJ n° 27.188.003/0001-57. 
3.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.9 - Os pregos contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de 
pregos, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  
65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.10 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis—ou previsíveis, porém de c nsequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuç o do ajustado, ou ainda, em caso de força 

Este documento foi assinado digitalmente por Matheus Da Costa Nobrega. 
Para verificar as assinaturas vá ao  site  https://www.portaldeassinaturas.com.br:443  e 
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maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 
vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa 
remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo 
devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 

CLÁUSULA QUARTA — OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
4.1 — Compete a Contratante: 
4.1.1 - Encaminhar as solicitações detalhadas quanto a realização dos cálculos 
atuariais/consultorias, objeto deste Termo de Referência; 
4.1.2 - Analisar o Projeto dos Serviços apresentado pela CONTRATADA, emitindo relatórios, 
podendo aprová-los, alterá-los e sugerir modificações  necessaries;  
4.1.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
4.1.4 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
4.1.5 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
4.1.6 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
4.1.7 - Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento do objeto deste Termo de Refe-ência em 
desacordo com o mesmo; 
4.1.8 - Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
4.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
4.2 — Compete a Contratada: 
4.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
4.2.2 - Cumprir fielmente o que estabelece as condições deste Termo de Referência no que se 
refere ao seu objeto, de forma a executá-lo perfeita, ininterrupta e regularmente; 
4.2.3 - Assegurar equipe de profissionais tecnicamente capacitados e legalmente habilitados no 
planejamento e consecução do objeto deste Termo de Referência e, quando solicitada, efetuar as 
substituições de profissionais considerados inadequados (conduta ou serviços) pela 
CONTRATANTE; 
4.2.4 - Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja 
por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de 
empregados; 
4.2.5 - Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da 
consumação do objeto deste Termo de Referência, tais como: salários, seguros de acidentes, 
taxas, impostos e contribuições, indenizações e outras despesas que porventura venham a ser 
criadas e exigidas pelo Governo; 
4.2.6 - Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas a segurança e a prevenção de 
acidentes de trabalho; 
4.2.7 - Responder por danos e desaparecimento de bens materiais, que porventura venha sofrer a 
CONTRATANTE ou terceiros, causados por seús funcionários e  prep  tos, desde que 7s 
comprovada sua responsabilidade, nos termos da Li; 

Este documento foi assinado digitalmente por Matheus Da Costa Nobrega. 
Para verificar as assinaturas vá ao  site  https://www.portaldeassinaturas.com  
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4.2.8 - Responder por todas as despesas relativas ao fornecimento de materiais e equipamentos 
necessários ao perfeito fornecimento de produtos e serviços; 
4.2.9 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Termo de Referência, 
sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE; 
4.2.10 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificage5e3, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
4.2.11 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
4.2.12 - Substituir, reparar ou corrigir, es suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, as falhas apontadas durante a execução dos serviços; 
4.2.13 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previs:o, com a 
devida comprovação; 
4.2.14 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.2.15 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

CLAUSULA QUINTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de 
Administração/Prevchopim. 
5.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor  Andre  Luis Budine, CPF: 536.485.959-20, 
Diretor Presidente do Prevchopim. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Senhora  Lourdes  
da Silva Bonotto, CPF: 813.289.159-72, Diretora de Previdência — RPPS e Fiscal Substituto a 
cargo do Senhor  Helder  Felipe Klassen, CPF: 079.263.659-71, Contador, estando sujeito 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, 
com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
5.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo 
de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
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CLAUSULA SEXTA - DA RESCISÃO: 
6.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 
prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.66/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
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6.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou ap icação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
6.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
6.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Adm nistração, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 20.7 deste 
Instrumento. 
CLAUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
7.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: 
8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência  escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com o / respectivos valoreç ordem de 
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ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  
art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.66(3/93, e as 
seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adecuadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigo:5 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens antericyes, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
8.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANT nesta ordem: 
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8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Adm nistração, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

CLAUSULA NONA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas; 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licita;ão ou na 
execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório OJ afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas 
ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
9.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DECIMA — DA PUBLICAÇÃO: 
10.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será  pr  videnciada pelo COpTRATANTE 

• 

• 
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até o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO: 
11.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
11.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

• 
Inove Consultoria Atuarial Ltda 

Matheus da Costa Nobrega - Representante 
Contratada 

André udine 
Gestopr 

a Silva Bonotto 

HéId eli e Klassen 
Fiscal Substituto 

TESTEMUNHAS: 
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Câmara  Municipal de  Pato  Branco - PR -  Poder Legislativo 
Relatório  de  Gestão  Fiscal  

Demonstrativo Simplificado  do  Relatório  de  Gestão  Fiscal  
Orçamento  Fiscal e  da Seguridade  Social 

22 Quadrimestre de 2020 

LRF, Art. 48 -  Anexo  VI 85 1,00  

RECEITA CORRENTE LIQUIDA  VALOR ATE 0 QUADRIMESTRE/SEMESTRE  

Receita Corrente liquida  

liquida Ajustada  

344./74.589,18 

344.774.589,18 liCorrente  

DESPESA COM PESSOAL  VALOR  
45 SOBRF A RCL  

AJUSTADA 

Despesa  Total cons  Pessoal  DTP 

Limite  Maximo  (incisos  1,11e Ill, art. 20  da  LRF) - 6,00% 

Limite  Prudential (6  único,  art. 22  da  LRF) - 5,70% 

Limite  de  Alerta (inciso  lido 610  do art. 59  da  LRF) - 5,40% 

4.367.068,65 

20.686.475,35 

19.652.151,58 

18.617.877,82 

-- 

1,27  

6.00  

5,70  

5,40  
PONTE: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA 5/2020 
O It4unicipio de Chopinxinho-PR. torna público que fari realinr.  Ss  09:00 
horas do dia 22 de outubro do ano 40 2820, na Sala de Licitaeires, Rua Miguel 
Prodõpio  Kunst!.  n" 3.811  ern  Chopinzinho .  Parana.  Brasil. 
CONCORRÊNCIA. sob regime de empreitada por preço global, tipo menor 

0, a preços fixos e  sun  rea uste. dafol se inteLs obra 

Local do objeto Objeto 
Quantidade e 
unidade  tie  

medida 

Pouso de 
execução 

(dias) 

Banco  Verdi  Pavimentação em CHU() 5.931.00  in=  90 

A Pasta Drama com o inteiro tear do hdital e  sew  resist:en os modelos, 
adendos c anexos, poderá  see  examinada no endeteço acima indicado, no 
horário comercial, vu solicitada 011-4805 do e-mail  
beita2fiZehopinxinho.pr.gov.M. Informações adicionais. &Judas e pedidos de 
esclarecimento deverão ser encaminhados a Comissão de Licitação no 
endereço ou c-mail  acima mencionados - Telefone (4613242-8614. 

Chouin/inho-PR,  If  de setembro de 2020. 

Alvaro Dénis Ceni Seolaro Prefeito 
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MUNICIPIO  OF  PATO BRANCO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

LDITAL DE  MEGA()  ELE-IRÓ-

NICO

IRO-

NICO N. 91/2020 PROCESSO N° 

193/2020 

O Municipio de Pato Branco, atrases 

da pregoeira  Thais Love,  designada 

pela Administração Municipal  also. 

yes  da Portaria n." 408/2020, torna 

público aos interessados que reali-

xari licitação na modalidade  dc  Prc- 

pão de participação ne-

elooioaa microempresase empresas 

de pequeno porte. objetivando a im. 

plantação de registro de preços para 

futura, eventual e fracionada aqui. 

Dição de persianas. incluindo insta-

laç.io.  pars  atender  Ss  neceasidades 

de todas as Secretanas, Entidades 

e Departamentos da Administra-

ção Municipal, sonformt especi6. 

cações e exigémias descritas no edi-

tal, sendo a licitação do tipo "menor 

preço", com coil/eon de julgamen-

to  "memo,  preço por item", em  con-

form  idade 00)0155 disposições conti-

das tta Lei n" 10.52012002. Decreto 

Municipal  re  5.081, de 02 de janci-

ro de 2007 que regulamenta o Siste-

ma de Registro de Preços. Decreto 

Municipal no 8.441. de 08 de janeiro 

de 2019. Decreto Municipal n.8.574 

de 01 de novembro de 2019.  Deere -

to Municipal n. 8.581 de 19 de no. 

venibm de 2019. Lei  Complement., 

or  123/2006 c alterações, o subsidia 

namente a  Let  n. S.666/1993 suas al-

teracoes e demais legislações perti-

nentes à materia, O presto máximo 

admitido para cotação global do 

presente objeto OdoRS 114.702,55, 

O recebimento das propostas, do-

çumentos de habilitação, abertu-

ra e disputa de pregos  sera  exclu-

sivamente por meio eletrimico, no 

endereço: u. ww.comnrasiroverna-

moitals.eov.br,  horário oficial  dc 

Brasilia  - DE, conforme segue: A 

SESSA0 PUBLICA SE INICIARA 

AS 09 HORAS DO DIA 06 DE OU.  

TURRO DE 2020.0  inteiro teor do 

Edital escoo anexos poderão ser re-

tirados gratuitamente (cm malha  di' 

goal)  noto a Divide. de Licitações, 

na Prefeitura Municipal de Pato 

Branco no horário de expediente, 

na Rua Caramuru. n.  271, Centro, 

cm Pato Branco - PR. ou pelos  sites:  

ww w.nale o. hranC errs  hr  i  iL1152653,
comorasoovemamentais Pox,k,  De-

Mais informações, fones: (46) 3220- 

1511/1534.  e-mail:  )icilacaoSina-

lOblanco.Praos br.  Palo  Branco. IS 

de Setembro de 2020.  Dials Love  - 

Pregoeira. 

PREGÃO ELETRONICO 50 

068/2020- PhIR 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Torno pública a Homologação do 

Pregão Eletrônico  re  068/2020-

P515. Objetivando o REGISTRO 

DE PREÇOS para eventual e futura 

aquisição de limpadas cm  LED  para 

iluminação pública, nos Distritos de 

Canela. Raulandia e na  area  urbana 

do Mu rikipio de Renaxença, em fa-

vor da seguinte empresa: 

D  Marlins  Comercio e instalação 

de Ihtminalio Urbana, no valor to-

tal de RS 69.484.00 (sessenta e nave 

mil quatrocentos noventa e qua-

tro rtais), 

Nexo Soluções Inteligentu Lida, 

no valor total de RS 2.688,00 (dois 

mil seiscentos c oitenta V  olio  reais); 

Elétrica Luz Comercial de Mate-

riais Elétricos  Elul',  no valor  told  

de RS 7.667.51 (veto mil seiseenlos 

sesceotac  sore resin  cCitqunntoo um  

centavos). 

Renascença. lb de setembro de 2020. 

I.F.SSIR CANAS BORTOL1 

Prefeito Municipal 



Ernorasa(s) Valor Total - IRS  

INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LIDA 

TOTAL HOMOLOGADO 

9.999.96 

9.999.96  
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Segunda-Feira, 21 de Setembro de 2020 Ano IX — Edição N9  2199 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 79/2020 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatorio, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item—Serviços n° 
79/2020, de 20/08/20, e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, 
Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatõrio 
em epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) empresa(s): 

Que apresentou o Menor Preço para o Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do 
Contrato. 
E A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 15/09/20. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 21/09/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Y\r\sl, Diário dos Municípios do 

Sudoeste do  Parana  

Segunda-Feira, 21 de Setembro de 2020 Ano IX — Edição N2  2199 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato de Contrato Pregão Eletrônico n°79/2020. 

Objeto: Contratação de Empresa Especializada em Consultoria para Estudo e/ou 
Reavaliação Atuarial do Regime Pr6prio de Previdência. Fundamento Legal: Lei 10520/02. 
Elemento de despesa 1906/F001. Data da assinatura: 15/09/2020. Vigência: 12 (doze) 
meses a contar de sua assinatura. Contratante: Municlpio de Chopinzinho. Contrato n° 
291/2020. Contratada: INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA Valor: R$ 9.999,96. 
Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, Prefeito. 

Matéria publicada no DiARio OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 21/09/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Página 1 



21/09/2020 Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÂO 
HOMOLOGAÇÃO PE 79-2020 

HOMOLOGAÇÃO  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 
79/2020  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o 
resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo Menor Preço Item - Serviços n° 79/2020, de 20/08/20, e após 
expirado o prazo recursal, eu Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, Prefeito, 
torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total — RS 

INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA 9.999,96 

TOTAL HOMOLOGADO 9.999,96 

Que apresentou o Menor Prego para o Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato. 
E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 15/09/20. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:568A4647 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 21/09/2020. Edição 2100 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  • 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO PE 79-2020 

Espécie: Extrato de Contrato Pregão Eletrônico n° 79/2020. Objeto: 
Contratação de Empresa Especializada em Consultoria para Estudo 
e/ou Reavaliação Atuarial do Regime Próprio de Previdência. 
Fundamento Legal: Lei 10520/02. Elemento de despesa 1906/F001. 
Data da assinatura: 15/09/2020. Vigência: 12 (doze) meses a contar de 
sua assinatura. Contratante: Município de Chopinzinho. Contrato n° 
291/2020. Contratada: INOVE CONSULTORIA ATUARIAL 
LTDAValor: R$ 9.90,96. 

AU/ARO DÊNIS CENI SCOLARO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código ldentificador:7D870F42 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 21/09/2020. Edição 2100 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

• 
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